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RESUMO 

 

O presente trabalho pretende fazer uma cartografia dos discursos sobre as favelas. Nesse 

sentido, a partir da perspectiva da Análise de Discurso Franco-Brasileira, pretende-se 

mostrar o processo de transformação dos discursos sobre as favelas em um período de 30 

anos. O estudo pretende mostrar o papel do jornalismo na construção imaginária e 

simbólica do espaço urbano e problematizar os discursos feitos sobre as favelas. Dessa 

forma, ela relaciona mídia, território e produção de subjetividades. Estes elementos 

articulados em torno das questões discursivas de que sentidos e sujeitos se tão em um 

processo concomitante. Dessa forma, ao narrar o espaço urbano, a mídia também situa e 

contribui para a construção dos sujeitos passíveis de serem encontrados em determinados 

ambientes. 

 

 

 

 

Palavras Chave: Comunicação; Análise do Discurso; Favelas Cariocas; Jornalismo 

 

  



 

 

ABSTRACT 

 

The research aims to make a map of the speeches on the slums. In this sense, from the 

perspective of Discourse Analysis Franco-Brazilian, is intended to show the process of 

transformation of speeches about the slums in a period of 30 years. The study aims to show 

the role of journalism in the imaginary and symbolic construction of urban space and 

discuss the speeches made on the slums. Thus, it relates media, territory and production of 

subjectivities. These articulated elements around ended questions that senses and subject to 

so in a concurrent process. Thus, in narrating the urban space, the media also located and 

contributes to the construction of subjects that can be found in certain environment 
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1 - INRODUÇÃO 

 

Essa pesquisa nasceu de um incômodo. Em 2012, eu estava me formando e ao 

mesmo tempo preparando meu projeto de pesquisa para o processo seletivo do mestrado 

em Comunicação da UFJF. Naquele momento, eu me dedicava às pesquisas de 

Comunicação Política, cobertura do Congresso Nacional e campanhas eleitorais, tendo 

sempre como perspectiva a Análise do Discurso (doravante AD). 

 Aquele momento midiático, contudo, me trouxe uma inquietação que se relacionava 

com meus estudos em AD, mas que me afastava do campo da política strictu sensu. 

Vivíamos o momento de maior divulgação das Unidades de Policia Pacificadora e sua 

aclamação como um retumbante sucesso. O contraste das matérias que via sobre as favelas 

naquele contexto em relação ao que eu estava acostumado a ver, me chamou atenção. 

Afinal, o que mudou de fato no discurso do Globo em relação às favelas? Era o que me 

perguntava. 

 A partir dessa inquietação, associada ao que vinha estudando das teorias discursivas, 

comecei a tentar entender o processo de produção desses discursos. O primeiro passo foi 

me desfazer das minhas evidências sobre as favelas. O distanciamento dessa realidade, 

apesar de normalmente ser recomendado pela pesquisa científica, me colocava um desafio 

a mais, o de tentar fugir ao que eu já tinha pronto em mim de imaginário sobre as favelas. 

O primeiro passo, portanto, foi iniciar a desconstrução das minhas próprias 

evidências e iniciar a montagem de uma escuta discursiva que buscasse ao máximo a 

heterogeneidade dos sentidos. Atravessar a materialidade do Globo e ir de encontro aos 

discursos que o atravessam, buscar entender o processo de produção do sentido, 

considerando não apenas a heterogeneidade, mas a luta pelo sentido e o fato de eles serem 

também regidos, administrados. 

 O nosso principal objetivo ao pensar na questão das favelas, dos discursos e da 

mídia é evitar cair na facilidade e na evidência de alguns discursos, como o que associa 

diretamente cidade e violência. A meta é olhar a cidade naquilo que a constitui, ou seja, na 

sua heterogeneidade. Estar com olhos e ouvidos atentos para ouvir aquilo que surge, que 

irrompe o ordenamento discursivo que vem se estabelecendo e perceber que esses pontos 

de deriva atestam a incompletude dos sentidos que é também a incompletude do urbano. 

(ORLANDI, 2004) 

 Dessa forma nos alinhamos diretamente aos pressupostos analíticos e teóricos 

apregoados pela Análise do Discurso (ORLANDI, 2005). Nossa abordagem, portanto está 

alinhada com os pressupostos dessa disciplina. Como Orlandi (2004), afirma: 
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Também faz parte dos meus objetivos não cair na facilidade do discurso 

da violência. Para falar em cidade, fala-se em violência, em primeira 

instância. Eu me coloco em outra perspectiva: se a gente compreender o 

que está silenciado e não ficar só convergindo para a discursividade da 

violência vai encontrar outros sentidos para a cidade, para o social, para a 

história, para nós. O discurso da violência é homogeneizante e nem o 

social, nem a cidade, em seu real, tem homogeneidade. (p.29) 

 

Atravessar essa homogeneidade posta demanda que levemos em conta a história da 

produção desses espaços, além da consideração de que mídia, cidade e discurso se 

imbricam na produção do espaço. Há de ser levados em conta também, a especificidade 

espacial da cidade do Rio de Janeiro e os locais onde as favelas se localizam. As favelas 

(as que ganham mais espaço na mídia) não estão na periferia da cidade (como é o caso de 

São Paulo, por exemplo), elas entrecortam os bairros chamados nobres, formando o que 

Birman (2009) chama de “cenário Barroco do Rio de Janeiro”. É preciso pensar, portanto, 

a cidade dentro de especificidade e complexidade. 

 

A particularidade do Rio de Janeiro como cidade, em oposição às demais 

existentes no Brasil, é a presença ostensiva das classes populares no 

interior do território nobre da cidade, onde convivem lado a lado pobreza 

e riqueza de maneira eloquente, sem que as classes populares sejam 

expulsas para a periferia. É preciso evocar que tal permanência das 

classes populares no interior das áreas ricas se relaciona diretamente com 

a história de resistência delas ao deslocamento, apesar das múltiplas e 

frustradas tentativas do governo do Estado do Rio de Janeiro de leva-las 

para a periferia, desde a década de 60. (BIRMAN, 2009. p.266) 

 

As singularidades presentes no caso das “favelas” cariocas faz com que a apreensão 

do objeto se dê de forma ampla e dentro de uma perspectiva de complexidade que não as 

reduzam a questões sociológicas, históricas ou comunicacionais. É preciso pensar nos 

entremeios (BHABHA, 2010), associando perspectivas e desdobrando novas questões. 

O acontecimento das pacificações, associado a essa proposta de abordagem voltada 

para a complexidade do assunto demanda que olhemos em uma perspectiva diacrônica para 

que possamos entender como as narrativas sobre as “favelas” foram construídas em uma 

perspectiva histórico-discursiva. Olhar o processo discursivo de “pacificação” exige que 

reflitamos sobre os mecanismos sociais de atribuição de sentidos para a cidade e seus 

lugares habitáveis. De acordo com Mendonça (2010): 

Com isso, podemos entender de que forma as cidades, como os discursos, 

estão longe de possuírem algo como uma essência concreta ou um 

sentido único. Como produtos de um processo complexo de apropriações 

simbólicas, tanto os espaços, como os discursos são, por natureza, 

polissêmicos e terão suas interpretações hegemônicas modificadas, 
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gradualmente, em função das historicidades envolvidas no jogo de 

relações de poder que compõem a sociedade. (p.2) 

 

As relações de poder são modificadas em diferentes momentos históricos - fato que 

pode ser evidenciado no discurso materializado em textos e narrativas. Nesse sentido, 

podemos dizer que as palavras, assim como os textos, são uma arena de disputa pelo 

sentido hegemônico de algum fenômeno (BAKTHIN, 2006). A mídia adquire centralidade 

no processo de produção e circulação desses sentidos (PÊCHEUX, 1997), constituindo-se 

em arena de disputa ideológica e locus privilegiado para a manifestação, interação e 

representação de diferentes atores sociais. 

Dentro dessa concepção estaremos trabalhando as noções de poder que se afinam 

com as ideias do filósofo francês Michel Foucault, para quem o poder não é algo que se 

têm, mas uma estratégia que se exerce (1997). Essa perspectiva associada à visada da 

Análise de Discurso (PECHEUX, 1997) são fundamentais na construção do nosso objeto e 

na associação entre os diferentes campos de saber. 

Dessa forma pretendemos responder a algumas questões: Como a mídia produz e 

circula os sentidos de “favela”? A partir de quais posições? Quais formações sustentam 

esses sentidos? Como ele se transforma na História? Sempre houve o discurso da “favela” 

como locus da criminalidade? Se sim, como ele é produzido? Se não, quais são os sentidos 

outros que emergem?  

A partir daí estruturamos o trabalho da seguinte forma: No primeiro capítulo 

discutimos a produção do espaço e do espaço urbano. Nossa intenção é perceber o 

funcionamento do simbólico na produção da cidade. Consideramos que a mídia – aqui 

entendida como sinônimo de jornalismo – possui um papel importante nesse processo, pois 

é através dela que diferentes discursos circulam e decantam na percepção social dos 

eventos. 

No segundo capítulo apresentamos um pouco a história da relação entre as favelas e 

o Estado, apresentando o histórico das políticas públicas como sintomas dos discursos que 

circulavam nesses contextos específicos e em determinadas condições de produção. 

Por fim, no terceiro capítulo analisamos as matérias recolhidas em trinta anos de 

cobertura de O Globo (1982-2012). Foram analisados um total de 204 enunciados que de 

forma alguma esgotam os discursos sobre as favelas, mas apresentam um mapeamento da 

formação de grandes blocos discursivos que se entrechocam, se deslocam e produzem 

alterações no imaginário urbano sobre esses bairros.  

Ao mapearmos essas diferentes formações, acreditamos que estamos contribuindo 

para que a discussão da relação entre mídia, discurso e cidade seja aprofundada e que 
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contribua de alguma forma em discussões futuras. 
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2 – CIDADE, DISCURSO E MÍDIA: A PRODUÇÃO DOS ESPAÇOS E DOS 

SUJEITOS. 

 

 Discutir sobre as cidades e a produção da segregação demanda que façamos 

questionamentos teóricos, com a finalidade de perceber como se dá a produção do espaço 

urbano. Afinal de contas, quando falamos de cidade, de que cidade falamos? Ou seja, é 

preciso discutir como se produz o espaço para, dessa forma, buscarmos a compreensão das 

relações que se estabelecem nele. 

 Queremos perceber a cidade não apenas como o conglomerado de relações político-

econômico-sociais. Olharemos para o fenômeno urbano a partir da análise do discurso, 

onde o político e o simbólico se apresentam concomitantemente na materialidade da cidade, 

seja ela, textual, imagética ou arquitetônica. 

 Nosso objetivo é, a partir da consideração de que o espaço urbano é também 

simbolicamente construído, perceber qual o papel da mídia, e em especial do jornalismo, 

na construção de um imaginário urbano que produz sentidos para o território urbano, bem 

como os sujeitos que habitam esses espaços. 

 Dessa forma, passaremos a discutir os conceitos de espaço urbano e a produção da 

cidade, passando pela sua construção simbólica para, por fim, falarmos do papel da mídia 

nesse processo. 

 

2.1– Espaço e Espaço Urbano 

 

Conceituar o que é espaço e em especial seus desdobramentos em espaço urbano 

demanda que tomemos algumas precauções. Ao falarmos de espaço desejamos nos afastar 

de concepções abstratas e idealistas e daremos enfoque na produção material do espaço e 

em espacial o espaço urbano. Pensamos, a partir da leitura de autores como Rolnik (2012), 

Lefevbre (2013), Santos (2002) e Massey (2005) que o espaço é produto de interações 

humanas, ao mesmo tempo em que é produtor desses sujeitos. Há uma dialética no espaço 

que o faz ser ao mesmo tempo produto do trabalho humano, mas ao mesmo tempo 

produtor dos sentidos e dos sujeitos urbanos. 

Antes de entrarmos na especificidade do espaço urbano e seus sentidos na 

modernidade precisamos pensar em um conceito para o espaço. Pensamos o espaço não 

apenas como palco ou pano de fundo por onde os atores sociais passam e promovem suas 

ações, mas como um sistema que afeta diretamente a forma dessas interações e que é 

também produto delas. Segundo Doreen Massey (2005): 

Importa o modo como pensamos o espaço; o espaço é uma dimensão 
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implícita que molda nossas cosmologias estruturantes. Ele modula nossos 

entendimentos do mundo, nossas atitudes frente aos outros, nossa política. 

Afeta o modo como entendemos a globalização, como abordamos as 

cidades e desenvolvemos e praticamos o sentido de lugar. Se o tempo é a 

dimensão da mudança, então o espaço é a dimensão do social: da 

coexistência contemporânea dos outros. (MASSEY, 2005. P.15) 

 

 Como se pode observar a partir de Massey (2005), o espaço é o lugar em que o 

social se torna o principal elemento, abrigando assim, como lugar de interação, encontro e 

desencontro, além das relações de poder que se materializam na sociedade. Podemos dizer 

que o espaço é o resultado dessas relações de poder, que o espaço é uma das materialidades 

do poder e dos discursos em nossa sociedade.  

 Ao falarmos no espaço como o lugar do social e da interação entre os atores da 

sociedade, estamos falando necessariamente em relações de poder que se estabelecem e 

que afetam diretamente a forma como ele se constrói. O espaço, enquanto local do social, 

não está imune ao poder que circula pela sociedade. Não estamos falando do poder em 

nível do Estado – ainda que este seja central na questão da cidade, que será abordado ainda 

nesse trabalho – mas das micro relações que estabelecem os papéis sociais, que afetam os 

corpos, as relações sexuais, familiares e contribuem na determinação dos sujeitos e seus 

territórios. Definimos o poder de acordo com Michel Foucault (2008). 

O poder não se funda em si mesmo e não se dá a partir de si mesmo. Se 

preferirem, simplificando, não haveria relações de produção mais – ao 

lado, acima, vindo a posteriori modifica-las, perturbá-las, torna-las mais 

consistentes, mais coerentes, mais estáveis – mecanismos de poder. Não 

haveria, por exemplo, relações de tipo familiar que tivessem, a mais, ao 

lado, acima, mecanismos de poder. Os mecanismos de poder são parte 

intrínseca de todas essas relações, são circularmente o efeito e a causa 

delas, mesmo que, é claro, entre os diferentes mecanismos de poder que 

podemos encontrar nas relações de produção, nas relações familiares, nas 

relações sexuais, seja possível encontrar coordenações laterais, 

subordinações hierárquicas, isomorfismos, identidades ou analogias 

técnicas, efeitos encadeados que permitem percorrer de uma maneira ao 

mesmo tempo lógica, coerente e válida o conjunto dos mecanismos de 

poder a apreendê-los no que podem ter de específico num momento dado, 

durante um período dado, num campo dado (FOUCALT, 2008. P. 4-5). 

 

 A concepção de poder a qual estamos falando aqui, como algo que está nas próprias 

relações e não acima ou além delas, é fundamental para percebemos que o espaço é um dos 

efeitos dessas relações. Ele não está imune às relações de desigualdade que se estabelecem, 

há Geometrias de Poder (HAESBAERT, 2004) que situam os sujeitos em relação à 

disponibilidade de recursos para a ocupação e sua manutenção em determinado espaço. 

Para dar conta desse esquema, passaremos ao conceito de espaço em Milton Santos (2002) 

que vai dar conta da questão dos recursos e das relações. 
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 Em seu livro “A Natureza do Espaço” (2002), Milton Santos tem por objetivo a 

construção epistemológica da Geografia, sobretudo no contexto de globalização. Dessa 

forma, ele passa a buscar uma concepção epistemológica do espaço para que sirva de 

objeto da Geografia. Ele pretende, com isso, unificar a Geografia Física com a Política, 

mostrando que há interdependência entre as duas. 

 Ao apresentar seu conceito de espaço, Santos (2002), faz uma revisão de sua 

produção e identifica três diferentes concepções que vão se complexificando a partir de um 

núcleo comum que vai trabalhar sempre com um elemento estável e outro dinâmico. Dessa 

forma ele vai definir o espaço em um primeiro momento como um conjunto de fixos e 

fluxos.  

Os elementos fixos, fixados em cada lugar, permitem ações que 

modificam o próprio lugar, fluxos novos ou renovados que recriam as 

condições ambientais e as condições sociais, e redefinem cada lugar. Os 

fluxos são um resultado direto ou indireto das ações e atravessam ou se 

instalam nos fixos, modificando a sua significação e seu valor, ao mesmo 

tempo em que, também, se modificam. (SANTOS, 2002. P. 61-62) 

 

 Podemos ver que nessa concepção de Santos, os fixos são os elementos estáticos, os 

objetos, a disponibilidade natural do lugar em ser apropriado por sujeitos e ter seus usos 

modificados. A interação desses dois elementos seria a base da produção do espaço em 

suas diferentes faces, em nosso caso enfocamos a do espaço urbano. Nesse caso, o espaço 

urbano seria determinado pela disponibilidade natural, ou naturalizada, de um determinado 

local (fixo). Por exemplo, a proximidade com o trabalho ou a disponibilidade de um 

determinado material para construção de uma moradia. A apropriação desse espaço pelos 

sujeitos instalam fluxos, que podem ser de capitais, ou de relações sociais que modificam 

esses fixos e estabelecem novos fixos. 

 Essa concepção ainda é pouco apurada e bastante abstrata para dar conta do espaço 

como a materialidade do social. O aumento dos fluxos da globalização fez com que essa 

concepção se implodisse, segundo o próprio Santos. 

 Em um segundo momento, o autor vai trazer uma nova concepção que trabalha com 

dois novos pares de categorias. Ele vai falar que se pode trabalhar com a configuração 

territorial e de outro lado às relações sociais. 

A configuração territorial é dada pelo conjunto formado pelos sistemas 

naturais existentes em um dado país ou numa dada área e pelos 

acréscimos que os homens superpuseram a esses sistemas naturais. A 

configuração territorial não é o espaço, já que sua realidade vem de sua 

materialidade, enquanto o espaço reúne a materialidade e a vida que a 

anima. A configuração territorial, ou configuração geográfica, tem, pois, 

uma existência material própria, mas sua existência social, isto é, sua 

existência real, somente lhe é dada pelo fato das relações sociais. 
(SANTOS, 2002. P.62) 
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 Dessa forma, ele vai nos dizer que o espaço é necessariamente produto humano, ou 

melhor dizendo, à medida que a História se desenrola, mais a configuração territorial vai 

perder seu caráter natural, vai se tornando obras como ferrovias, casas etc. A tendência é 

que ela perca seu caráter natural a ganhe mais caráter humanizado. 

 Essa proposta torna mais clara os elementos que criam o espaço e o papel das 

relações sociais nisso. Contudo, Santos vai perceber que a concepção se tornou pouco 

generalista e pouco explicativa para a Geografia. Com isso, a partir dela, ele vai propor que 

se pense no espaço como produto da interação entre um sistema de ações e um sistema de 

objetos.  

 Esses sistemas não podem ser tomados em separado já que ambos no percurso 

histórico vão se tornando cada vez mais artificializados. “O espaço é formado por um 

conjunto indissociável, solidário e também contraditório de sistemas de objetos e sistemas 

de ações, não considerados isoladamente, mas num quadro único no qual a história se dá”. 

(SANTOS, 2002.p.63) 

 Os sistemas de objetos iniciais eram todos dados pela natureza selvagem, que aos 

poucos vai sendo transformada em materiais de produção de novos equipamentos, estradas, 

computadores etc. chegando a tal ponto de artificialidade que tende a um funcionamento 

maquínico e independente. O mesmo se dá com o sistema de ações já que as interações 

tendem a perder seu caráter puramente local com o desenvolvimento dos computadores e 

das redes sociais. 

Sistemas de objetos e sistemas de ações interagem. De um lado, os 

sistemas de objetos condicionam a forma como se dão as ações e, de 

outro, o sistema de ações leva à criação de objetos preexistentes. É assim 

que o espaço encontra a sua dinâmica e se transforma. (SANTOS, 

2002.p.63) 

 

 Para entendermos esse conceito de espaço a partir da interação de dois sistemas 

vamos conceituar com mais precisão o que é cada um deles, para assim, passarmos a parte 

que nos levará à produção do espaço urbano e a importância da interação na construção 

simbólica do espaço. Estamos aqui, ainda no âmbito da produção material estrita do espaço, 

sem mencionar os processos simbólicos que afetam não apenas a construção desse espaço 

e sem tocar na especificidade do espaço urbano. 

 Já passamos por uma definição prévia do que são os sistemas de objeto descritos 

por Santos (2002). Contudo, é preciso que conceituemos mais precisamente para saber a 

amplitude desse sistema na produção do espaço e em especial o espaço urbano. Para 

Santos há duas naturezas de objetos, os que se dão na natureza e os que são produzidos de 
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acordo com determinada condições sociais e técnicas presentes em algum momento 

histórico. De fato, o autor destaca que cada vez mais só há objetos artificiais que aparecem, 

sobretudo, após a cidade ter se tornado característica central da modernidade. 

 Um objeto vai estar diretamente relacionado ao seu uso, ao repertório de funções 

que ele é capaz de combinar em seu uso. Os objetos também são capazes de acoplamentos 

que os complexificam a ampliam seu leque de uso. 

A complexidade estrutural do objeto se relaciona com a variedade do 

repertório de seus elementos, podendo demonstrar que não há diferença 

entre complexidade estrutural e informação. A complexidade estrutural 

de um objeto é sua informação porque é a forma como pode comunicar-

se com outro objeto, ou servir a uma pessoa ou empresa ou instituição 

tanto aquela que trabalha diretamente sobre ele, quanto, igualmente, a que, 

mesmo de longe, tem comando sobre operações econômicas e sociais 

locais. (SANTOS, 2002.p.69) 

 

 Os sistemas de objetos compõem todas as relações necessárias para o 

desenvolvimento da cidade. São objetos toda a rede de distribuição de energia elétrica, por 

exemplo. Indo desde as lâmpadas de casa, até as centrais hidrelétricas que produzem 

energia. Ou seja, ele abarca desde a produção até a sua realização em consumo, dessa 

forma ele é fundamental para a instalação de populações em determinado território e, de 

acordo com sua natureza, política, social ou econômica servirá para descrever o espaço 

urbano, em especial na modernidade quando a noção de industrialização se torna central 

para o desenvolvimento citadino. 

 Os sistemas de objetos, porém, não estão isolados na produção de determinado 

espaço, eles precisam de um uso. Esse uso é determinado pelo sistema de ações, que 

realizam os objetos no momento em que produzem sentido sobre os mesmos É esse 

sistema de ações que orienta o uso e leva à transformação funcional e os acoplamentos de 

técnicas para novos objetos. 

 Em Santos (2002) a ação é necessariamente um ato racional que produz sentido e 

leva à execução de um de um ato projetado. O sistema de ação está diretamente atrelado à 

noção de trabalho que cria novos produtos e se liga a novas necessidades.  

 A novidade para o autor está no desatrelamento da ação como simplesmente local. 

Se em determinado momento a produção de algo era determinada pela situação local do 

sistema de objetos disponíveis, isso vem se diferenciando cada vez, de acordo com o 

crescimento da globalização e o aumento da rede de dependência entre as cidades. Muitas 

ações que se realizam em determinado lugar específico são na verdade produto de 

necessidades alheias provindas de outros pontos.  

As ações resultam de necessidades, naturais ou criadas. Essas 

necessidades: materiais, imateriais, econômicas, sociais, culturais, morais, 
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afetivas, é que conduzem os homens a agir e levam a funções. Essas 

funções, de uma forma ou de outra, vão desembocar em objetos. 

Realizadas através de formas sociais, elas próprias conduzem à criação e 

ao uso de objetos, formas geográficas. Parafraseando Whitehead (1938, p. 

139-140), podemos dizer que “fora do espaço não há realização”, o 

espaço sendo produzido “por uma conjunção particular de processos 

materiais e de processos de significação” (Lagopoulos, 1993, p.275) 

(SANTOS, 2002. P. 82-83) 

 

 Podemos dizer que para Milton Santos, o Espaço é uma produção material que vai 

se tornando mais complexo com o avanço da sociedade. Além disso, o espaço é sempre 

espaço construído por sujeitos, ou seja, o espaço é o lugar do social, das relações de poder 

que vão determinar como se dá a ação em relação aos objetos disponíveis e a produção de 

novos sistemas de objetos. 

 A partir dessa concepção material de espaço que implica diretamente os sujeitos e 

suas ações passaremos a considerar a especificidade do espaço urbano. Espaço construído, 

mas que ao mesmo tempo determina subjetividades. Ainda não vamos desdobrar a questão 

simbólica do espaço, neste momento nos limitaremos na questão da cidade como produção 

material, para, por fim, trazermos a questão das interações entre sujeitos na produção e na 

concepção do espaço. 

2.1.2– O Espaço Urbano 

 

Conforme estamos afirmando, a concepção de Espaço apresentada acima nos 

servirá de auxílio na descrição do espaço urbano como o resultado de apropriações do 

espaço enquanto sistema de objetos, por sujeitos que o transformam, por meio de seus 

sistemas de ações. 

A questão que se coloca quando fazemos uma afirmação desse nível reside no fato 

de que se não há uma hegemonia na construção das cidades. Ou seja, a cidade sempre foi a 

mesma, ou há especificidades de acordo com as mudanças das condições de produção? Há 

uma cidade política? Uma cultural? Uma econômica? Como se dá a interação entre os 

diferentes setores da produção da sociedade? Essas respostas teóricas serão dadas de 

acordo com Rolnik (2012) e Lefevbre (2013).  

Pretendemos nesse momento construir uma definição de espaço urbano, a partir dos 

pressupostos que apresentamos. Passaremos pelo conceito de cidade, dando enfoque na 

cidade na modernidade e sua construção. Por fim, após pensarmos a cidade e sua produção 

material, falaremos da sua produção simbólica. Um alerta merece ser feito: nesta divisão 

pode ficar parecendo que há uma diferenciação entre material e simbólico na construção do 

espaço urbano. Esta é uma divisão artificial. Na verdade a produção de sentido para o 
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espaço é também parte de sua construção material e ajuda na determinação dos ambientes 

sociais. Contudo, trataremos desse pormenor no próximo tópico, ao falarmos na 

heterogeneidade do espaço urbano e o papel da mídia na produção desse imaginário urbano. 

A cidade nasce a partir da produção de uma segunda natureza do humano, ou seja, 

quando começa o processo de sedentarização estabelece-se uma nova relação entre homem 

e natureza. Ela é fruto da imaginação e trabalho articulado, isto é, ela é produto coletivo 

que coloca em xeque a natureza. Ao se estabelecer em um território para plantar e 

sobreviver, o ser humano começa a gerir esse local, a organizar a vida social, a gerir a 

produção, isso faz com que a existência material da cidade seja também sua existência 

política. 

A metrópole contemporânea acelera algumas características. Se em determinado 

momento da história os muros caracterizaram o ambiente urbano, atualmente não é isso 

que se vê.  

Certo, não há mais muralhas; ao contrário da cidade antiga, a metrópole 

contemporânea se estende ao infinito, não circunscreve nada senão sua 

potência devoradora de expansão e circulação. Ao contrário da cidade 

antiga, fechada e vigiada para defender-se de inimigos internos e externos, 

a cidade contemporânea se caracteriza pela velocidade de circulação. São 

fluxos de mercadorias, pessoas e capital em ritmo cada vez mais 

acelerado, rompendo barreiras, subjugando territórios. (ROLNIK, 2012. 

P. 9) 

 

Esse pequeno percurso sobre a cidade não nos dá uma definição do que é a cidade. 

Vivemos em um contexto em que há a predominância da cidade sobre o campo, nunca se 

está diante da cidade, mas estamos quase sempre dentro dela. Moldando e sendo moldados 

por seu espaço. Pode-se dizer que o espaço urbano hoje em dia deixou de se restringir a um 

conjunto de edificações para significar a predominância da cidade sobre o campo. São as 

periferias, os subúrbios, as estradas e as indústrias que absorvem zonas agrícolas em um 

movimento incessante de urbanização. 

Rolnik (2012) vai nos dizer que a cidade possui quatro características básicas, ou 

melhor dizendo, modos de funcionamento. A cidade funciona como um imã; como escrita; 

como lugar da política e como mercado. Esses modos relacionam-se na definição e na 

forma como se apresenta o espaço urbano, contudo sempre há uma característica que se 

sobrepõe às outras, sem, contudo, fazer com que elas desapareçam. 

Enquanto imã, a cidade funciona como atrativo de populações. Isso se deve as 

primeiras civilizações que se estabelecem em determinado lugar. A construção de templos 

e o estabelecimento de locais rituais faz com que os seres humanos se ocupem do espaço. 

É a garantia do domínio sobre o espaço vital de forma mais permanente, apropria-se do 
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espaço materialmente falando, mas também ritualmente, ao mesmo tempo em que se fazem 

construções, transforma-se o lugar em produto humano. 

O empreendimento de novas construções implicava a existência de um 

trabalho organizado, o que por sua vez estabelecia a necessidade de 

alguma forma de normalização e regulação internas. Assim, os 

construtores de templos ao mesmo tempo em que fabricavam um hábitat 

sobre a natureza primeira, se organizavam enquanto organização política, 

lançando-se conjuntamente em um projeto de dominação da natureza. 

(ROLNIK, 2012.p.15) 

 

 Outro aspecto da cidade apontado pela autora é o fato de ela ser também uma 

escrita. Quer dizer que a cidade é uma forma de materialização da história, ela é a memória 

dos grupos que a habitaram e que a (re)constroem constantemente. Mas não apenas a 

arquitetura é uma materialidade, os textos que circulam, os registros de produção e 

consumo de riquezas, as leis e a gestão do espaço são também formas da escrita da cidade.  

 Esta dimensão é a que permite que a cidade conte sua história por meio de seus 

registros e de sua organização espacial. Cada espaço da cidade é a materialidade da história 

de grupos e de classes que passaram por ali e construíram aquele ambiente por meio das 

interações com os sistemas de objetos e de ações e, dessa forma, podemos dizer que a 

cidade não é uma memória estática, mas um espaço dinâmico que está em constante 

transformação. 

 A gestão da cidade coloca em questão não apenas o seu aspecto de registro e escrita, 

ela traz consigo a dimensão política do espaço urbano. Pois viver na cidade é 

necessariamente levar uma vida coletiva de encontros e desencontros, em um local em que 

múltiplas trajetórias se esbarram constantemente e o contato com o outro é contínuo. “Da 

necessidade de organização da vida pública na cidade, emerge um poder urbano, 

autoridade político-administrativa encarregada de sua gestão”. (ROLNIK, 2012. P.21) 

 As formas de poder que se materializam na cidade se modificam de acordo com o 

modo com que a sociedade e as relações sociais se transformam. Por exemplo, a cidadela 

pré-capitalista era uma cidade murada que tinha o poder bastante centralizado na mão do 

déspota. A partir da cidade capitalista caem-se os muros – ao menos os físicos – e a gestão, 

apesar de ser sempre em face do Estado, se descentraliza. Contudo, ao trabalharmos com 

as noções de poder descentralizados, podemos dizer que a gestão se dá em níveis micro, 

não apenas em grandes populações, mas no cotidiano das relações familiares e entre 

bairros, por exemplo. 

A relação morador da cidade/poder urbano pode variar infinitamente em 

cada caso, mas o certo é que desde sua origem cidade significa, ao 

mesmo tempo, uma maneira de organizar o território e uma relação 
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política. Assim, ser habitante de cidade significa participar de alguma 

forma da vida pública, mesmo que em muitos casos esta participação seja 

apenas submissão a regras e regulamentos. (ROLNIK, 2012. P.23) 

 

 A grande novidade da modernidade foi a transformação do poder urbano. Há um 

processo de tornar-se menos visível, se em determinado momento ele se materializava em 

grandes construções, como os parlamentos ou as igrejas, hoje em dia ele se torna mais 

fluído, ele se descentraliza. Pode-se dizer que ser habitante da cidade é, ao mesmo tempo, 

estar protegido e reprimido por suas muralhas simbólicas. O aumento da produção e do 

consumo faz com que haja uma mudança drástica no perfil das cidades.  

Até agora, nossas descrições foram generalistas e não deram conta de um aspecto 

específico da cidade moderna, isto é, a cidade como mercado. Apesar de não ser uma 

característica específica da cidade capitalista, a questão do mercado se intensifica nesse 

período, sobretudo, com a industrialização e a produção do excedente. 

 Ao concentrar e aglomerar pessoas – atrair, gerir e produzir memória – a cidade 

intensifica as interações, as possibilidades de troca e de colaboração entre os homens, 

potencializando sua capacidade produtiva Ao juntar as pessoas em determinado espaço 

abrangendo uma população numerosa, cria-se o mercado. Isso gera a divisão do trabalho, 

não apenas entre campo e cidade, mas uma divisão interna e entre cidades. 

 Consequentemente, há com o aumento do mercado, o desenvolvimento das técnicas 

de produção que aumenta a produção, gerando excedente e tornando a cidade também local 

do consumo. A cidade será o palco em que a divisão de classes vai se materializar com 

mais força. Criando espaços heterogêneos profundamente marcados por essa divisão de 

capacidade de consumo e produção.  

 Ainda que em outros contextos o mercado tenha tido sua importância – em Roma, 

por exemplo, ele era subordinado às questões políticas - bem como a divisão do trabalho 

entre cidades e entre cidade e campo. É somente com o advento do capitalismo que esse 

aspecto se torna central, somente o capitalismo vai tornar a cidade um lugar realmente 

mercantil e vai ser a característica principal dos aglomerados urbanos. 

 

A industrialização caracteriza a sociedade moderna (...) Ainda que a 

urbanização e a problemática do urbano figurem entre os efeitos 

induzidos e não entre as causas ou razões indutoras, as preocupações que 

essas palavras indicam se acentuam de tal modo que se pode definir como  

sociedade urbana a realidade social que nasce à nossa volta (...) A 

industrialização fornece  o ponto de partida da reflexão sobre nossa época. 

Ora, a cidade preexiste à industrialização. Esta é uma observação em si 

mesma banal, mas cujas implicações não foram inteiramente formuladas. 
(LEFEBVRE, 2013. P. 11) 
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 É na cidade que o capitalismo toma sua forma contemporânea. A imbricação entre 

produção e consumo se dá nela. É ali que se realizam as mercadorias e é ela mesma uma 

dessas mercadorias. O crescimento do capitalismo é concomitante aos das cidades. 

Segundo Rolnik (2012), a materialização do poder dos mercadores se dava por meio das 

cidades.  

 Os mercadores se estabelecem em cidades, onde produzem, comerciam e 

transportam suas mercadorias para outros centros. Inicia-se assim uma próspera economia 

mercantil que servirá de base para a futura industrialização que se realizará. A 

prosperidade dessas relações começa a atrair os servos dos campos para as cidades. Ao 

chegarem em seu destino o servo estava ao mesmo tempo livre e despossuído – livre de sua 

relação servil com os senhores de terra e despossuído de terras por nada ter naquele lugar. 

 Essa força de despossuídos será a base do desenvolvimento industrial. Ela absorvia 

esse exército de pessoas que foi a força motriz do crescimento da produção e por 

consequência do consumo. A cidade prospera à medida com que esse sistema cresce e 

absorve mais pessoas e sua força produtiva. A acumulação de capital vai permitir com que 

os mercadores expandam suas fronteiras, alterando, dessa forma, a sua feição. Se antes 

cercada de muros, agora a cidade se abre para múltiplos contatos, nó em uma rede de 

outros núcleos urbanos.  

A transformação da vila medieval em cidade-capital de um Estado 

moderno vai operar uma reorganização radical na forma de organização 

das cidades. O primeiro elemento que entra em jogo é a questão da 

mercantilização do espaço, ou seja, a terra urbana, que era comunalmente 

ocupada, passa a ser uma mercadoria – que se compra e vende como um 

lote de bois, um sapato, uma carroça ou um punhado de ouro. 

Em segundo lugar, a organização da cidade passa a ser marcada pela 

divisão da sociedade em classes: de um lado os proprietários dos meios 

de produção, os ricos detentores de dinheiro e bens; de outro, os 

vendedores de sua força de trabalho, os livres e despossuídos. Entre os 

dois estão os artesãos independentes, donos de seu próprio negócio que 

oscilam entre identificar-se com os demais – proprietários ou aliar-se com 

os que estão com eles, alijados do poder. (ROLNIK, 2012. P. 43-44)  

 

 A partir desse movimento a forma cidade torna-se o principal meio de se organizar 

a sociedade, trazendo consigo questões de território, segurança e população (FOUCAULT, 

2008). Ou seja, a gestão da desigualdade é a principal questão que se coloca no espaço 

urbano. Pode-se dizer que a cidade não produz apenas um espaço, único, monolítico, mas 

produz espaços, diversos e múltiplos. Bem como produz uma multiplicidade de sujeitos e 

identificações com esses territórios urbanos. 

 O registro da segregação urbana é uma das principais características do espaço 

urbano atual. Trata-se da desigualdade de acesso a sistemas de objetos, de acesso aos 
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equipamentos disponíveis na cidade que levam à segregação espacial. O registro dessa 

diferença entre classes não se restringe apenas à questão financeira, mas pode ser étnica ou 

de faixa etária. Normalmente, essas questões estão imbricadas umas nas outras. 

Portanto o que vai caracterizar essa cidade dividida é, por um lado, a 

privatização da vida burguesa e, por outro, o contraste existente entre este 

território de poder e do dinheiro e o território popular.  A questão da 

segregação ganha sob este ponto de vista um conteúdo político, de 

conflito: a luta pelo espaço urbano. Para os membros da classe dominante, 

a proximidade do território popular representa o risco permanente de 

contaminação e desordem. Por isso deve ser, no mínimo, evitado. Por 

outro lado, o próprio processo de segregação acaba por criar a 

possibilidade de organização de um território popular, base da luta por 

trabalhadores pela apropriação do espaço da cidade. (ROLNIK, 

2012.p.56-57) 

 

 A segregação se manifesta nas divisões que são estipuladas no espaço tais como, 

local de moradia e local de trabalho, subúrbios, condomínios fechados, além das favelas. 

Os espaços mais estigmatizados, como as favelas, por exemplo, são partes constitutivas da 

cidade, contudo tendem a ser excluídas simbolicamente do meio urbano. “É como se a 

cidade fosse um imenso quebra-cabeças, feito de peças diferenciadas, onde cada qual 

conhece seu lugar e sente estrangeiro nos demais” (ROLNIK, 2012.p.45). 

 A instalação da segregação evidencia as relações de poder que se dão no espaço 

urbano. Não apenas na produção do espaço em seus aspectos econômicos, mas também 

simbólicos. A exclusão, assim como o espaço urbano também são efeitos de sentidos, 

produtos de ideologias que se materializam.  

 Dessa forma, estamos dizendo que a cidade é ao mesmo tempo produção material e 

simbólica. Ambos, resultados das interações que acontecem no ambiente urbano, ambos 

dando forma à cidade. Uma construindo o espaço de maneira material e outra produzindo 

sentido e ao mesmo tempo os sujeitos que habitam esse lugar. Como afirma Lefebvre 

(2013), 

Se comparo a cidade a um livro, a uma escrita (a um sistema 

semiológico), não tenho o direito de esquecer seu caráter de mediação. 

Não posso separá-la daquilo que ela contém, nem daquilo que a contém, 

isolando-a como se fosse um sistema completo. No máximo, na melhor 

das hipóteses, a cidade constitui um subsistema, um subconjunto. Sobre 

esse livro, com essa escrita, vêm-se projetar formas e estruturas mentais e 

sociais. (...) A cidade escrita e prescrita, isso quer dizer que ela significa: 

ela ordena, ela estipula. (p.53-54)  

 

 A partir dessa descrição, Lefebvre estipula a diferença entre a realidade prático-

sensível da cidade e sua realidade mental, cognitiva, ou como preferimos, discursiva. As 

duas realidades da cidade são produtos das relações de poder que se estabelecem na 
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sociedade. A ocupação de espaços, a legitimação de lutas, enfim, todas as relações de 

poder se materializam, tanto no simbólico, quanto no prático sensível. Na verdade, a 

produção da cidade não distingue entre simbólico e material. A materialidade da cidade é o 

produto das relações de poder que se apresentam de uma maneira única. A cidade produz 

os sujeitos, ao mesmo tempo em que é produzida por eles. 

 Até o momento não nos aprofundamos no aspecto simbólico da cidade, ele é 

fundamental para compreendermos a produção da segregação no espaço urbano. Esta é 

efeito da das relações que se estabelecem no espaço urbano e são construídas como efeitos 

de sentidos. Ou seja, a segregação no espaço estabelece o lugar que cada um deve ocupar 

na cidade não apenas de forma material visível, como muros, mas de forma invisível. “É 

como se a cidade fosse demarcada por cercas, fronteiras imaginárias, que definem o lugar 

de cada coisa e de cada um dos moradores” (ROLNIK, 2012.p.45). Com isso, discutiremos 

a cidade dos sentidos, esta será fundamental para entendermos como se produz o 

imaginário urbano e o papel da mídia nesse processo. 

 

2.2– A Cidade dos Sentidos 

 

Pensar a cidade discursivamente, como propomos agora, demanda que nos situemos 

na perspectiva da Análise do Discurso (ORLANDI, 2004). Isso significa que: “Aliamos 

assim em nossa reflexão o sujeito, a história e a língua em uma relação particular que é a 

relação de significação”. (ORLANDI, 2004.p.11) 

Contudo para darmos continuidade à nossa reflexão sobre a produção da cidade e 

da segregação, dentro dessa perspectiva, será preciso que avancemos em alguns conceitos, 

para que, dessa forma, possamos melhor entender esses processos de produção simbólica 

do espaço. 

Ao pensar sobre a o “Direito à Cidade”, Lefebvre, vai situar o espaço urbano em 

um duplo funcionamento, que está relacionado diretamente à forma como finalizamos o 

último tópico do capitulo. Há a cidade sensível, visível e a cidade cognitiva, do 

pensamento, ou, como preferimos, discursiva. Ele vai conceituar a cidade como a 

“projeção da sociedade sobre um local” (p.62), dessa forma, vai ser demonstrado que o 

espaço urbano é o lugar de materialidade das relações sociais e de poder que se 

estabelecem. Ele vai dizer: 

Portanto, propomos aqui uma primeira definição da cidade como sendo 

projeção da sociedade sobre um local, isto é, não apenas sobre o lugar 

sensível como também sobre o plano específico, percebido e concebido 

pelo pensamento que determina a cidade e o urbano. (...) Aquilo que se 
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inscreve e se projeta não é apenas uma ordem distante, uma globalidade 

social, um modo de produção, um código geral, é também um tempo, ou 

vários tempos, ritmos. Escuta-se a cidade como se fosse uma música 

tanto quanto se a lê como se fosse escrita discursiva. (LEFEBVRE, 

2013.p.62) 

 

A cidade, para o autor, comporta essa duplicidade, mas ressalta o fato de que ela é 

produto social. Nesse sentido ele concorda com a definição de espaço dada por Santos 

(2002), apesar desse autor não enfocar a questão simbólica do espaço. Mas, a partir de 

Lefebvre (2013) podemos dizer que a cidade é o lugar do social e que isso comporta as 

relações de poder que aparecem em toda a sociedade e que elas se materializam na forma 

urbana. 

A grande questão da definição desse autor é de que não há espaço para as 

resistências. Parece-nos, que a cidade entendida enquanto compósito entre o sensível e o 

pensamento não abre espaço para novas produções dos sujeitos. É sempre a classe 

dominante que será capaz de alterar o estado das coisas. Isso é reflexo de uma concepção 

de poder a partir da estrutura produtiva da sociedade.  

Podemos dizer que o espaço urbano, materialidade das relações de poder, apesar de 

se pretender uno e homogêneo, não se constrói dessa maneira. O espaço urbano é 

composto por inúmeros espaços heterogêneos que marcam a desigualdade da sociedade 

por meio da segregação espacial. Por isso, faz-se mister que busquemos um conceito de 

espaço que nos sirva como elemento descritivo e como ponte para que pensemos as 

questões discursivas com maior proximidade. 

Michel de Certaeu (1994) em sua “Invenção do Cotidiano” nos dá boas dicas de 

como podemos aprofundar na questão simbólica da cidade. A partir da dicotomia entre 

“estratégias” e “táticas”, ele vai produzir um conceito de espaço e de cidade que servirá 

para descrever as micro resistências que os sujeitos produzem em seu cotidiano. 

A descrição do que é a cidade para De Certeau (1994) demanda que entendamos o 

que ele chama de “estratégias” e “táticas”. Ele vai dizer: 

Chamo de “estratégia” o cálculo das relações de força que se torna 

possível a partir do momento em que um sujeito de querer e poder é 

isolável de um “ambiente”. Ela postula um lugar capaz de ser circunscrito 

como um próprio e portanto capaz de servir de base a uma gestão de suas 

relações com uma exterioridade distinta. (...) 

Denomino, ao contrário, “tática” um cálculo que não pode contar com um 

próprio, nem, portanto, com uma fronteira que distingue o outro como 

totalidade visível. A tática só tem por lugar o do outro. (De CERTEAU, 

1994.p.45) 

 

Para De Certeau as práticas cotidianas, e dentre elas as práticas de espaço, são 

absorvidas por essas duas estruturas explicativas. Em relação à cidade elas vão se 
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comportar de duas formas distintas. Por um lado, as estratégias vão representar o discurso 

urbanista hegemônico que propõe determinada forma de fruição do espaço urbano. Que 

determina o lugar de cada sujeito e para que serve cada um dos locais construídos no 

perímetro urbano. Ou seja, a estratégia é a organização, a governança que tenta disciplinar 

e controlar a população da cidade. 

As táticas são as formas de se consumir o que é dado como pronto pelas estratégias. 

Ou seja, é por meio das táticas que os sujeitos se apropriam das estruturas que são dadas e 

as ressignificam, dando a elas novos usos ou novos trajetos. A partir desses dois 

operadores básicos De Certeau vai definir o que é a cidade, o espaço e os lugares. 

Segundo o autor a cidade, definida pelas estratégias do urbanismo, possui três 

características básicas: 1 – Ela produz um espaço próprio; 2 – estabelece um sistema 

sincrônico para substituir as resistências das tradições e 3 – Cria um sujeito universal e 

anônimo que é a própria cidade (De CERTEAU, 1994.p.160). Definida dessa forma, 

percebemos que há uma vontade de tornar o espaço urbano homogêneo, para que exista um 

apagamento das relações de poder no espaço, contudo, pelo próprio movimento tático dos 

sujeitos urbanos, esse desejo se torna impossível. A cidade é heterogênea, polissêmica e 

contraditória. 

A linguagem do poder “se urbaniza”, mas a cidade se vê entregue a 

movimentos contraditórios que se compensam e se combinam fora do 

poder panóptico. A Cidade se torna o tema dominante dos legendários 

políticos, mas não é mais um campo de operações programadas e 

controladas. Sob os discursos que a ideologizam, proliferam as astúcias e 

as combinações de poderes sem identidade, legível, sem tomadas 

apreensíveis, sem transparência racional – impossíveis de gerir. (De 

CERTEAU, 1994.p.161) 

 

 A partir dessa descrição e baseado em seu dualismo, o historiador francês aplica os 

conceitos ao espaço. As estratégias urbanas serão chamadas por ele de lugares e as táticas 

de espaço. O lugar é o desejo de situar cada elemento da cidade em seu devido lugar, sem 

mistura, sem resistência. “Aí impera a lei do ‘próprio’: os elementos considerados se 

acham uns ao lado dos outros, cada um situado num lugar ‘próprio’ e distinto que define. 

Um lugar é portanto uma configuração instantânea de posições. Implica uma indicação de 

estabilidade” (De CERTEAU, 1994.p.184) 

 O espaço vai ser o lugar das táticas, que são os aspectos de micro resistências. 

Contudo ainda limitado pelos lugares que determinam e limitam como se dão as práticas. 

A diferença é que o espaço não se limita à estabilidade de um próprio. “O espaço estaria 

para o lugar como a palavra quando falada” (De CERTEAU, 1994. P.184). 

Resumidamente, o espaço é um lugar praticado e por isso passível de mudança. 
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 O autor vai perceber que há uma ligação entre os dois termos que vai se dar por 

meio dos relatos de cidade. Eles serão os responsáveis pela reversibilidade entre lugar e 

espaço. Ou seja, pensando discursivamente, enquanto o lugar deseja fechar sentidos e 

estabilizar os sujeitos em suas posições, o espaço desestabiliza, ainda que timidamente, por 

colocar o lugar fora de sua limitação de próprio. O responsável por esse movimento é o 

relato. Esse ponto será fundamental para entendermos a questão da mídia, já que ela será o 

locus do relato autorizado e com forte tendência a uma estabilidade de estratégia, esse tema 

será abordado em breve. 

Os relatos efetuam, portanto, um trabalho que, incessantemente, 

transforma lugares em espaços e espaços em lugares. Organizam também 

os jogos das relações mutáveis que uns mantém com os outros. São 

inúmeros esses jogos, num leque que se estende desde a implantação de 

uma ordem imóvel e quase mineralógica (aí nada se mexe, salvo o 

próprio discurso que, numa espécie de travelling, percorre o panorama) 

até a sucessividade acelerada das ações multiplicadoras de espaços (como 

no romance policial ou em certos contos populares, mas esse frenesi 

espacializante nem por isso deixa de ser menos circunscrito pelo lugar 

textual). (De CERTEAU, 1994.p.185-186) 

 

 A noção de “relato” em De Certeau é extremamente útil em nossa leitura discursiva, 

sobretudo, no que tange ao papel da mídia na produção do imaginário urbano. Ou seja, na 

estabilização de sentidos que a mídia pretende, fazendo com que os espaços sejam 

transformados em lugares e se tornem fechados em si mesmos. 

 Apesar de trazer o relato como elemento de produção do espaço e que interfere 

diretamente em sua construção, o pensamento de De Certeau ainda não se mostra 

completamente aberto às heterogeneidades. Em alguns momentos temos a sensação que as 

dicotomias aprisionam o autor, fazendo com que os momentos de resistência do sujeito se 

aproximem da concepção burguesa de indivíduo. Por isso é preciso ampliar o conceito de 

relato, sobretudo o seu papel na produção da cidade, ou do espaço urbano. Com isso, 

vamos até a geógrafa inglesa Doreen Massey, cujo conceito de espaço contribui para 

ampliar as noções do historiador francês e fazer a ponte que necessitamos para darmos o 

salto discursivo no tema. 

 A concepção de espaço e espaço urbano com a qual estamos trabalhando nos liga 

diretamente ao materialismo. O Espaço e a Cidade são produtos das interações humanas, 

ou seja, são a materialização do social. Estas relações são relações de troca e de sentido, é 

por isso que podemos dizer que o simbólico é parte da base que produz o espaço. O 

simbólico interfere diretamente na maneira como vivemos os encontros na cidade, como 

significamos o outro em nossos processos de interação e na produção de sentido do que é 

viver em determinados ambientes da cidade. 
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 Para Massey (2005), o espaço é produzido a partir de três elementos que servirão de 

base para discutir desde as relações internas de uma cidade, tanto quanto o segmento mais 

amplo da globalização. 

É mais fácil começar reduzindo-a a algumas proposições. Elas são as 

seguintes. Primeiro, reconhecemos o espaço como o produto de inter-

relações, como sendo construído através de interações, desde a imensidão 

global até o intimamente pequeno. (...) Segundo, compreendemos o 

espaço como a esfera da possibilidade da existência da multiplicidade, no 

sentido da pluralidade contemporânea, como a esfera na qual distintas 

trajetórias coexistem; como a esfera, portanto, da coexistência da 

heterogeneidade. Sem espaço, não há multiplicidade; sem multiplicidade, 

não há espaço. Se espaço é, sem dúvida, o produto de inter-relações, 

então deve estar baseado na existência da pluralidade. Multiplicidade e 

espaço são co-constitutivos. Terceiro, reconhecemos o espaço como 

estando sempre em construção. Precisamente porque o espaço, nesta 

interpretação, é um produto de relações-entre, relações que estão, 

necessariamente embutidas em práticas materiais que devem ser 

efetivadas, ele está sempre no processo de fazer-se. Jamais está acabado, 

nunca está fechado. Talvez pudéssemos imaginar o espaço como uma 

simultaneidade de estórias-até-agora. (MASSEY, 2005.p.29) 

 

O conceito de Massey tira do espaço a noção de objeto estático. Para ela o espaço, e 

no nosso caso o espaço urbano, é altamente dinâmico, exatamente por ser a materialidade 

das inter-relações que se dão nele e por ele. Construí-lo é também produzir os sujeitos, 

olhá-lo é perceber a possibilidade infinita de encontros e de trajetórias. Entendê-lo dessa 

forma constrói uma visão não essencialista e aberta para a mudança, questões que 

combinam com os pressupostos da Análise do Discurso. 

Quando falamos do espaço como produto de inter-relações falamos que ele não 

existe antes dos sujeitos que se instalam ali e o produzem. Ele é parte integrante da 

formação das identidades dos grupos. Espaço e sujeito se forma concomitantemente. Ou 

seja, espaço–sentido-sujeito se produzem de maneira integrada. 

Além disso, pensar o espaço urbano como lugar da multiplicidade é mostrar o 

quanto a cidade, bem como os discursos, não possuem uma essência única e concreta. Ele 

está aberto às mudanças de acordo com a historicidade e, assim como os discursos, os 

espaços se metaforizam. Ambos são produtos de relações de poder, de disputas pela 

apropriação simbólica dos atores sociais em conflito na sociedade. 

Dessa forma, vamos ao terceiro aspecto. Exatamente por ser espaço do múltiplo e 

do diferente, o espaço da cidade, nunca se torna um sistema fechado, ele está sempre 

aberto ao futuro, à modificação. Ou seja, os lugares não têm o seu destino traçado a partir 

de uma narrativa evolutiva única. Eles possuem suas próprias histórias e suas alternativas 

de desenvolvimento e luta. 

Passamos até agora por definições vastas de espaço e espaço urbano, sempre 
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tentando articular a produção material e simbólica. Falta, porém, aprofundarmos a questão 

discursiva da cidade, para, enfim, passarmos para o papel que a mídia desempenha na 

produção desse imaginário urbano. 

Com isso, vamos conceituar “Discurso”, entender seu funcionamento e como ele se 

relaciona com as descrições de Massey (2005) e De Certeau (1994), sem dúvida dois 

autores preocupados com a produção simbólica da cidade. Pretendemos relacionar a noção 

de discurso com o papel dos relatos da cidade (De CERTEAU, 1994). Dessa forma, 

daremos conta desse processo de produção espacial a partir de interações indeterminadas e 

abertas para modificação como proposto por Massey (2005). 

A noção de “Discurso” é fundamental para entendermos como se dá a produção 

simbólica do espaço da cidade. Para Orlandi (2005), o discurso é “efeito de sentido entre 

locutores” (p.21). Ou seja, a produção dos sentidos sempre se dá na inter-relação entre os 

sujeitos que ao mesmo tempo em que produzem sentido para o mundo social que os cerca, 

se produzem enquanto sujeitos. 

Ao produzir sentido, o sujeito é interpelado pela ideologia que o produz e o situa 

perante as relações de poder que se dão na sociedade. A cidade, bem como seus sujeitos, 

são efeitos de relações de poder que se materializam na sociedade e produzem uma 

determinada “ordem”, um fechamento, uma orquestração do sentido de determinados 

fenômenos. As relações de sentido que determinam os lugares de determinados sujeitos na 

cidade são, antes de tudo, relações de forças, disputas hegemônicas pelo sentido social dos 

fenômenos que se dão em determinada conjuntura. (ORLANDI, 2005) 

O que percebemos é que a construção simbólica da cidade é objeto de disputas 

constantes e que determinadas instituições como Estado e Mídia possuem a vontade de 

tornar esse espaço legível, de produzir uma narrativa única que dê conta da multiplicidade 

com a qual se apresenta a cidade. Pensar dessa forma é aliar às relações de poder e 

dominação à questão do sujeito e da história. A produção dos sentidos para o espaço 

urbano se modifica de acordo com diferentes condições de produção, o deslizamento dos 

sentidos, produzem deslizamentos no espaço que metaforizam os sujeitos. 

Com isso, apesar de apresentar como um lugar heterogêneo há certa subordinação a 

uma ordem geral que tenta conter a polissemia. “Heterogeneidade, mas padronização, 

subordinação às exigências da comunidade maior na medida em que faz parte de 

movimentos coletivos, mas, ao mesmo tempo, dispersão, e, ainda, individualidade”. 

(ORLANDI, 2004.p.12). 

Estamos tentando dizer que a circulação cotidiana de diferentes discursos produzem 

espaços e sujeitos na cidade. São esses relatos – aliados obviamente a desigualdade ao 
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acesso de recursos – que estão na base da produção da segregação espacial. A manutenção 

dos espaços segregados, e seus sujeitos se dá em micro poderes cotidianos que circulam 

pela fala desorganizada das ruas, bem como na articulação dos relatos midiáticos. Isso 

significa que as relações sociais são relações de sentido e estão preenchidas pela 

sobredeterminação do urbano. “No entanto, não é porque o processo de significação é 

aberto que ele não é regido, administrado. Ao contrário, é justamente lá onde a língua, 

passível de jogo (ou afetada pelo equívoco), se inscreve na história para que haja sentido, é 

que fazemos face à questão da determinação”. (ORLANDI, 2004.p.19) 

Eni Orlandi (2004) vai complementar o que estamos trazendo sobre a cidade até 

aqui e, tendemos a concordar com sua perspectiva. Massey (2005) vai dizer que há 

geometrias do poder, que gera exatamente uma verticalização das relações sociais da 

cidade, fazendo com que a interação igualitária se perca e exista sobredeterminação de 

alguns grupos sobre outros. A esse fenômeno, Orlandi (2004) vai chamar de 

“sobredeterminação do urbano à cidade” e que o espaço será produzido discursivamente 

dentro dessa relação. 

Temos proposto, em nossa reflexão, uma relação entre ordem, que é do 

domínio do simbólico na relação com o real da história (a sistematicidade 

sujeita a equívoco) articulação necessária e contraditória entre estrutura e 

acontecimento, enquanto a organização refere ao empírico e ao 

imaginário (o arranjo das unidades). Nossa finalidade é assim ultrapassar 

a organização do discurso urbano para atingir a compreensão da ordem 

do discurso urbano, isto é, procurar entender como o simbólico 

confrontando-se com o político configura sentidos para/na cidade e não 

fica apenas na organização do discurso urbano que nos relega ao 

imaginário, às ilusões (eficazes) da urbanidade. 

A sobredeterminação que referimos mais acima, vista nessa perspectiva 

de ordem do discurso, produz, além disso, como um seu efeito a 

verticalização das relações horizontais da cidade, que, de espaço material 

contíguo, se transforma em espaço social hierarquizado (vertical). Nesse 

processo de verticalização, o “socius” (o aliado) e “hostis” (o inimigo) se 

indistinguem e a cidade passa a ser “urbanizada” num movimento em que 

as diferenças, verticalizadas, se significam pela remissão categórica a 

níveis de dominação e impede a convivência, o trânsito horizontal, as 

relações de contiguidade. A organização social vai refletir essa 

verticalidade da formação social urbana no espaço horizontal, separando 

regiões, determinando fronteiras que nem sempre são da ordem do visível 

concreto, mas funcional no imaginário sensível. Segregação. 

(ORLANDI, 2004.p.35) 

 

Dessa forma, Eni Orlandi percebe a hierarquização das relações sociais na cidade e 

pretende ultrapassar o imaginário que segrega (urbano) para atingir o funcionamento do 

real do discurso na fala cotidiana (cidade). Nossa intenção ao colocarmos a mídia como um 

dos atores na produção do urbano vai ao sentido contrário. Queremos perceber como a 

mídia reproduz o discurso do urbano na produção do imaginário urbano. Com isso vamos 
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aos relatos midiáticos para verificarmos esse processo. Contudo, não podemos perder de 

vista que todo imaginário possui furos e se desloca, se transforma. O Real da História entra 

e metaforiza sentidos, mesmo lá onde se pretende fechar sentidos o novo entra e torna-se 

outro. 

Dados esses conceitos e a produção simbólica da cidade e da segregação a partir do 

registro da urbanidade, passemos então à discussão do papel da mídia na produção do 

imaginário urbano e como ela materializa essas relações de poder que produzem territórios 

e sujeitos na cidade. 

 

2.3 – Mídia e a produção do imaginário urbano 

 

Quando falamos em imaginário na perspectiva discursiva estamos falando 

diretamente de relações de antecipação que contribuem para o fechamento dos sentidos e 

contribuem para a sua estabilização. O imaginário, longe de ser o ilusório, é o efeito de 

antecipação e, no caso da cidade, da sobredeterminação do urbano em relação à cidade. É 

ele que é o responsável pela produção dos consensos no Discurso Social. O imaginário é a 

amálgama que amarra e estabiliza a polissemia dos sentidos, é ele que produz a ilusão de 

completude dos sujeitos e dos sentidos. 

Como dissemos, não há relação direta entre mundo e linguagem, entre 

palavra e coisa. A relação não é direta, mas funciona como se fosse, por 

causa do imaginário. Ou como diz Sercovich (1977), a dimensão 

imaginária de um discurso é sua capacidade para a remissão de forma 

direta à realidade. Daí seu efeito de evidência, sua ilusão referencial. Por 

outro lado, a transformação do signo em imagem resulta justamente da 

perda de seu significado, ou seja, do seu apagamento enquanto unidade 

cultural ou histórica, o que produz sua “transparência”. Dito de outra 

forma: se se tira a história, a palavra vira imagem pura. Essa relação com 

a história mostra a eficácia do imaginário, capaz de determinar 

transformações nas relações sociais e de construir práticas. No entanto, 

em seu funcionamento ideológico, as palavras se apresentam em sua 

transparência (...) (ORLANDI, 2007.p.32) 

 

Esses imaginários interferem de forma direta na maneira como nos posicionamos e 

como posicionamos, no nosso caso de análise, os moradores das favelas. E a construção 

desse imaginário da cidade e seus sujeitos passam pelos discursos que ganham projeção na 

mídia. 

 Podemos dizer que a mídia funciona como um mapa de leitura da cidade. Dessa 

forma, ela se dá estatuto simbólico na definição dos ambientes. Apesar de não analisar a 

mídia de forma direta, a proposta do semanticista Eduardo Guimarães (a de leitura dos 

mapas de cidade) é de utilidade para entendermos o funcionamento da mídia como um guia 
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socialmente relevante: “o sentido do mapa não se dá como descrição de uma cidade, nem 

como narração de sua história, ele se dá, diríamos, no sempre depois de seu presente, como 

instrução semântica” (2002 p.60). 

 Assim como o mapa, a mídia é uma instrução semântica da cidade, ao produzir 

relatos sobre o espaço urbano – em especial sobre as favelas. As narrativas midiáticas 

inserem os locais em relações simbólicas que produzem sentidos, tornando o espaço 

urbano pleno de sentidos (PÊCHEUX, 1997). O relato tem papel fundamental na 

transformação da realidade existente: para o historiador Michel de Certeau, os relatos 

“transformam lugares em espaços ou espaços em lugares. Organizam também os jogos das 

relações mutáveis que uns mantêm com os outros” (1994 p. 203).  

 O jornalismo, portanto, adquire centralidade no processo de produção e circulação 

de relatos, já que é o principal meio de sua circulação. Além disso, ela se arroga a posição 

de relato verdadeiro da realidade, que tenta produzir uma narrativa única sobre as favelas, 

silenciando as relações de poder que se tornam presentes no processo de produção dos 

enunciados. Por isso a narrativa da mídia sobre as favelas tende a buscar uma transparência, 

a fechar os sentidos, a silenciar discursos outros que tentam representar de forma 

alternativa o espaço urbano. Isso evidencia que o discurso é objeto de luta. 

Quero dizer que em uma sociedade como a nossa, mas no fundo em 

qualquer sociedade, existem relações de poder múltiplas que atravessam, 

caracterizam e constituem o corpo social e que estas relações de poder 

não podem se dissociar, se estabelecer nem funcionar sem uma produção, 

uma acumulação, uma circulação um funcionamento do discurso. Não há 

possibilidade de exercício do poder sem certa economia dos discursos de 

verdade que funcione dentro e a partir desta dupla exigência. Somos 

submetidos pelo poder à produção da verdade. Isto vale para qualquer 

sociedade, mas creio na nossa as relações entre poder, direito e verdade 

se organizam de uma maneira especial (FOUCAULT, 2008.p. 179-

180). 

 

 Dentro dessa economia dos discursos, os meios de comunicação – e com destaque o 

jornalismo – se tornam cada vez mais presentes na vida cotidiana. Dado seu alcance, pode-

se dizer que a mídia funciona como arena pública, ao mesmo tempo em que oculta o 

discurso de que ela própria é um dos atores que interagem nesse espaço. Desta forma, a 

capacidade de dispor os discursos, e em consequência o poder, passa de alguma forma 

pelos meios de comunicação. É preciso, contudo, relativizar esse poder e considerá-lo à luz 

de perspectivas não maniqueístas. Segundo a linguista Alice Krieg-Planque (2010), 

As mídias são ativas em dois sentidos: em parte, no sentido de que, de 

forma geral, operam uma seleção e uma filtragem (filtragem que operam 

sobre um material já bastante filtrado antes); e, em parte, no sentido de 

que a circulação a que submetem a fórmula – como diz Louis Quéré 

(1982:121), que recusa um ponto de vista sistêmico e a ideologia do 
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desempenho que o sustenta – ‘não pode ser reduzida a uma tecnologia de 

empacotamento e da transmissão de mensagens’. Ao contrário, deve ser 

vista como uma operação de transformação (p.121). 

 

No caso do jornalismo o efeito de transformação é limitado pelo discurso de 

autolegitimação que, conforme dito coloca suas narrativas como relato verdadeiro dos 

acontecimentos. Dessa forma, o jornalismo acaba se convertendo em “lugar autorizado da 

produção e circulação da “verdade” – o que contribui para a sedimentação de algumas 

representações “oficiais” da cidade.” (MENDONÇA, 2010 p.5). 

 A forma como o jornalismo será abordado nesse trabalho como um espaço de 

estabilização dos sentidos, ou seja, o jornalismo é atravessado por diferentes discursos, 

mas possui marcas que tentam estabilizar a heterogeneidade desses enunciados. Essa 

tentativa de estabilização é o gesto interpretativo fundamental do jornalismo. Segundo 

Orlandi (2005), “não há sentido sem interpretação” (p.45). E toda interpretação é a de 

determinados dizeres em uma memória que os estabilizam. “Este é o trabalho da ideologia: 

produzir evidências, colocando o homem na relação imaginária com suas condições 

materiais de existência” (ORLANDI, 2005.p. 46). 

 Podemos dizer que o jornalismo na modernidade se configurou como um lugar 

autorizado de interpretação dos acontecimentos cotidianos. Ele absorve a ideologia das 

luzes que se dizia capaz de transparência de linguagem e de fatos e de objetividade na 

narração desses acontecimentos. Dessa forma, o jornalismo legitima sua posição perante a 

sociedade como um relato fidedigno, como o espelho do real. Como afirma Muniz Sodré 

(2009): 

Embora o relato jornalístico seja realmente uma “construção”, feita por 

uma subjetividade a partir de outros relatos (provindos de fontes), existe 

uma presunção de imparcialidade, garantida pelo estatuto profissional do 

jornalista. Produz-se a notícia com a presunção de que o acontecimento 

adquira o estatuto pleno de fato, dando sentido ao que ocorreu e 

possibilidades de previsão quanto ao que ainda vai ocorrer. O poder do 

jornalismo, por mais frágil que possa parecer frente ao Estado e por 

menos que esconda a subjetividade do jornalista no embate hegemônico, 

consiste em sua exposição do fato social, ou seja, de uma unidade onde se 

entrecruzam outras táticas de poder típicas da sociedade civil em sua luta 

pela hegemonia das representações (p.41). 

 

 Pensado discursivamente o jornalismo é o lugar, legitimado socialmente, de 

construção e seleção, de dito e de silenciado. Ele se naturalizou como um discurso sobre o 

real. Ele configurou-se como um espaço de legitimação e interpretação partilhada dos 

acontecimentos públicos cotidianos. 

 Faz necessário, portanto entendermos aqui o que é a interpretação para a Análise do 

Discurso, esse entendimento é fundamental para entendermos a construção da narrativa 
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urbana, por meio do jornalismo, já que para a AD, a interpretação é sempre ideológica. 

Conforme falamos acima, todo sujeito é instado a interpretar, esse é o gesto fundamental 

na produção do sentido, contudo os jornais são instituições de interpretação.  

 Para Eni Orlandi (2007) o Gesto de Interpretação – ou seja, um ato no nível dom 

simbólico – é o lugar próprio da materialização da ideologia pela história. A interpretação 

é sempre política, está sempre permeada de relações de poder, porque sempre tem uma 

direção. Pode-se dizer que a interpretação é a textualização do político. A direção é 

determinada de acordo com a historicidade, pelo mecanismo ideológico da constituição dos 

sentidos e dos sujeitos. “Ao significar o sujeito se significa, o gesto de interpretação é o 

que – perceptível ou não para o sujeito e/ou para seus interlocutores – decide a direção dos 

sentidos, decidindo, assim sobre sua (do sujeito) direção” (ORLANDI, 2007.p.22). 

 Interpretação e Ideologia são conceitos correlatos para a AD. Elas se dão em 

conjunto, é ao interpretar o mundo em determinada direção que a pessoa se constitui 

enquanto sujeito, sendo produzida por meio dos mecanismos ideológicos. A ideologia 

naturaliza o que é produzido pela história. 

Redefinindo, assim, a ideologia discursivamente, podemos dizer que não 

há discurso sem sujeito nem sujeito sem ideologia. A ideologia, por sua 

vez, é interpretação de sentido em certa direção, direção determinada pela 

relação da linguagem com a história em seus mecanismo imaginários. A 

ideologia não é, pois, ocultação mas função da relação necessária entre 

linguagem e mundo. Linguagem e mundo se refletem, no sentido da 

refração, do efeito (imaginário) necessário de um sobre o outro. 
(ORLANDI, 2007.p.31) 

 

 Podemos dizer, portanto, que todo discurso jornalístico é ideológico, pois há a 

tentativa de fechamento de sentidos, ao mesmo tempo em que constrói a transparência 

entre palavra e coisa. O jornalismo ao apontar para o mundo apaga a historicidade de sua 

construção e, ao mesmo, tempo produz os sujeitos que são referentes em sua narrativa. A 

mídia coloca em circulação as interpretações de uma forma específica, normalmente 

regidas pela sua própria lógica produtiva.  

A mídia é um grande evento discursivo do modo de circulação da 

linguagem. Enquanto tal, ela é um acontecimento de linguagem que 

impõe sua forma de gerenciamento dos gestos de interpretação, sempre 

na distinção do que se deve apreender como sentido unívoco (literal) e o 

que admite plurivocidade interpretativa. (ORLANDI, 2007.p.96) 

 

 Esse processo de produção e interpretação é descrito por Balocco (2006). Ela vai 

descrever como se dá esse processo entre um acontecimento – e por ser contingente ainda 

sem sentido determinado – e a estabilização dos efeitos de sentido. Ela analisa o processo 

de escrita jornalística tendo por base a Escrita da História de Michel de Certeau, ela vai 

dizer, 
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É preciso separar a ‘operação jornalística’ (o processo de levantamento, 

seleção, omissão, e delimitação dos fatos ou acontecimentos do cotidiano) 

do processo de ‘escrita jornalística’ (o processo de narrativização dos 

elementos selecionados), para melhor compreensão do caráter de 

‘construção discursiva’ do discurso jornalístico. A operação jornalística 

é uma prática regida por princípios característicos de determinada época e 

de determinado lugar: tem instrumentos e padrões específicos de 

procedimento e conduta na obtenção e no tratamento das informações. A 

escrita jornalística, por sua vez, também obedece a determinados 

parâmetros: nos termos de De Certeau, ‘a construção de uma escrita (no 

sentido amplo de uma organização de significantes) é uma passagem (...) 

[que] conduz da prática ao texto”, sendo que estas duas dimensões, 

prática e texto, são reguladas por princípios diferentes. (BALOCCO, 

2006.p.92-93) 

 

Com isso, podemos dizer, retomando alguns pontos, que o jornalismo a escrever 

sobre os acontecimentos os inscreve em uma memória discursiva que está na base desses 

dizeres e é afetado uma série de outras formações discursivas em conflito que atravessam 

os textos e que produzem diferentes efeitos de sentidos e sujeitos. 

A produção discursiva jornalística, assim, representa uma forma de 

textualização da memória social e tem importante papel nos processos de 

‘regularização’ e ‘des-regularização’ que aí operam. Ao transformar 

determinados acontecimentos históricos em fatos do discurso (ou 

acontecimentos discursivos), a mídia jornalística intervém na memória 

social, reforçando sentidos aí constituídos ou deslocando-os 
(BALOCCO, 2006.p.96). 

 

Ao fazer circular discursos e consequentemente poder, o jornalismo interpela 

sujeitos, disponibilizando diferentes discursos que afetam diretamente a construção 

identitária destes, ou seja, produzem subjetivações. Para Loic Wacquant, no atual contexto, 

os pobres perderam o controle sobre suas identidades por conta de mecanismos de 

exclusão e segregação urbanos, ele afirma que: 

 

ser pobre numa sociedade rica implica em ter o status de uma anomalia 

social e ser privado de controle sobre sua representação e identidade 

coletiva; a análise da mancha urbana do gueto norte-americano e da 

periferia urbana francesa [mostra] a privação simbólica que torna seus 

habitantes verdadeiros párias (WACQUANT, apud BAUMAN, 

2003,p.108) 

 

Pode-se dizer, portanto, que há um embate entre os moradores das favelas e a mídia 

no que concerne aos discursos que fazem de si mesmo e do espaço urbano em que habitam.  

A perspectiva discursiva é capaz de dar conta desses diferentes aspectos da luta 

simbólica, ao considerar que as identificações, logo o processo de construção de 

identidades e de subjetivações, estão atreladas a uma rede de memória construída por uma 

série de embates sócio históricos. 
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Todo discurso é o índice potencial de uma agitação nas filiações sócio-

históricas de identificação, na medida em que ele constitui ao mesmo 

tempo um efeito dessas filiações e um trabalho (mais ou menos 

consciente, deliberado, construído ou não, mas de todo modo atravessado 

pelas determinações inconscientes) de deslocamento no seu espaço; não 

há identificação plenamente bem-sucedida, isto é, ligação sócio-histórica 

que não seja afetada, de uma maneira ou de outra, por uma ‘infelicidade’ 

no sentido performativo do termo – isto é, no caso, por um ‘erro de 

pessoa’, isto é, sobre o outro, objeto de identificação. (PÊCHEUX, 

1997, p.56) 

 

A dimensão de historicidade é fundamental quando estamos trabalhando a questão 

das subjetivações. Ou melhor, quando estamos falando do processo de subjetivação 

operado pelo jornalismo ao (re)produzir discursos sobre a favela e seus moradores. 

Contudo, há um risco de polarizar essas questões e cairmos em um “efeito de evidência” 

que cria dicotomias, como “morro” e “asfalto”. 

É nesse ponto que é preciso dar um passo além e ir à busca dos textos de autores 

pós-colonialistas como, Homi Bhabha (2009). A questão trazida por esse autor de 

subjetividades produzidas nos interstícios pode ser aplicada na questão da favela. Há certa 

similaridade na descrição que ele faz das entradas do discurso do colonizador com aquele 

que é feito em relação ao morador da favela. 

É preciso evitar as dicotomias, sobretudo pela característica que as favelas têm, de 

estarem entremeadas nos bairros nobres da cidade, conforme já dissemos. De não serem 

bolsões isolados e invisíveis. Isso nos obriga a tratar os discursos sobre a favela de uma 

forma diferente, não trazer apenas os aspectos de violência e segregação presentes neles, 

mas buscar toda sua complexidade constitutiva. Ou seja, ir às bases de como esses dizeres 

produzem sentido, buscar as interpelações e os processos de subjetivação em toda sua 

complexidade, abrir perspectivas não dicotômicas, para que assim o objeto possa se abrir 

como um todo em sua complexidade. Conforme afirma Homi Bhabha: “É na emergência 

dos interstícios – a sobreposição e o deslocamento de domínios de diferença – que as 

experiências intersubjetivas e coletivas de nação [nationness], o interesse comunitário ou o 

valor cultural são negociados” (BHABHA, 2009.p.20). 

Pensamos aqui nos conceitos de espaço, cidade e mídia. Tentando dar conta de 

como esses setores se imbricam na produção tanto do imaginário urbano quanto dos 

sujeitos e seus territórios. Contudo, não são apenas os discursos midiáticos – apesar de 

serem o objeto central dessa pesquisa – que produzem o imaginário sobre as favelas. Por 

isso, no segundo capítulo faremos um pequeno desvio para contarmos a história do 

imaginário das favelas por meio das políticas públicas e a produção das ciências sociais 

sobre esses espaços. Acreditamos que teremos indícios da memória discursiva que permeia 
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os sentidos de favela desde o seu surgimento no final do século XIX. Dessa forma, iremos 

desde os discursos higienistas até as UPPs. 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

3 – A PRODUÇÃO DA FAVELA 

 

 Ao falarmos de espaço, a produção dos sujeitos e a segregação urbana falamos em 

termos abstratos, dando conta do processo sem levar em conta realidade sócio-históricas 

específicas. Dessa forma, o itinerário que traçamos até o momento servira para dar conta 

tanto da produção dos Guetos norte-americanos, das Banlieus francesas, quanto das 
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Favelas cariocas. 

 Contudo, proceder somente a uma discussão abstrata seria incorrer em um erro 

epistemológico e transformando a “Favela” em um conceito fetiche com pouca capacidade 

explicativa da realidade brasileira e em especial a carioca. Por isso, negar a historicidade 

do conceito, é negar sua materialidade. Pensar sobre as “Favelas” demanda que 

recuperemos as faces de sua história enquanto um efeito do processo de segregação que 

descrevemos anteriormente. Efeito disperso, mas que tende à monossemia, à orquestração 

dos sentidos pelas instituições, seja o Estado ou a mídia.  

 Queremos nesse capítulo, portanto, contar um pouco da história das favelas, a partir 

das relações que foram estabelecidas entre o Estado, as Ciências Sociais, as Políticas 

Públicas e as Favelas. A partir da leitura de Campos (2004), Valladares (2005), Davis 

(2006), Wacquant (2001 e 2008), Mello, da Silva, Freire e Simões (2012) e Zaluar e Alvito 

(2003), vamos passar pelas origens, as políticas públicas durante o século XX, até 

chegarmos às Unidades de Polícia Pacificadoras (UPPs). 

 Pensamos que dessa forma vamos poder perceber, e aqui o estudo de Valladares 

(2005) é fundamental, a construção do “Mito da Favela” e seu funcionamento discursivo. 

Acreditamos que seja interessante mostrar como a Favela é construída discursivamente e 

como uma memória está impregnada no uso do termo e que ela aparece de forma dispersa 

em diferentes gêneros textuais. Por isso, esse capítulo serve de introdução às análises que 

faremos, já que vai apresentar a historicidade da favela e como ela estabiliza certos 

sentidos. 

 

3.1– As origens da Favela 

 

Ao contarmos a história da origem e desenvolvimento desses aglomerados urbanos 

precisamos levar em conta que as histórias de origens são diversas e dispersas e que 

diferentes autores vão mobilizar diferentes memórias para, dessa forma, situar a favela de 

determinada forma. 

Este é o caso de Andrelino Campos (2004) que fugindo da já tradicional relação 

entre cortiços e favelas vai mais além e rememora a questão quilombola. Buscando nesta 

relação o ponto de estabilização de sentidos para o que ele chama de “espaço 

criminalizado”. Para o autor há uma relação direta entre a questão racial do quilombo, 

como espaço de resistência dos negros escravizados e ao mesmo tempo deslegitimado pela 

elite dominante como o espaço do crime. 

A perspectiva de Campos (2004) mostra uma relação bastante produtiva da questão 
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da política de terras no país, do projeto de nação que vinha sendo construído e o lugar para 

o qual foi relegado o negro pobre na cidade, em especial no período pós-abolição. Como 

ele mesmo vai dizer: 

Historicamente, sobretudo na Cidade do Rio de Janeiro, as favelas, assim 

como os cortiços, surgiram no cenário urbano carioca para suprir o hiato 

formado pelo déficit habitacional, abrigando, inicialmente, em sua grande 

maioria, uma massa de pobres que procuravam habitar próximo aos locais 

onde era oferecido trabalho, principalmente para aqueles que não 

detinham qualificação profissional. Por não se constituírem em 

indivíduos fenotipicamente enquadrados nos ideais de monarquistas e, 

posteriormente, de republicanos, nos termos colocados por Chalhoub 

(1996a; 1996b), Sodré (1988) e Cunha (1985), entre outros tantos autores, 

eles observam que os negros escravos ou alforriados foram excluídos da 

prática política e marginalizados economicamente, apontados pela 

sociedade da época – e permanecendo até os dias atuais, agora de maneira 

mais subjetiva – como “vadios”, “vagabundos”, “desocupados” 

(Basbaum, 1976:179-83) e outros termos depreciativos sociais, que, na 

base, tinham como pano de fundo o preconceito racial, fruto do estigma 

legado pela Coroa Portuguesa ainda no século XVII. (CAMPOS, 2004. 

P. 21-22) 

 

O autor amarra seu argumento na questão de que a questão habitacional do Rio de 

Janeiro e a modernização da cidade devem ser acrescidas da perspectiva racial da questão. 

Grande parte da massa pobre da cidade que vai se abrigar nos cortiços e nas encostas dos 

morros são de negros recém-libertos (pós-abolição) ou fugidos de áreas rurais que podiam 

na cidade se passarem como libertos (pré-abolição), desempregados ou subempregados, 

pessoas que perderam suas moradias ou que retornaram de alguma batalha – como é caso 

de Canudos – todos ligados pela necessidade de estar em regiões centrais próximos aos 

locais de maior disponibilidade de trabalho. Estamos falando aqui do último terço do 

século XIX. 

 A partir desses argumentos, Campos (2004) vai tentar demonstrar como a origem 

da favela está na transmutação do espaço quilombola, ou seja, há uma transferência da 

tradição de deslegitimarão de um espaço para outro. Se em determinado momento o 

quilombo era o abrigo das chamadas “classes perigosas” – espaços sem higiene, pobres, 

lugar da desordem, de vagabundos e criminosos – em outro, esses sentidos são transferidos 

para as favelas que absorvem essa população no perímetro urbano. 

É com esse raciocínio que o autor poderá trabalhar o que ele chama as três origens 

da favela, tendo, sobretudo, a perspectiva do papel ativo que a população quilombola teve 

na construção dos espaços peri-urbanos e, consequentemente, das favelas. 

 

3.1.1 – As três origens de Campos 
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 Antes de irmos às histórias específicas precisamos adensar um pouco mais a 

proposta de Campos (2004), sobretudo, no que tange à questão quilombola. Entender como 

se davam os discursos das “elites” sobre essa população é, de certa forma, entender os 

valores que são transpostos nos discursos sobre as favelas. 

 

O quilombo, como espaço de resistência à ordem imperial, tem alguns 

pontos em comum com as atuais favelas brasileiras, sobretudo aquelas 

localizadas nas grandes cidades. Ambas as estruturas espaciais foram e 

são estigmatizados ao longo da história sócio-espacial da cidade. Se, no 

passado, a resistência era constituída em torno do não-aprisionamento dos 

negros (primeiro ocorrendo apenas como escravos e, posteriormente, com 

os negros que se tornaram livres, ao longo do século XX a resistência 

aconteceu em torno da permanência nos locais “escolhidos” para moradia. 
(CAMPOS, 2004.p.31) 

 

 O quilombo vai ser visto como o território da resistência à escravidão, lugar do 

negro que resiste à dominação. Dessa forma, internamente, ele serve para a construção de 

uma identidade ligada ao espaço, que o torna não apenas lugar de moradia, mas espaço 

político de luta. 

 No caso do Rio de Janeiro, os escravos ao fugirem dos arredores rurais da cidade 

iam se instalar no perímetro urbano, devido a possibilidade de se passarem como libertos 

em meio às pessoas, contudo, seu lugar de moradia permanecia sendo o quilombo nas 

regiões peri-urbanas que, após descobertos, eram incorporados à cidade. (CAMPOS, 

2004.p.40) 

 Estamos falando aqui ainda de um período antes da abolição. Após a abolição o 

fenômeno de migração para o perímetro urbano se intensifica, contudo, agravado pela 

impossibilidade de acesso às terras. Com isso, ao se encaminharem para a cidade, os 

negros libertos se agregavam em terrenos baldios e cortiços, vivendo em condições de 

pobreza. Essa migração serviu para que essa população negra servisse como exército de 

reserva, porém eles enfrentavam a política de branqueamento financiada pelo Estado. 

A consecução desse projeto não foi levada adiante, no que diz respeito à 

deportação das pragas, que tanto incomodavam os liberais. Porém parte 

dela foi executada com muito sucesso, pois excluiu a possibilidade de 

ascensão social via trabalho livre dos ex-cativos. Esses indivíduos 

tiveram de se sujeitar ao trabalho mal remunerado da agricultura em 

regime de semi-escravidão ou migrar para a cidade para viver nos 

quilombos periurbanos ou naqueles que se localizavam nas freguesias 

rurais. Sobre a concorrência efetuada pelos trabalhadores brancos 

europeus Sodré (op.cit. p.41) opina que a facilitação da entrada de 

imigrantes no país – de 1.125.000 entre 1891 e 1900 – foi uma decisão 

contra o negro: a concorrência estrangeira viria prejudicar em muito o 

acesso de ex-escravos às vagas oferecidas pela indústria e pelo comércio. 

Tratava-se de uma decisão político-cultural com uma lógica orientada 

pelo reforço da aparência branca da população urbana. (CAMPOS, 
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2004.p.48) 

 

 Ou seja, podemos dizer que para Campos a favela vai congregar a exclusão de 

classe, isto é, será o lugar do pobre urbano, com a exclusão racial, o ex-escravo que vai 

para a cidade e vive uma disputa desigual com o imigrante. Contudo, para o autor esses 

atores não são passivos e vão construir a favela como seu espaço político de resistência e 

de pertencimento. O quilombo é, com isso, o elemento que permite o entendimento da 

formação sócio espacial em suas perspectivas culturais, políticas, de segregação, 

discriminação, mas, acima de tudo, de criminalização dos mais pobres. Podemos, portanto, 

passar para a história das três versões das origens das favelas. 

 Durante todos os séculos XVIII e XIX, o Rio de Janeiro viu o crescimento de sua 

população de maneira contundente. Segundo dados a cidade passou de 60.000 habitantes, 

em 1808, para 250.000 em 1870. (ABREU, apud CAMPOS, 2004.p.52) Grande parte 

dessa população, devido aos altos preços das moradias e de terrenos que impediam a 

ocupação por classes populares, viviam nos chamados Cortiços (Habitação que era 

caracterizada por ser um número grande de quartinhos em volta de uma área aberta). 

Muniz Sodré (1988) afirma que cerca de 50% população do Rio vivia nesse tipo de 

moradia. 

 Esse tipo de habitação passa a se tornar um problema a partir de 1866, quando a 

ideologia higienista ganha força e é apresentado um projeto de postura municipal que 

proibia a construção de novos cortiços, iniciando-se assim uma verdadeira guerra contra 

essas casas. 

No Rio de Janeiro, assim como na Europa, os primeiros interessados em 

detalhar minuciosamente a cena urbana e seus personagens populares 

voltaram seus olhos para os cortiços. Considerado o locus da pobreza, no 

século XIX era local de moradia tanto para trabalhadores quanto para 

vagabundos e malandros, todos pertencentes à chamada “classe perigosa”. 

Definido como um verdadeiro “inferno social”, o cortiço carioca era visto 

como antro da vagabundagem e do crime, além de lugar propício às 

epidemias, constituindo ameaça à ordem social e moral. Percebido como 

espaço propagador da doença e do vício era denunciado e condenado 

através do discurso médico e higienista, levando à adoção de medidas 

administrativas pelos governos das cidades. (VALLADARES, 

2005.p.24) 

 

 A primeira versão para o surgimento das favelas, segundo Campos (2004) ainda 

não dá conta de que elas são efeitos de políticas de Estado que visam à segregação e 

solidificar uma política de branqueamento da população. Essa primeira tese, dirá que a 

realidade da favela preexistia a Canudos (tese normalmente mais aceita) que ela estava 

diretamente relaciona à Guerra do Paraguai (1865-1870).  
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 O fim da Guerra desterritorializou uma massa de pessoas que ao voltarem se viram 

sem ter lugar pra onde retornar. Com isso, foi liberado acampamentos nas proximidades do 

Ministério da Guerra como solução provisória, bem como a ocupação dos cortiços e das 

encostas nas áreas centrais da cidade. 

Nessa perspectiva os autores de Brasil: Nosso Século, comparando favela 

e cortiço como lugares de moradia dos mais pobres, escrevem que as 

casas de tijolos e alvenaria são escassas, insuficientes para abrigar boa 

parte da população, obrigada a habitar as favelas ou os cortiços. Dos dois, 

a pior é a favela: um conjunto de barracos toscos, construídos pelos 

moradores nos morros ou em terrenos abandonados e íngremes. Seus 

habitantes masculinos são malandros (boêmios, ladrões, valentes) ou 

aqueles cuja idade avançada ou as doenças (como a tuberculose) 

incapacitaram para o trabalho. As mulheres lavam e costuram “para fora”, 

e as crianças vendem pela cidade doces, balas e jornais. Predominaram os 

negros, que já se reuniam em favelas antes mesmo da Abolição, pois o 

governo imperial havia alforriado multidões de escravos para enviá-los à 

Guerra do Paraguai (1865-1870). (CAMPOS, 2004.p.56) 

 

 A segunda tese do surgimento da Favela é a mais aceita por entre os pesquisadores. 

Segundo essa versão, a primeira favela surge em 1897, quando soldados que participaram 

da campanha de Canudos retornam e se alojam no centro da cidade no local onde hoje é 

conhecido como Morro da Providência.  

Segundo Campos (2004), ao citar Abreu (1988), o adensamento da região foi efeito 

da inauguração do primeiro trecho da Estrada de Ferro D. Pedro II que faz com que grande 

parte da população pobre da cidade comece a ocupar as encostas dos morros próximos da 

região central da cidade. Essas ocupações são os embriões do que vai se tornar o Morro da 

Providência com a chegada dos soldados, associada à campanha de derrubada dos cortiços 

na região central. 

Já presente embrionariamente na cidade desde 1897, quando foi dada a 

autorização para que os praças retornados da campanha de Canudos 

ocupassem provisoriamente os morros da Providência e de Santo Antônio, 

esta forma de ocupação dos morros logo se revelou a solução ideal para o 

problema da habitação popular no Rio de Janeiro. De local de moradia 

provisório, esses morros da área central logo foram transformados em 

opção de residência permanente. (ABREU apud CAMPOS, 

2004.p.58). 

 

 A crítica a essa versão reside em essência nas mesmas causas da primeira versão. 

Seria como se a favela fosse o efeito de causas exógenas e não construída por atores sociais 

na luta política de ocupação do espaço urbano. Dentro dessa versão, a abolição funcionaria 

como um fato endógeno, já que ela seria responsável por despejar uma gama escravos 

recém-libertos na cidade. A ocupação dos morros na área central seria explicada também 

pela proximidade dos locais de trabalho. 

 A terceira versão diz que as favelas se originaram a partir de 1894, quando a 
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ideologia higienista começa a atuar com mais força no centro da cidade e tem início a 

derrubada dos grandes cortiços da região central da cidade, como o Cabeça de Porco. A 

ação do Estado visava uma limpeza da região central, tendo como base os discursos de que 

os cortiços eram o locus da doença e da pobreza. 

 O fato é que as ações no centro da cidade despejam um sem número de pessoas - só 

no Cabeça de Porco estima-se 4.000 pessoas – na cidade, o que agrava ainda mais a crise 

habitacional no Rio de Janeiro. Com isso, associado com a necessidade da população mais 

pobre morar próximo à região central, faz com que essa população se desloque para as 

encostas dos morros da região. 

 O prefeito Barata Ribeiro libera então que os desabrigados se utilizem das madeiras 

que sobravam das demolições como matéria prima de novas construções, com isso, eles 

foram se encaminhando para os morros portando madeiras que deram origem às suas 

moradias.  

 A crítica de Campos (2004) a essas descrições de origem reside sempre no fato de 

não levar em conta os agentes que produziram o espaço da favela. Ele percebe que o 

estigma de morar na favela é anterior à própria favela, já que há uma transmutação do 

quilombo para a favela.  

 Acreditamos que as versões das três origens não são excludentes e manifestam 

apenas a dispersão da mesma ideologia dos espaços segregados. Pensamos que mais 

importante que o encontro das origens está o processo de produção desses espaços e, com 

isso, percebemos que, nesse sentido a palavra e o espaço “Favela” vai ser o efeito de todos 

esses fatores e o acúmulo da memória tanto dos quilombos, quanto de Canudos e dos 

cortiços. A origem da favela desloca esses discursos, abrigando-os, mas produzindo algo 

novo, mas ainda preso a uma formação de estigmatização dos sujeitos. 

 Esse fato pode ser observado em Campos (2004) ao falar especificamente do 

quilombo: 

O quilombo transmutou-se em favela, mas não perdeu a sua ilegalidade 

perante a sociedade em geral. No espaço transmutado, a existência de 

redes de solidariedade deu o tom político às práticas sócio-espaciais. Por 

um lado, o quilombo, por mais de três séculos bateu-se contra a 

prepotência do Estado, permeado que foi pelo sistema escravista, que 

procurava a qualquer preço a extinção dessa resistência; por outro lado, 

as favelas, como espaço transmutado, resistem às burocracias imperial e 

republicana. O desmonte dos morros, para que o material fosse usado 

para aterros em várias partes da Baía de Guanabara, serviu para a 

“limpeza” de algumas áreas e sua disponibilização para o capital e as 

classes dominantes. Nesse sentido, os espaços dos pobres podem 

representar uma maneira de resistência ou, melhor, uma pequena 

resistência. (CAMPOS, 2004.p.77) 
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 Dados esses pontos, vamos fazer uma breve incursão nas descrições das favelas 

feitas entre os anos de 1897 e 1930. Esse recorte é baseado em Valladares (2005) e Burgos 

(2003) que mostram que as principais políticas públicas começam na década de 30 com 

Vargas. Antes o que temos são intervenções de jornalistas, alguns casos de intervenções 

urbanas, além do discurso higienista. 

 

3.2 – A Palavra é Favela 

 

 O espaço urbano carioca designado como favela herda parte dos seus sentidos da 

memória discursiva que se estabelece para outros dois setores da sociedade, isto é, os 

cortiços como lugar de habitação do pobre urbano e todo o julgamento moral que se faz 

dele e os quilombos, lugar de resistência dos escravos e que também têm seu espaço 

deslegitimado. A junção dessas duas memórias deságua nas ocupações que foram 

chamadas de favelas. São esses discursos, por exemplo, associados com o higienismo 

marcante do governo Pereira Passos (1902-1906) que vão contribuir para esse processo. 

 

Estudos sobre os cortiços do Rio de Janeiro demonstram que esse tipo de 

hábitat pode ser considerado o “germe” da favela. Segundo pesquisa 

realizada por Vaz (1994:591), o célebre cortiço Cabeça de Porco, 

destruído pelo Prefeito Barata Ribeiro em 1893, possuía barracos e 

habitações precárias do mesmo tipo identificado em seguida no Morro da 

Providência. (VALLADARES, 2005.p.24) 

 

 A questão dos cortiços e das habitações nas encostas de morros, que são em parte a 

origem das favelas antecedem o próprio termo “Favela” enquanto categoria explicativa de 

certa realidade. Ou seja, antes da segunda década do século XX, momento no qual o 

designativo passa a ganhar generalidade, quando se fala o termo se refere diretamente ao 

“Morro da Favella”, conhecido também como “Morro da Providência”. 

 O mandato de Pereira Passos e o desencadeamento da “limpeza” urbana promovida 

no centro da cidade, tem como um dos alvos esse morro. Ele passa a ser durante um longo 

período objeto de narrativas jornalísticas, como os artigos presentes no livro A Alma 

Encantadora das Ruas do cronista João do Rio, de discursos em assembleias e debates 

intelectuais. Esses discursos servirão para tornar o termo “favela” uma realidade genérica. 

De acordo com Valladares (2005): 

De início, tal interesse voltou-se para uma determinada favela que 

catalisa todas as atenções. É o Morro da Favella, já existente com o nome 

Morro da Providência, que entra para a história através de sua ligação 

com a guerra de Canudos, cujos antigos combatentes ali se instalaram 

com a finalidade de pressionar o Ministério da Guerra a pagar seus soldos 
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atrasados. O Morro da Favella, pouco a pouco, passou a estender sua 

denominação a qualquer conjunto de barracos aglomerados sem traçado 

de ruas nem acesso aos serviços públicos, sobre terrenos públicos ou 

privados invadidos. Conjuntos que então começaram a se multiplicar no 

Centro e nas Zonas Sul e Norte da cidade do Rio de Janeiro. (p.26) 

 

 O discurso higienista foi de fundamental importância para tornar a “Favela” uma 

questão urbana. O fato do Morro da Providência ter sido objeto de um grande número de 

dizeres, fez com que os discursos circulassem de tal maneira que o termo ganha existência 

autônoma e passa a ser designativo de um fenômeno urbano específico do Rio de Janeiro. 

 Dessa forma, ela passa a ser um debate sobre o futuro da capital brasileira e próprio 

país. Ao ser condenada pelo higienismo, ela vai passar a ser descrita como um verdadeiro 

problema. São as moradias insalubres e o ambiente que condiciona o comportamento das 

pessoas que ali se encontram, além da percepção de que os pobres que ali vivem são os 

responsáveis pelos males da cidade e a remoção será a solução da questão. Esse 

pensamento faz emergir um pensamento específico sobre a favela no Rio.  

Ele conserva não apenas àquilo que já nos referimos de memória dos cortiços e dos 

quilombos, mas também as marcas da origem de seus moradores vindos de Canudos. 

 

De fato, a leitura de textos escritos no início do século leva a associar o 

Morro da Providência, no Rio de Janeiro, ao povoado de Canudos, no 

sertão baiano. Na verdade as duas histórias se sobrepõem, pois foram 

antigos combatentes da guerra de Canudos que se estabeleceram no 

Morro da Providência, a partir daí denominado Morro da Favella. A 

maior parte dos comentaristas apresenta duas razões para essa mudança 

de nome: 1ª) a planta favela, que dera seu nome ao Morro da Favella – 

situado no município de Monte Santo no Estado da Bahia – ser também 

encontrada na vegetação que recobria o Morro da Providência; e 2ª) a 

feroz resistência dos combatentes entrincheirados nesse morro baiano da 

Favella, durante a Guerra de Canudos, ter retardado a vitória final do 

exército da República, e a tomada dessa posição representando uma 

virada decisiva da batalha. (VALLADARES, 2005.p.29) 

 

 As duas explicações para a origem do nome possuem uma carga simbólica bastante 

interessante. Enquanto a primeira diz respeito a uma similitude física dos locais, a segunda 

mostra uma igualdade simbólica de resistência, de luta dos oprimidos contra um adversário 

mais poderoso. Por isso, podemos dizer que “favela” é desde sempre um campo de disputa 

de sentidos. Faz parte da resistência naquele contexto, e hoje ainda, a percepção de que 

aquele espaço é parte de uma luta desigual e de uma deslegitimação constante. 

 Outro ponto que as descrições das favelas feitas na época que podemos destacar é a 

dualidade. Grande parte dos cronistas da época, como Olavo Bilac e Lima Barreto 

apontavam para o fato de a favela ser uma cidade dentro da cidade. (ZALUAR e ALVITO, 
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2003). Outros cronistas vão descrever a geografia dos morros, destacando particularidades 

do espaço e a forma de vida dentro desse ambiente. Todos esses discursos apontam para 

uma dualidade constitutiva da memória brasileira e das próprias descrições de viajantes no 

Brasil. Como diz Eunice Durham: 

Afirmava-se a existência de uma dualidade fundamental, através da qual 

costumava opor, de um lado, a tecnologia rudimentar e a organização 

patrimonial do sistema tradicional, retrógrado e pobre, baseado nas 

relações pessoais de dominação, lealdade e obrigações mútuas; de outro, 

um sistema capitalista industrial em expansão, progressista e rico, 

fundado na concepção do lucro, na racionalização do processo produtivo, 

na burocratização das instituições, na impessoalidade das relações 

pessoais. (DURHAM apud. ZALUAR e ALVITO, 2003.p.12) 

 

 Esse pensamento vai ser produtivo também, nessa época, para se pensar as favelas. 

Esses dois brasis são refletidos na sua capital, ou seja, ao mesmo tempo em que o Brasil se 

equilibra entre opostos de modernidade e atraso, cidade e campo, o Rio de Janeiro vive 

essa dicotomia por meio das favelas. Com isso, as favelas vão ser o lugar do atraso, uma 

cidade “bárbara” dentro da cidade moderna que era a capital federal. Essas dicotomias se 

transformaram, mas ainda funcionam até hoje, basta buscarmos a metáfora da cidade 

partida e a dicotomia “morro X asfalto” para percebermos o quanto isso ainda produz 

sentido. 

 Dessa forma, a favela passa a ser um designativo genérico de um espaço e ao 

mesmo tempo de um problema. Ela passa a ser vista como um problema social e urbano e 

vai ser objeto de intervenções públicas e planos de remoção. Como o plano Agache em 

1930 e os discursos de Mattos Pimenta sobre a “lepra da esthetica”, na década de 20. 

 O avanço da ideologia higienista durante todos os anos 20 foi fundamental para 

solidificar a favela como um problema de ordem urbana, de uma forma geral, mas que se 

relaciona com a violência, a saúde e a estética da cidade. Foi a partir dos debates sobre as 

moradias populares que se tornou central graças à crise de habitação, que assolava a cidade 

que o tema vai ganhar maior destaque. 

 Como herança discursiva dos cortiços, o morro recebe a alcunha de lugar anti-

higiênico, de moradia insalubre e precária. A dicotomia apontada de que havia duas 

cidades, uma civilizada e outra incivilizada, sobretudo, quando o tema é a questão da 

organização do espaço e a natureza desses sujeitos que estão fora da ordem. Engenheiros e 

médicos estavam debruçados sobre o estudo das favelas, considerando o meio ambiente 

como a fonte das mazelas físicas e morais das pessoas, Valladares (2005) vai nos dizer que: 

Estavam na verdade, insistindo quanto à necessidade de organizar de 

maneira racional e controlada o conjunto de elementos urbanos: a “cidade 

como manifestação visível do todo social, era recorrentemente concebida 

como uma máquina, um mecanismo cujas engrenagens deveriam ser 
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dispostas e manipuladas devidamente sob a mesma direção”. (Kropf, 

1996:108) Dentro dessa lógica particular, as favelas seriam elementos 

que tanto se opunham à racionalidade técnica quanto à regulação do 

conjunto da cidade. Acabar com elas seria, então, uma consequência 

natural. (p.41) 

 

  A partir desse diagnóstico da favela como um problema, coloca-se, portanto, a 

solução desse problema, isto é, sua remoção. O fim desses ambientes traria de volta à 

cidade sua saúde, sua ordem e ela seria vista como uma missão civilizadora de integração 

desse mundo à racionalidade moderna. Em sua defesa às belezas do Rio de Janeiro Mattos 

Pimenta vai dizer que as favelas são, além do espaço insalubre, propício ao 

desenvolvimento da vagabundagem e do crime, bem como de doenças, que seria preciso 

uma reforma estética. 

 Esses discursos ganham formulação mais estabelecida no início da década de 30, 

quando o arquiteto e sociólogo francês Alfred Agache é contratado pelo prefeito Antônio 

Prado Júnior para ser responsável pelo plano de extensão, renovação e embelezamento da 

capital do país. 

 Pode-se dizer que o Plano Agache foi um dos primeiros instrumentos de ação do 

Estado organizada para as favelas. Mesmo não tendo sido colocado em prática / o plano já 

mostra como os discursos sobre as favelas já ganharam certa estabilidade como um lugar 

de risco. Sua descrição de como é uma favela, será importante para entendermos esse 

processo. 

Não impede que, construídas contra todos os preceitos de hygiene, sem 

canalizações d´agua, sem exgottos, sem serviço de limpeza pública, sem 

ordem, com material heteróclito, as favellas constituem um perigo 

permanente d´incendio e infecções epidêmicas para todos os bairros 

atravez dos quaes se infiltram. A sua lepra suja a vizinhança das praias e 

os bairros mais graciosamente dotados pela natureza, despe os morros do 

seu enfeite verdejante e corroe até as margens da matta na enconsta das 

serras. (AGACHE apud VALLADARES, 2005.p.47) 

 

 Os primeiros planos de intervenção nas favelas e que terão por base esses discursos 

começam a aparecer na década de 30, sobretudo, com o Governo Vargas. É, a partir, desse 

momento que do diagnóstico da favela como problema, passamos dela como um lugar a 

ser administrado e controlado. 

 

3.2.1 – Dos Parques Proletários ao Censo de 1950  

 

 Como quase todos sabem o Governo Vargas em toda sua extensão (1930-47) teve 

um forte caráter nacionalista e de valorização da cultura da identidade brasileira. A 
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república sob as mãos de Vargas aumentou muito a capacidade de intervenção estatal, o 

que teve por consequência a conquista de direitos e a perseguição de determinados setores 

da sociedade, como os comunistas. Era o que ficou reconhecido como “Populismo”. Porém, 

uma imagem projetada desse estado nos interessa de forma mais direta: o desenvolvimento 

das leis de proteção social fez com que Getúlio passasse a ser reconhecido como o “pai dos 

pobres”, o que coloca em movimento de tornar um Brasil um lar imenso e o Estado será 

um Estado-Providência. 

 Enquanto presidente, Vargas nomeia como prefeito do Rio o médico Pedro Ernesto. 

Alinhados ideologicamente, ambos retomam os discursos higienistas como chave de 

abordagem da questão das favelas. Contudo, há uma especificidade em relação ao período 

anterior, o novo prefeito possui diálogo mais próximo com os moradores, o que serve de 

base para uma política clientelista, fazendo o Estado o papel de mediador dos conflitos.  

 

A perspectiva higienista que havia acompanhado os discursos anteriores 

permanece, mas com uma nova inflexão: o reconhecimento de fato, da 

existência das favelas e da necessidade de melhorar as condições de vida 

dos favelados, contrariando a solução única de sua destruição 

anteriormente proposta. (VALLADARES, 2005.p.52) 

 

 Esse reconhecimento se materializa no Código de Obras da cidade, de 1937, que 

vai citar a situação marginal das favelas, sendo consideradas como uma “aberração” e que 

não poderiam sequer constar no mapa da cidade. Com isso, o código vai propor a sua 

eliminação, além de proibir a construção de novas moradias, bem como a melhora das já 

existentes. A solução será a construção dos “Parques Proletários” para serem vendidos para 

pessoas reconhecidamente pobres.  

 Valladares traz em seu livro “A Invenção da Favela” o capítulo do código referente 

às favelas. Esse trecho está no capítulo XV: “Extinção das Habitações Anti-Higiênicas”. 

Art.349 – A formação de favelas, isto é, de conglomerados de dois ou 

mais casebres regularmente dispostos ou em desordem, construídos com 

materiais improvisados e em desacordo com as disposições deste decreto, 

não será absolutamente permitida. 

- 1° Nas favelas existentes é absolutamente proibido levantar ou construir 

novos casebres, executar qualquer obra nos que existem ou fazer qualquer 

construção. 

- 2° A Prefeitura providenciará por intermédio das Delegacias Fiscais, da 

Diretoria de Engenharia e por todos os meios ao seu alcance para impedir 

a formação de novas favelas ou para a ampliação e execução de qualquer 

obra nas existentes, mandando proceder sumariamente à demolição dos 

novos casebres, daqueles em que for realizada qualquer obra e de 

qualquer construção que seja feita nas favelas. 

- 7° Quando a Prefeitura verificar que existe exploração de favela pela 

cobrança de aluguel de casebres ou pelo arrendamento ou aluguel do solo, 

as multas serão aplicadas em dobro. (...) 
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- 9° A Prefeitura providenciará como estabelece o Título IV do capítulo 

XIV deste decreto para a extinção das favelas e a formação, para 

substituí-las, de núcleos de habitação de tipo mínimo. (VALLADARES, 

2005.p.52-53) 

 

 Como podemos reparar há aqui uma definição de “Favela” como a aglomeração de 

dois casebres. O decreto mostra que já há algum conhecimento da dinâmica das favelas, 

como o artigo que se refere aos alugueis, além de levar em conta o que podemos chamar de 

processo de “favelização”, além de considerar que elas têm capacidade de crescimento. 

 O resultado do Código de Obras será a construção dos parques proletários (na 

Gávea, Leblon e no Caju) que deslocam cerca de 4.000 pessoas para essas novas 

habitações. Todavia, eles são moradias provisórias, esses sujeitos depois retornariam aos 

seus bairros após a recuperação do local, Ou seja, os parques mesclavam expulsão com 

“higienização”, para que eles pudessem voltar em um novo bairro. Segundo Burgos, 

Afinal, em um contexto dominado pela cidadania regulada, o problema 

favela não podia ser lido pelo ângulo dos direitos sociais. Pré-cidadãos, 

os habitantes das favelas não são vistos como possuidores de direitos, 

mas como almas necessitadas de uma pedagogia civilizatória – eis a 

representação que emoldura a experiência dos parques proletários. A esse 

respeito é bastante conhecida a descrição feita por Leeds dos mecanismos 

de controle utilizados nos parques: além de atestado de bons antecedentes, 

seus moradores tinham que se submeter a sessões de lições de moral. E 

como, no início dos anos 40, Vargas buscava estreitar seus vínculos com 

as camadas populares, os parques também seriam palco de festas e 

eventos políticos, através dos quais seus moradores deveriam expressar 

sua gratidão ao presidente da república. (2003.p.28) 

 

 A experiência dos parques proletários não tem sucesso, já que essas áreas passam a 

se valorizar demasiadamente, o que leva a expulsão dos moradores pobres para lugares 

mais distantes. Porém, essa experiência leva a dois desenvolvimentos na luta pelos sentidos 

e destinos das favelas. 

 Por um lado, a ideologia de Vargas, associada ao higienismo, considerava a favela 

como lugar de atuação por dois motivos. 1- Pela necessidade de aumento de mão de obra, 

combater a favela torna-se um dever. Pois, se esses lugares insalubres são os motores da 

preguiça e da indolência do trabalhador, ao reformar-se faz com que existam motivos para 

que ele retorne ao mercado; 2 – Pela necessidade apoio popular. Melhorar a sorte dos 

moradores das favelas é, também, conquistar apoio político para a manutenção do poder. 

 Em essência, as propostas varguistas não são muito diferentes do Plano Agache ou 

de Mattos Pimenta, todas têm a imagem da favela bem desenhada e sua atuação visa 

“limpar” e civilizar a cidade. A diferença está no fato de que para o plano de 1937, 

incendiar ou expulsar simplesmente, como foi feito com os cortiços, não seria a medida 

mais adequada, já que haveria a perda do apoio popular. 
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 Por outro lado, há o início de organização dentro das próprias favelas. Despertados 

pela possibilidade de perderem suas casas e serem deslocados para os parques, os 

moradores começam a se mobilizar para negociar benefícios, ainda que restritamente, já 

que havia a limitação de voto de analfabetos. Começa-se assim a se desenhar a favela 

como um agente político. 

 O efeito disso nas décadas de 40 e 50 está na consideração da favela como um 

problema moral. Havia um medo generalizado do comunismo e os espaços pobres das 

favelas seriam um lugar propício ao desenvolvimento desta ideologia. Como era comum 

no slogan da época: “é necessário subir o morro antes que os comunistas desçam”. É dessa 

forma que duas entidades da Igreja Católica começam a trabalhar junto às comunidades.  

Em 1946 surge a Fundação Leão XIII, que oferecia uma alternativa pedagógica de 

persuasão das massas, por meio de sua cristianização e incentiva a vida associativa nas 

favelas. A outra foi criada em 1955, a Cruzada São Sebastião, que buscava por meio do 

oferecimento de condições dignas de vida a elevação moral e social das populações. 

(BURGOS, 2003) 

Pode-se perceber que já nesse momento a imagem da favela já está bastante 

solidificada e sua realidade é percebida por meio de pesquisas que mostram que agora ela 

não está mais restrita ao centro da cidade e já se espalha por diferentes áreas da cidade. 

“Em dados estatísticos, enquanto a urbanização ocorria a 5% e 7% a favelização atingia 10% 

e 14% ao ano. No Rio, as 43 favelas em 1950 abrigavam 170 mil habitantes”. (RIOS, 

2012.p.42) 

O aumento do número de favelas gera algumas necessidades para os 

desenvolvedores de políticas públicas, tais como, uma definição mais precisa do que sejam 

as favelas, para a partir daí conseguir-se desenvolver formas de controle de crescimento ou 

de gestão desses espaços urbanos. É com esse espírito que em 1950 é publicado o Censo 

que traz em seus tópicos as especificidades das favelas. Essa definição é utilizada ainda 

hoje e é bastante próxima da definição global desses aglomerados urbanos. 

Desse modo, foram incluídos na conceituação de favelas os 

aglomerados humanos que possuíssem, total ou parcialmente, as 

seguintes características: 
1. Proporções mínimas – Agrupamentos prediais ou residenciais 

formados com unidades de número geralmente superior a 50; 

2. Tipo de Habitação – Predominância no agrupamento, de casebres ou 

barracões de aspecto rústico típico, construídos principalmente de 

folhas de Flandres, chapas zincadas, tábuas ou materiais semelhantes; 

3. Condição Jurídica da Ocupação – Construções sem licenciamento e 

sem fiscalização, em terrenos de terceiros ou de propriedade 

desconhecida; 
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4. Melhoramentos públicos – Ausência no todo ou em parte, de rede 

sanitária, luz telefone e água encanada. 

5. Urbanização – Área não urbanizada, com falta de arruamento, 

numeração ou emplacamento. (GUIMARÃES apud. 

VALLADARES, 2005.p.68-69). 

 

Essa definição foi resumida na definição de “aglomerado subnormal”, utilizado até 

hoje nas definições de favela. A vantagem dessa definição de Guimarães reside de ela 

excluir o julgamento moral dos sujeitos que habitam as favelas. A única questão é que ela 

parte de que há uma normalidade da cidade e do qual a favela não seria inclusa, mantendo, 

dessa forma, a divisão da cidade e desconsiderando a favela como parte dela. 

 Isso se repete, por exemplo, em definições atuais como o relatório da ONU, de 

2002, The Chalange of Slums, que vai dizer: “a definição clássica de favela, caracterizada 

por excesso de população, habitações pobres ou informais, acesso inadequado à água 

potável e condições sanitárias e insegurança da posse da moradia”. (DAVIS, 2006.p.36) 

Conforme estamos afirmando, esse recenciamento é fundamental. A generalidade 

do conceito faz com que a palavra explique não apenas a realidade do Rio de Janeiro, mas 

que possa ser aplicado em diferentes cidades. Dessa forma, a favela torna-se a descrição 

nacional da moradia dos pobres urbanos no país. 

O aparecimento dessa definição, contudo, não retira completamente das páginas dos 

jornais e das políticas públicas o julgamento moral da favela. Em forte crescimento o 

discurso da favela como um risco para a cidade ainda é bastante forte, além da constante 

ameaça de remoção e deslegitimação dos pobres como produtores de seu espaço. 

 

3.2.2 – A Favela e a questão política 

 

 A intensa produção de conhecimento sobre as favelas, a estabilização de seu 

sentido para os governos como uma questão urbana de moradia, o fortalecimento político 

de grupos internos às comunidades e sua capacidade de resistência às remoções, coincidem 

com o crescimento dos aglomerados e a transformação da dinâmica política do país com a 

redemocratização. 

 A atuação da Igreja Católica e o aparecimento de pesquisas qualitativas sobre as 

favelas, como o relatório SAGMACS, começam a apresentar uma nova perspectiva de 

atuação em relação à moradia urbana dos pobres. Nesse contexto, que vai até o período 

militar, a favela passa a ser valorizada enquanto experiência comunitária e as atuações do 

Estado vão à direção da reurbanização e integração à cidade. Fazemos somente um alerta 

nesse momento, apesar de consideramos um avanço nos discursos sobre as favelas, discuti-
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la em termos de integração e reurbanização ainda é uma forma, discreta talvez, de 

considerá-la como separada do sistema urbano comum. 

 Licia do Prado Valladares, vai considerar esse avanço relacionados à abertura 

política e econômica do país no pós-segunda guerra, ela dirá: 

Esta mudança aparece ligada a vários fatores políticos e econômicos 

convergentes. Após a Segunda Guerra Mundial, tanto no Brasil quanto no 

conjunto da América Latina, a retomada do crescimento econômico 

acelera o crescimento urbano, e o afluxo dos imigrantes rurais para as 

cidades também intensifica o crescimento das favelas tornando mais 

aguda a questão da moradia para as classes populares. Essa retomada 

ocorre dentro do quadro político do desenvolvimentismo, concepção 

marcada pelo papel central de um Estado planificador: seja no plano 

econômico, seja no plano territorial, traduzida pela decisão de construir 

Brasília, inaugurada em 1960. Ao contrário da política de Vargas, o 

desenvolvimentismo marca a abertura internacional dentro de um 

contexto em que as questões de ajuda ao desenvolvimento e o 

desenvolvimento da cooperação internacional estão submetidos – em 

virtude da Guerra Fria – às injunções maiores das relações internacionais. 
(2005.p.74) 

 

  A ação da Igreja Católica, apesar de associada à tentativa de frear o crescimento 

das ideologias de esquerda dentro da favela (BURGOS, 2003), contribuem sobremaneira 

para o desenvolvimento de senso coletivo das comunidades. Ambas são responsáveis por 

melhorias nos serviços básicos em vários morros, além de contribuir na formação política 

das lideranças comunitárias, funcionaram em determinado momento como agentes 

autorizados de mediação entre favela e Estado. 

 O efeito desse processo foi o fortalecimento comunitário que gerou autonomia 

organizativa entre as lideranças comunitárias. Em 1957, por exemplo, é criada a Coligação 

dos Trabalhadores Favelados do Distrito Federal, com o objetivo de lutar por melhores 

condições de vida para os moradores das favelas. Percebe-se com isso, a entrada de fato da 

favela no jogo político, montando suas próprias formas de mediação com o Estado. 

Por um lado, a Fundação Leão XIII desenvolveu, em especial, a 

assistência material e moral às populações através de ações favoráveis à 

educação e à saúde (creches e ambulatórios), e da criação de muitos 

centros de ação social em diferentes favelas. Por outro lado, a Cruzada 

São Sebastião desenvolveu uma atividade de grande amplitude voltada 

para a produção de moradias novas e equipamentos de infraestrutura, o 

que hoje se chama urbanização das favelas. (VALLADARES, 

2005.p.77) 

 

 Dentro desse contexto de conquista de legitimidade, em 1960, é lançado o chamado 

Relatório SAGMACS. Encomendado e publicado pelo jornal “O Estado de São Paulo” e 

coordenado pelo Padre Joseph Lebret, um dos principais representantes do movimento 

Economia e Humanismo.  
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 Fugindo da lógica de demonização, o relatório é uma longa pesquisa qualitativa que 

visa construir um retrato das favelas cariocas. Ele é composto uma equipe multidisciplinar 

e suas saídas para os problemas não passa pelo discurso da remoção, mas pela 

reurbanização, autonomia e integração. Ações que já vinham sendo promovidas, sobretudo 

por Dom Hélder Câmara na Cruzada São Sebastião. 

Mas, se a SAGMACS abriu caminho para os temas abordados e os 

métodos utilizados, inovou também quanto a certos resultados, porém, de 

posteridade mais incerta. Seu relatório descreveu e analisou as favelas 

como realidades heterogêneas e uma população igualmente heterogênea. 

O relatório insiste quanto à origem diferente de cada uma das favelas 

estudadas, assim como à importância das diferenciações internas, um 

verdadeiro “zoneamento” que, uma vez identificado, permitiria pensar as 

diferenças sociais e espaciais no interior das favelas. Os autores que 

publicaram em seguida, tais como Leeds(1969), Medina (1969) e Perise 

(1969a, 1969c), desenvolvem essa temática da diversidade, conforme 

iremos ver adiante. No entanto, muitos outros, inclusive autores atuais, 

“esqueceram” essas análises, privilegiando uma visão unificadora quanto 

a especificidade da favela. (VALLADARES, 2005.p.102) 

 

 O Relatório SAGMACS vai coroar uma percepção da favela, não mais baseada nas 

dicotomias ou no higienismo, ele abre a possibilidade de novas discursividades, ele integra 

de vez o espaço da favela ao espaço da cidade, legitimando assim a prática da urbanização 

e indo contra as políticas de remoção, como era o caso dos Parques Proletários. 

A favela apresentada nessa pesquisa não constitui um mundo à parte, seus 

habitantes são pobres como outros pobres, eles mesmos vítimas do 

clientelismo político. O morador da favela se encontra em uma situação 

política semelhante à de outras áreas urbanas do país, e não deve ser 

considerado como tendo um tipo de comportamento político particular. 

(SAGMACS, 1960 v.2, p.35) 

 

 Um dos coordenadores do SAGMACS, Arthur Rios, em artigo comemorativo aos 

50 anos da pesquisa, reforçou essa percepção sobre as favelas presente no relatório e que, 

naquele momento, contribuiu para produção de deslocamentos discursivos e que ainda se 

faz pertinente, dado alguns regressos que vamos ver num próximo tópico. 

 

Fugindo à ideia errônea de quisto ou corpo estranho, a favela representa 

um tipo próprio de integração na cidade. Muitas as dependências que as 

vinculam ao corpo urbano. Desempenham função social importante, 

reunindo trabalhadores, profissionais, elementos do setor terciário, que 

prestam serviços essenciais aos moradores dos bairros de classe média e 

alta. É o que explica o aparecimento das favelas na Barra da Tijuca 

ligadas funcionalmente aos conjuntos residenciais, alguns de alto luxo, 

mas desastrosamente planejados sem sequer a previsão de moradias para 

empregados. (RIOS, 2012.p.45) 

 

 Não podemos falar que a questão das favelas nessa época estava se tornando um 

mar de rosas, pelo contrário existem movimentos de remoção ainda e discursos que ainda 
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sustentam a antiga ideologia higienista. É o caso do jornalista e ex-governador do Estado 

Carlos Lacerda e a construção da Cidade de Deus, além da série de reportagens na Tribuna 

da Imprensa chamada de “Batalha do Rio” que fazia reforçava a memória da favela como 

lugar da pobreza e do crime. 

 Além disso, a política clientelista ainda continuava funcionando. Ao criar Serfha, o 

governo começa a substituir as ações da igreja pelas ações do Estado. A entidade trabalha 

com uma lógica de não remoção, contudo o governo trabalhava de maneira dúbia, entre a 

urbanização e a remoção. A urbanização era a moeda de troca para o controle das 

associações de moradores pelo estado. A substituição da igreja pelo estado é fundamental 

nessa relação. Pois, os programas de formação católicos vinham fazendo um trabalho de 

formação orgânica de lideranças, as ações do estado ofereciam resultados mais imediatos. 

A princípio, sem se definir entre a remoção e a urbanização, o governo 

estadual trabalhou simultaneamente com duas perspectivas. De um lado, 

construiu, entre 1962 e 1965, com financiamento norte-americano (do 

Usaid), a Cidade de Deus e as vilas Kennedy, Aliança e Esperança; de 

outro lado, “urbaniza algumas poucas favelas” (Leeds e Leeds, 1978:220). 

A construção de conjuntos habitacionais tinha por objetivo, contudo, a 

remoção de algumas favelas da cidade, fator que iria produzir grande 

tensão, em face da resistência de seus moradores. O deslocamento para 

áreas distantes dos locais de trabalho, a deficiente oferta de transportes, a 

ruptura dos laços de sociabilidade desenvolvidas na favela de origem e a 

péssima qualidade das casas oferecidas seriam segundo Perlmam (1977), 

as principais razões da reação dos moradores das favelas ás remoções. 
(BURGOS, 2003.p.33-34) 

 

 Dessa forma, se dá, com o golpe de 64 e seus desdobramentos, o retorno do 

recalcado da ideologia das remoções. A política em relação às favelas dos governantes 

militares será baseada na extinção e na cooptação das lideranças. Cooptação feita muitas 

vezes por meio de morte aos opositores.  

 A contradição do momento diz respeito ao abismo que existe entre as pesquisas 

sociais e as ações do Estado. Se até o momento eles parecem caminhar em conjunto, com 

as políticas de remoção autoritária (BURGOS, 2003) vai se abrir um fosso entre elas. As 

décadas de 60 e 70 são os momentos mais profícuos de pesquisa social nas favelas e na 

derrubada dos mitos sobre esses espaços. Contudo, no discurso público do governo e das 

mídias, há o retorno da dualidade entre ordem e desordem, morro e asfalto. E, obviamente, 

esse segundo discurso vai ser o mais difundido. 

 Antes do endurecimento da ditadura em 1968, porém, o governador da Guanabara 

Negrão de Lima (1965-1970) implementa a Companhia de Desenvolvimento de 

Comunidades (Codesco). A ênfase dessa companhia era a posse legal da terra e 

manutenção das comunidades faveladas próximas aos seus locais de trabalho. Ele faz 
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trabalhos pilotos em três favelas: Brás de Pina, Morro União e Mata Machado. Tendo 

sucesso nas duas primeiras, no qual a parceria entre arquitetos, sociólogos e comunidade 

deram resultados positivos. 

 No entanto, em 1968, o Governo Militar institui a Coordenação da Habitação de 

Interesse Social da Área Metropolitana do Grande Rio (Chinsam). Seu objetivo era ditar 

uma política única para as favelas. E, com isso, reaparece o discurso de demonização. 

Segundo Burgos, 

Ao contrário da Codesco, que apostava na capacidade organizativa e 

participativa dos moradores das favelas, a Chisam definia as favelas 

como um “espaço urbano deformado”, habitado por uma “população 

alienada da sociedade por causa da habitação; que não tem benefícios de 

serviços porque não paga impostos”. Razão pela qual entendia que “a 

família favelada necessitaria de uma reabilitação social, moral, 

econômica e sanitária; sendo necessária a integração dos moradores à 

comunidade, não somente no modo de habitar, mas também no modo de 

habitar e viver” (Valladares, 1984:17). Diante de tal diagnóstico, a 

solução do problema favela deveria conhecer uma resposta parecida com 

a que se tentou dar nos anos 40: a sua erradicação. (BURGOS, 

2003.p.36) 

 

 Dessa forma, tem início a deslegitimação da favela como um agente político 

relevante. Porém, a ação de remoção - os dados de Burgos (2003) falam que entre 1968 e 

1975 mais de 100 mil pessoas foram removidas, com a remoção de cerca de 60 favelas – 

saiu pela culatra. Grande parte dos moradores removidos para conjuntos habitacionais 

começam a vender suas casas e a retornar para as favelas, isso associado com a forte 

migração para o Rio de Janeiro. Valladares e Ribeiro (1995) falam que a população 

favelada ficou quase estável. Em 1970 eram 13,2% da população e na década seguinte era 

12,3%. 

 Com a falha no programa de remoções e a distensão do regime, cria-se o Promorar, 

que era baseado na urbanização das favelas. Com o retorno do associativismo em 1979, as 

associações de moradores voltam a ter relevância e em 1982 é eleito Leonel Brizola como 

governador. Com isso, uma nova guinada é dada. 

 

3.2.3 – De Brizola ao Favela-Bairro 

 

 O processo de transição de ordens governamentais encabeçado por Brizola não foi 

dos mais fáceis. O governador precisava se manter fiel a sua agenda social, mas ao mesmo 

tempo ele vê a entrada de um novo agente político-econômico que ganha destaque na 

produção dos discursos sobre as favelas, este novo ator é o tráfico de drogas de varejo – em 

especial a cocaína - que começa a se estabelecer nas favelas cariocas. 
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Nos anos 60, existiam bebidas e algum uso de drogas, em sua maioria 

maconha, ainda não tão disseminado nem tão rentável. A cocaína mudou 

tudo. Desde os anos 1970, a cocaína começou a aparecer em massa nas 

favelas, onde era dividida e empacotada para venda local. Primeiro, os 

ricos da cidade; depois, a classe média; e, eventualmente, as classes 

populares entraram no mercado e a quantidade de dinheiro envolvido 

nessas operações cresceu drasticamente. Essa grande quantidade de 

dinheiro permitiu aos traficantes serem muito mais organizados. Nos anos 

60 algumas pessoas tinham armas; agora elas estão bem armadas com 

fuzis vindos de Israel, AK47 vindas da Rússia e M16 vindos dos Estados 

Unidos. (PERLMAN, 2012.p.225) 

 

 A entrada do tráfico nas favelas deve ser remetida ao governo militar e sua tentativa 

de resolução do que chamado de problema de “segurança nacional”. De dentro da prisão 

Cândido Mendes surgiu a Falange ou Comando Vermelho, uma facção organizada que 

estipulou uma rede de tráfico entre as favelas. Junto com elas vieram grupos antagônicos 

que passaram a disputar o controle dos territórios. 

A entrada desse grupo nas favelas não se dá fortuitamente. A geografia dos morros 

e a proximidade de grandes mercados consumidores fez com que elas se tornassem um 

ponto privilegiado para armazenamento e distribuição. 

Como no final dos anos 70 e início dos anos 80 os líderes da Falange ou 

Comando Vermelho estavam instalados em favelas por todo o Rio, o 

crescimento do tráfico de drogas nessas comunidades foi uma 

consequência natural. Os chefes da Falange viam as favelas como um 

reduto relativamente seguro, onde contavam com algum apoio 

comunitário. Nelas o tráfico de drogas, sobretudo maconha, já existia há 

décadas sendo a “boca-de-fumo”, uma constante da vida na favela. Mas o 

poder propiciado pelos ganhos financeiros obtidos com a cocaína 

conferiu ao narcotráfico uma importância sem precedente na vida 

econômica e política da comunidade. (LEEDS, 2003.p.239) 

 

 Paralelamente a isso, Brizola desenvolvia duas atividades relevantes para o retorno 

da favela ao patamar que estava antes do Regime Militar. O objetivo era fazer com que as 

comunidades de reurbanizassem, fora dos estigmas da remoção ou das “classes perigosas”. 

Ele desenvolve entre 1983 e 1985 o Programa de Favelas da Cedae (Proface) que levaria 

sistemas de água e esgoto a cerca de 60 favelas e incorporando-os aos bairros. Integrado a 

isso, fizeram-se programas de iluminação pública e coleta de lixo. 

 Outro ponto diz respeito ao programa de Direitos Humanos que tentou mudar o 

modo de conduta nas abordagens policiais que passaram a ser baseadas no respeito aos 

direitos civis. A concomitância desses dois fenômenos faz com que o governo seja acusado 

de complacência com o tráfico e com os “criminosos” da favela. Brizola será alvo de duras 

críticas por parte de O Globo que vai acabar decantando na percepção de que o aumento da 

violência no Rio se deu devido à linha de abordagem adotada por Brizola. 

 É por meio desse processo que o mito das “classes perigosas”, que havia sido 
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expulso dos discursos sobre as favelas pela porta da frente, retorna pela janela. Agora 

acrescido com a questão do tráfico e construindo a favela como o lugar do medo para quem 

vive lá e na cidade. Com isso, retorna-se com força novamente a percepção da cidade 

partida, mas agora acrescido com a questão da chamada “violência urbana”. Além do 

tráfico, ainda existiam os controladores do Jogo do Bicho. 

São notórios e profundos os vínculos existentes entre o fenômeno da 

violência no Rio de Janeiro e o aborto do processo de integração política 

dos excluídos praticado durante a Ditadura Militar. Sua distância 

relativamente à política e ao poder público, a mesma que se fez notar na 

eleição de Brizola, impede uma adesão à institucionalidade democrática 

na hora da transição, e o resultado é a formação de redes clientelistas 

“com independência de sua procedência, legal ou ilegal” (Carvalho, 

1994:130). (BURGOS, 2003.p.43) 

 

 O efeito desse processo na percepção pública da favela é problemático. O 

crescimento do tráfico, e a violência associada a ele, faz emergir velhos discursos de 

criminalidade e da relação entre o ambiente e a determinação dos sujeitos que habitam nele, 

logo as favelas vão ser os produtores de criminosos. Enfim, a integração que vinha 

acontecendo passa a ser questionada muito na chave de leitura do medo. 

 A integração democrática que vinha em processo perde espaço e retorna de forma 

feroz a ideologia de desconsideração dos direitos civis e de isolamento deliberado das 

favelas da vida da cidade. Há com isso, a demonização das favelas, que se materializa nas 

práticas policias e na face do Estado que vai ser vista nos morros, ou seja, a face do 

monopólio da violência. 

 Outro fator faz aumentar o medo em relação às favelas e aos traficantes que passam 

a ser associados diretamente a elas. A prática do sequestro no início dos anos 90 vai 

espalhar o pavor na população. Segundo Leeds (2003), o dinheiro do resgate passou a ser 

uma importante fonte de renda para a manutenção dos grupos. 

 Na década de 90, a administração pública passa a ter lidar com a favela na apenas 

na linha da questão urbana, mas também na chave da percepção da violência. Em 1992, 

faz-se o Plano Diretor do Rio de Janeiro, ele vai definir a favela como um problema 

municipal. Contudo, a falta de uma demanda organizada por parte das comunidades, a 

chave de leitura da favela passa da questão urbana, para a de segurança pública. Em meio a 

isso, sem muito furor surge o Favela-Bairro. 

Segundo a definição proposta pelo Geap, o Favela-Bairro teria por 

objetivo: “construir ou complementar a estrutura urbana principal 

(saneamento e democratização dos acessos) e oferecer as condições 

ambientais de leitura da favela como bairro da cidade”. Seus pressupostos 

deveriam ser o “aproveitamento do esforço coletivo já desprendido” 

(prevendo, portanto um reassentamento mínimo); a “adesão dos 

moradores”; e a introdução de valores urbanísticos da cidade formal 
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como signo de sua identificação como bairro” (Geap, 1993). Portanto 

nota-se que, ao contrário de outros programas de urbanização de favelas 

realizadas na cidade, como pro exemplo, a experiência inovadora 

implementada pela Codesco, o Favela-Bairro tem por princípio intervir o 

mínimo possível nos domicílios, definindo-se como um programa 

eminentemente voltado para a recuperação de áreas e equipamentos 

públicos. (BURGOS, 2003.p.49) 

 

 O Favela-Bairro reabre a questão urbana para os moradores das favelas. A partir 

dele a organização de demandas coletivas pode ser reforçada e há um retorno do 

protagonismo das Associações nas exigências, contudo, quando se fala de favela ainda é 

preciso trazer a questão da segurança pública que tende a complexificar ainda mais essa 

situação. Mas é a partir dele e do agravamento da percepção da favela como o lugar da 

criminalidade que em 2008 entra em vigor as chamadas Unidades de Polícias Pacificadoras 

(UPPs). 

 

3.3 – UPP, e agora?  

 

 Neste último tópico de nosso capítulo não pretendemos nos ater muito no 

funcionamento das Unidades, mas queremos apenas mostrar o quanto a chegada desse 

programa que procura, de alguma forma, alinhar os discursos da segurança e do urbanismo 

carrega consigo já uma memória da favela, mas também abre possibilidades de novos 

sentidos. 

 Para se chegar às UPPs foi preciso que se criasse uma percepção pública das 

favelas como um lugar violento e aprisionador e onde se conserva a ausência do Estado em 

sua face de Provedor, estando lá somente em seu aspecto punitivo. Além disso, ela é 

consequência direta do aumento do poderio dos traficantes e a entrada das milícias no 

cotidiano das comunidades.  

A década de 1990 foi marcada pela ampliação do poder dos grupos 

organizados do tráfico de drogas e pala ampliação das atividades de um 

grupo que assumiu grande importância na dinâmica criminosa da região 

metropolitana do Rio de Janeiro: as milícias. Interpretadas no início do 

século XXI, como “mal menor”, as milícias são grupos dirigidos por 

integrantes das forças de segurança – policiais militares, civis, bombeiros 

militares e agentes penitenciários. Seus integrantes passaram a ser 

visibilizados especialmente a partir de 2007, quando começaram a ser 

reprimidos pelo, então, novo governo estadual. (...) Todavia os traficantes 

de drogas, e mais recentemente os milicianos, passaram a dominar o 

imaginário da cidade devido ao peso do uso das armas para controlar o 

território e sua presença mais ostensiva no cotidiano dos espaços 

populares e da imprensa. (SILVA, 2012.p.420-421) 

 

 A solidificação desse imaginário vai permitir a atuação das UPPs na convergência 
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da assistência social com a repressão policial. Além disso, ela visa resgatar a imagem da 

polícia, já que as abordagens sempre foram consideradas como violações de direitos civis e 

humanos.  

 A concepção das “unidades pacificadoras” tem como referência a experiência do 

policiamento comunitário dos EUA, tendo Boston como a principal referência. O primeiro 

para sua instalação é a ocupação das favelas pelas forças armadas ou pelo Bope. Com a 

ocupação garantida estabelece-se uma unidade especial, com um número variado de 

policiais. O comando então é entregue a um capitão da Polícia Militar e os soldados são 

recém-incorporados para evitar a criação das redes de corrupção normalmente existentes. 

 A partir de 2010 entrou em cena a Secretaria Estadual de Assistência Social e 

Direitos Humanos. Sua função é trabalhar no processo de implantação da UPP oferecendo 

equipamentos e serviços básicos, estabelecer a mediação de conflitos, incentivar a 

participação coletiva e diminuir as barreiras simbólicas entre a cidade e as comunidades. 

(SILVA, 2012) 

 O projeto vem obtendo sucesso ante os atores sociais, e em especial os jornais. As 

UPPs tornaram-se possibilidades de resolução da questão da segurança pública, mas ainda 

é cedo para afirmar peremptoriamente alguma coisa. Há varias críticas como o 

enfrentamento bélico ao tráfico em outras localidades e problemas da relação entre 

moradores e policiais no cotidiano das favelas. 

 Em termos discursivos a UPP abre novas discursividades ao atacar uma percepção 

que havia se solidificado com o ganho de terreno dos grupos de traficantes nas favelas. 

Esse ganho de terreno gerou a percepção de que o Estado estava ausente da favela, 

tornando-a um lugar privado que vivia sob uma lei específica diferente da sociedade 

ordinária. A UPP quebra esse discurso ao levar o Estado (em sua forma mais ampla e não 

apenas a repressiva) para as comunidades. Dessa forma, a integração com a cidade se torna 

possível, já que, - e aqui falamos novamente da dicotomia morro e asfalto – tanto a cidade, 

quanto a favela ficam pretensamente sob a égide da mesma lei. 

 Fizemos até aqui um percurso para vermos como se desenha uma rede de memória 

sobre as favelas. De forma alguma esse capítulo vai determinar com antecedência o que 

será a nossa análise. Ele serviu para perceber os grandes blocos que constroem o 

imaginário sobre as favelas. A análise vai mostrar os processos de mudanças e 

heterogeneidades, que, de alguma forma, estarão referenciados aqui, já que a materialidade 

do jornal é constitutiva também dessa memória. 

 Acreditamos, assim como Machado da Silva (2012) que “a favela não é 

simplesmente um objeto do mundo que tem sua própria dinâmica, observável do exterior; 
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ela é um dispositivo da linguagem cotidiana, constituído pelo uso em inúmeras situações. 

A favela é, deste modo, uma representação instável e polissêmica”. (p.58-59). 
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4 – POR UMA CARTOGRAFIA DAS FAVELAS 

 

 Nosso objetivo de análise é tentar perceber como se dá o funcionamento dos 

discursos do jornal O Globo na produção do imaginário sobre as favelas cariocas. 

Conforme dissemos no capítulo 1, a mídia tem papel importante da produção e circulação 

de diferentes discursos que contribuem para a produção do imaginário social sobre a 

cidade. 

Teremos como objeto de análise matérias do jornal “O Globo”, um dos principais 

jornais cariocas, em um período de 30 anos (1982-2012). Este período é marcado pela 

redemocratização do Brasil – em 1982, Leonel Brizola é eleito governador do Rio. Além 

disso, as três décadas são marcadas por diferentes discursos sobre as favelas, passando 

desde a questão urbana e da pobreza, da criminalização dos moradores, até o discurso de 

“pacificação” (2010-2012). 

Para conseguirmos dar conta de um recorte temporal tão longo, precisamos usar 

algumas estratégias para que o corpus não se torne tão grande que impossibilite uma 

análise mais detalhada, mas também que não seja pequeno que não permita a percepção 

dos deslocamentos e a emergência de sentidos outros. 

A análise se dará em duas etapas complementares. Em um primeiro momento 

traçaremos um quadro quantitativo (Ver Tabela 1). Esse quadro nos serve de linha guia 

para chegarmos a eventos nos quais o significante “Favela” aparece com mais frequência. 

Para a montagem da tabela nós fomos ao acervo do jornal “O Globo” 
1
 e fizemos a 

busca pela palavra “Favela” e “favela”. Percebemos que não há diferença na busca entre 

maiúsculo e minúsculo, já que não houve alteração nos números de ocorrências.  

A partir dessa busca fizemos a coleta de dados entre os anos de 1982 e 2012, 

contando sempre o número de aparecimentos a cada mês. Com esses dados em mãos 

construímos a tabela e os gráficos da série histórica analisada. 

A Tabela é capaz de nos mostrar a média de páginas no qual a palavra aparece e os 

                                                 
1
 acervo.oglobo.globo.com (consultado entre os dias 16 de setembro de 2014 e 23 de janeiro de 2015) 
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picos de aparecimento que servirão de indicativo de acontecimentos passíveis de uma 

análise discursiva. Interessa-nos, enquanto analistas de discurso, não tanto as regularidades 

de sentido, mas os momentos de seus deslocamentos. Daí a escolha de análise de eventos 

onde a ocorrência da palavra seja maior, pois há nesses períodos uma possibilidade maior 

de deslocamentos de sentidos. 

Montamos com esses dados uma tabela que mostra o aparecimento do significante 

“favela” nas páginas do jornal “O Globo”. Nesse gráfico estamos apresentando o número 

total de páginas no qual aparece a palavra. Veja bem, não se trata de uma lexicometria da 

palavra, mas uma contagem do número de páginas em que elas aparecem. (Gráfico 1) 

O gráfico abaixo nos mostra a soma total por ano do número de páginas nas quais a 

palavra “favela” apareceu. Juntamente com esses dados apresentados traçamos uma linha 

de tendência polinomial de grau 3. Ela serve para traçar a tendência de aparecimento da 

palavra e criar um quadro ideal e aproximar dados que possuem uma flutuação alta. 

As linhas de tendência dos gráficos podem ser divididas em seis formatos: a Linear, 

quando as curvas do gráfico não possuem variações de altos e baixos adota-se seu uso, por 

ser mais adequado na visualização das tendências; a curva logarítmica, quando os dados 

crescem ou decrescem com intensidade; a linha de força, que é mais bem usada na 

comparação de dados que crescem com uma intensidade específica; a exponencial, que é 

mais eficiente em casos de queda ou crescimento em índices altos e a linha móvel que 

constrói médias em dados flutuantes de acordo com determinadas séries. Nenhuma delas 

serve como traçado para a nossa contagem.  

As linhas de tendência polinomial servem exatamente para o tipo de dados que 

estamos apresentando, ou seja, quando eles possuem uma flutuação alta, isto é, dados que 

podem variar tanto para cima quanto para baixo de uma data para outra. O grau 3 é 

satisfatório, pois equilibra os dados mostrando um ponto com tendência de baixa (vale) e 

um com tendência ponto de alta (pico).  

Podemos perceber em nosso gráfico uma tendência de alta desde o fim da década 

de 70. A ocorrência da palavra nas páginas aumenta ano após ano, passando por períodos 

de queda na década de 90, mas se sustentando como tendência de aumento.  

A década de 2000 a 2010 é a que mostrou a maior ocorrência da palavra nas 

páginas. Há um salto quantitativo de 2001 para 2002, mostrando-se ai um período profícuo 

para uma análise discursiva mais detalhada. De 2011 até os dados mostram-se em queda, 

contudo ainda não foi o suficiente para dizermos que a tendência é de queda. Se ela for de 

queda, cabe-nos averiguar as razões dessa queda (podemos nos perguntar, por exemplo, as 

favelas deixaram de ser pauta para o jornal, ou passou-se a usar palavras como 
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“comunidade” quando a referência são as favelas?). 

 

Gráfico 1 (Fonte: Acervo O Globo)

 

 

 O gráfico acima nos mostra tendências de cobertura e de aparecimento da palavra 

“favela”. Sabemos, contudo, que a busca somente pelo termo favela não é o ideal. As 

palavras “morro” e “comunidade” são outras duas anáforas que podiam facilmente ser 

buscadas. Porém há uma polissemia bastante acentuada, o que poderia prejudicar o 

detalhamento das matérias e criaria certa anomalia no gráfico. Por isso, preferimos a busca 

somente por “favela”. 

Dessa forma, poderemos ter uma percepção ampla dentro do recorte temporal, com 
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possibilidades comparativas longitudinais, mas também comparações feitas dentro da 

própria cobertura em especifico. Isso só é possível pela unidade que consideramos de 

discurso sobre as “favelas”, ela permite que jornais de diferentes épocas sejam comparados, 

pois eles se referem ao mesmo objeto e constituem um mesmo discurso. 

Ainda dentro da análise quantitativa, não podemos nos limitar a apenas a ocorrência 

do significante por mês. Saber em quais editorias elas aparecem serve de indicativo de 

possíveis mudanças e deslocamentos. Esse fator é apresentado na análise do corpus.  

A abordagem desse objeto é feita sob a ótica da Análise de Discurso, tendo como 

principais autores Eni Orlandi (2005) e Michel Pêcheux (1997). Essa proposta não remete 

a análise ao descobrimento de sentidos ocultos no texto, mas o interroga a partir de seu 

processo de significação. Ou seja, não pretendemos saber o significado de favela no jornal, 

mas como os diferentes sentidos sobre a favela foram construídos, a partir de quais 

posições, afetados por quais formações discursivas, como ele produz uma memória sobre o 

espaço urbano e como ele interpela os sujeitos. (ORLANDI, 2005) 

Na análise e construção do corpus a ser estudado é feita em duas etapas. Na 

primeira etapa fazemos o que se chama de dessuperficialização linguística. Elencaremos as 

categorias linguísticas a serem analisadas, para assim darmos conta das estratégias 

retóricas e textuais do jornal. A partir da análise linguística podemos dar o salto discursivo 

e remeter essas estratégias ao campo de externalidade, o contexto histórico e a memória 

discursiva/interdiscurso. (ORLANDI, 2005) 

Nesse momento da análise é importante trazermos para o diálogo as propostas de 

análise de jornais de Maurice Mouillaud (2012). O autor propõe que os jornais sejam 

analisados como dispositivos. “Dispositivos são os lugares materiais ou imateriais nos 

quais se inscrevem (necessariamente) os textos” (MOUILLAUD, 2012). Esse fator é 

pressuposto no processo de análise. 

Apesar de considerarmos o jornal como uma entidade que abriga múltiplas 

materialidades, nosso foco se deu na análise textual. Não quer dizer que outras 

materialidades como fotografia ou diagramação não sejam importantes. Nosso foco foi 

apenas para que conseguíssemos uma análise mais detalhada do funcionamento do sentido 

no nível da materialidade escrita. 

Nossa análise será guiada basicamente pelo conceito discursivo de metáfora. Ela é 

capaz de dar conta tanto do deslocamento dos sentidos presentes na materialidade 

analisada, quanto o deslocamento das posições dos sujeitos. Metáfora aqui é entendida 

como o deslocamento, o deslize dos sentidos. Ela marca a condição da própria linguagem 

que é a incompletude, isto é, nem sujeitos nem sentidos estão completos. Eles se 
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constituem na falta, no movimento, na casa vazia. Contudo é válido reproduzir o alerta de 

Orlandi (2005): “Não é porque o processo de significação é aberto que não seria regido, 

administrado. Ao contrário, é pela sua abertura que ele também está sujeito à determinação, 

à institucionalização, à estabilização e à cristalização” (ORLANDI, 2005.p.52). 

Recorreremos às famílias parafrásticas que serão úteis para uma análise diacrônica, 

como a nossa. Paráfrase em AD diz respeito ao funcionamento da linguagem, que está 

baseado em um princípio de tensão entre a paráfrase e polissemia.  

 

“Os processos parafrásticos são aqueles pelos quais em todo dizer há 

sempre algo que se mantém, isto é, o dizível, a memória. A paráfrase 

representa assim o retorno aos mesmos espaços do dizer. Produzem-se 

diferentes formulações do mesmo dizer sedimentado. A paráfrase está do 

lado da estabilização. Ao passo que na polissemia, o que temos é o 

deslocamento, ruptura dos processos de significação. Ela joga com o 

equívoco” (ORLANDI, 2005. p. 36). 

 

Com a separação desses enunciados de uma mesma família de paráfrases será 

possível percebermos o deslocamento e a estabilização dos sentidos e o processo de 

produção dos discursos sobre as favelas. Desta maneira será possível percebermos as 

ideologias manifestas nas matérias jornalísticas. Ideologia entendida não como ocultação 

da verdade, mas como relação necessária entre linguagem e mundo (ORLANDI, 2005. p. 

47). Nessa perspectiva a Ideologia não é o que falta, mas aquilo que sobra no texto, o 

fechamento dos sentidos, aquele que não abre para outras possibilidades de leitura. 

Daremos conta, portanto, de analisar discursivamente como a mídia produz sentido para as 

“favelas”. Tentando perceber as marcas da História e das relações de poder na produção 

das identidades. Relações que afetam os dizeres atuais marcados pelo interdiscurso e pela 

memória discursiva.  

Pretendemos, com isso, responder a algumas questões: Como a mídia produz e 

circula pelas diferentes formações discursivas os sentidos de “favela”? A partir de quais 

posições? Quais formações sustentam esses sentidos? Como ele se transforma na História? 

Sempre houve o discurso da “favela” como locus da criminalidade? Se sim, como ele é 

produzido? Se não, quais são os sentidos outros que emergem? As estratégias traçadas 

acima pretendem de alguma forma trazer luz a esses questionamentos. 

 

4.1 – Analisando os sentidos de favela: 

 

 O material de análise a seguir foi coletado a partir dos quadros quantitativos que 

montamos e a separação de matérias e enunciados significativos que recolhemos. Nosso 
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procedimento se baseou na coleta das matérias referentes aos momentos de pico do gráfico. 

Estes momentos são os mais propícios para verificarmos a circulação e o estabelecimento 

das diferentes formações discursivas. 

 A constituição do corpus deu-se da seguinte forma. A partir da produção do gráfico 

de contagem do número de páginas em que a palavra “favela” aparecia em O Globo 

destacamos os anos em blocos de períodos de 6 anos. A partir desse recorte coletamos as 

matérias dos períodos de pico de cada um desses blocos. Com isso estabelecemos os 

seguintes meses e anos para análise: agosto de 1986; julho de 1991, novembro de 1995; 

setembro de 2002 e dezembro de 2010. 

 Assim se chegou a um corpus ampliado, mas o número elevado de matérias impôs 

a necessidade de um corpus restrito. O número elevado de matérias, no entanto, nos levou 

a um novo recorte dentro dos blocos analíticos. Nosso primeiro passo foi excluir os dados 

irrelevantes do aparecimento da palavra favela. Com isso, a ocorrência da palavra em 

obituários, colunas sociais, agenda cultural e cartas dos leitores foram retirados. Além 

disso, suprimimos a ocorrência em colunas opinativas, pois nosso foco era o noticiário 

comum de notícias e reportagens. 

 Ainda mesmo após essa primeira triagem o número de matérias e enunciados 

continuava bastante elevados. Isso nos levou a buscar as matérias mais significativas, ou 

seja, a partir da leitura de todo o material recolhemos sete matérias que representassem 

mais as observações que fizemos na leitura de todo o material. Não descartamos a 

possibilidade de que possa haver prejuízos, como a redução da heterogeneidade, mas 

acreditamos que as matérias recolhidas conseguem representar de forma bastante fiel o que 

observamos na leitura do todo. Dados esses pontos, podemos passar às análises específicas 

do material coletado.  

 

4.1.1- 1986 – Entre a Deterioração Urbana e o Tráfico 
 

 Os enunciados do período de 1982-1986 possuem uma heterogeneidade bastante 

significativa, sobretudo no que tange às editorias dos jornais. Sabemos, como afirma o 

semanticista Eduardo Guimarães (2002) que a editoria na qual as matérias se situam 

produzem sentido sobre os acontecimentos que são ali narrados. Ou seja, se o noticiário 

político, da editoria de política – por exemplo – está permeado por escândalos 

necessariamente estes acontecimentos têm seus sentidos ligados à editoria e vice-versa. O 

autor esclarece este ponto de vista ao falar sobre os índices de revistas. 
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Neste sentido diria que a significação do índice é uma instrução de como 

saber de que trata a revista, onde isto está, e das consequências dos 

sentidos aí tratados. O índice não é uma mera indicação que passa pelo 

sentido que o acontecimento construiu. Deste modo o índice é uma 

instrução de como interpretar tanto um modo de chegar à matéria, como a 

própria construção de algo como notícia, que para ser notícia é construído 

por uma temporalidade específica. (GUIMARÃES, 2002. P.14) 

 

 Esse funcionamento dos índices pode ser interpretado em relação às editorias como 

estamos fazendo. O que percebemos em nossa análise é de que há uma heterogeneidade no 

jornal que marca a posição enunciativa da empresa. A maioria das matérias que vamos 

analisar são das editorias Rio e Bairros, contudo há uma diferença na forma como cada 

uma dessas matérias aparece em cada um desses espaços. 

 Os espaços das editorias são marcados pelo conteúdo das matérias. O aparecimento 

das favelas nas editorias de bairro destacam o trabalho das associações de moradores e 

mostram as favelas como lugares de pobreza e penúria. A questão da favela como um 

problema urbano ganha mais destaque. Já quando as matérias são da editoria Rio, os 

conteúdos são ligados diretamente à questão do tráfico de drogas e às lideranças do mesmo 

nas favelas. A chave explicativa se mantém na favela como lugar de pobreza, mas 

acrescida do fato de ser um ambiente propício ao varejo de drogas.  

Vamos passar à análise para vermos como funciona essa duplicidade da enunciação 

do Globo, tentando perceber as Formações Discursivas que são a base da construção dessas 

descrições. Começaremos com os enunciados das editorias de bairros.  

 

B1 – A favela não tem mais para onde crescer e, por isso, tem surgido 

focos em vários locais próximos. Outra solução mais perigosa é o 

crescimento vertical: no Jacarezinho pode se ver a construção de novos 

andares em grande número de casas, algumas com até quatro andares. O 

perigo está nos desabamentos e o PPC tem atendido diversos casos de 

acidentes desse tipo. (Polícia Comunitária: há 26 anos no jacarezinho 

– P.6 – 13/08/1986 – Meier) 
B2 – Ali moram cerca de 200 mil pessoas com um mínimo de estrutura 

básica e áreas extremamente carentes ao lado de casas de dois a três 

andares. Enquanto a maioria dos moradores anda mesmo a pé, em certa 

parte do morro os carros mais vistos são Monzas e Escorts. Poucas ruas, 

porém, permitem a passagem de carros sendo que na maior parte o espaço 

dá apenas para um veículo de cada vez, o que provoca muitos transtornos. 

(Polícia Comunitária: há 26 anos no jacarezinho – P.6 – 13/08/1986 – 

Meier) 
B3 – Para combater o problema da favelização e das invasões, ‘ que corre 

o risco de se tornar incontrolável’, a Secretaria de Desenvolvimento, 

junto a três outras secretarias – Desenvolvimento Urbano, Obras e 

Planejamento – está fazendo um estudo sobre construção de conjuntos 

habitacionais populares. (Não há casas. Invasões aumentam – 

07/08/1986 – P.2 – Barra) 
B4 – O caso mais preocupante segundo Azedo, é a Favela do Rio das 

Pedras, que cresce de maneira ‘alarmante e desordenada’. A favela 
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ocupava uma margem na Avenida Engenheiro Souza Filho. 

Recentemente, a margem do outro lado da pista foi tomada por mais 200 

barracos que chegam a bloquear o rio. O problema se agrava com a 

dificuldade na conclusão do aterro hidráulico que se destina à construção 

de 296 casas populares, em uma área de 70 mil metros quadrados. Desde 

setembro do ano passado, a Prefeitura e o Governo Estadual vêm 

investindo Cz$ 4 milhões e 415 mil no assentamento do solo. (Não há 

casas. Invasões aumentam – 07/08/1986 – P.2 – Barra) 
B5 – Segundo ele, a situação chegou a “um ponto insustentável”, porque 

as invasões não se limitam a áreas livres, elas já acontecem em todo tipo 

de logradouro público, desde calçadas e pistas de rolamento, até vãos de 

pontes e viadutos, o que vem causando a deterioração da vida urbana. 

(Não há casas. Invasões aumentam – 07/08/1986 – P.2 – Barra) 
B6 – O desemprego, o subemprego, a alta dos alugueis e as dificuldades 

de acesso ao financiamento da casa própria são a causa do aumento do 

número de invasões e do crescimento das favelas existentes no Rio. Na 

Barra e na baixada de Jacarepaguá, há outro agravante: maior quantidade 

de áreas desocupadas e, principalmente, a construção de grandes 

conjuntos residenciais modernos. (Não há casas. Invasões aumentam – 

07/08/1986 – P.2 – Barra) 

 

 Os enunciados acima nos apresentam descrições das favelas a qual se referem. Há a 

constante de elas serem descritas como lugares pobres, como “focos” de pobreza e que, nos 

parece, há um processo de favelização que diz respeito à ocupação irregular de terrenos por 

parte de determinados sujeitos. O enunciado B6 tenta explicar os motivos do aumento da 

“favelização”. Ele atribui causas econômicas, como o aumento dos alugueis, o desemprego 

e as dificuldades no financiamento da casa própria. Nesse caso, a favela é vista como o 

resultado dessas invasões, daí poder-se dizer que há um processo de favelização. 

 O argumento de B6 aparece complementado em B3 e B4. Ambos sustentam a 

questão da favelização como produto de invasão e descrevem os tipos de moradias que são 

encontrados nos locais como barracos e apresenta a situação como “alarmante e 

desordenada” e com risco de se tornar “incontrolável”. Os enunciados criam um tipo, um 

sujeito favelado, ao mesmo tempo em que cria a favela. Vejamos: a favela é resultado da 

pobreza, que leva a invasão de terrenos, mas não apenas terrenos, calçadas e viadutos 

também estão passíveis de favelização e sua habitação tradicional é sempre o barraco. 

Logo o sujeito favelado é um pobre, invasor e que trás consigo as mazelas da pobreza uma 

doença social. 

 É a partir dessa consideração que conseguimos interpretar B5. Ele repete a 

formação de base da favela como doença social, contudo acresce o resultado dessa doença, 

“a deterioração da vida urbana”. Temos que nos atentar ao uso de “vida urbana” ao invés 

de “cidade” ou “bairro”. O uso da forma material “vida urbana” aponta para sentidos 

diferentes das outras duas formas não atestadas que construímos. 

 Quando se usa o termo “cidade”, por exemplo, o efeito da deterioração recai 
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somente sobre a cidade e seus aparelhos, como casas, calçadas, ou seja, o aspecto físico do 

espaço urbano. O uso de vida mostra que não é apenas o território que é afetado pelas 

favelas, mas também a vida, os sujeitos, as interações, enfim a favela deteriora não apenas 

o aspecto físico do bairro, mas as vidas que se inserem nesse contexto. 

 Os enunciados B1 e B2 mantêm a mesma construção já mencionada. As descrições 

são de ambientes de penúria, com riscos de desabamento e construções ilegais. O que nos 

chamou atenção foi o trecho de B1 em que aparece: “A favela não tem mais para onde 

crescer e, por isso, tem surgido focos em vários locais próximos”. Damos destaque à 

palavra “focos”, o uso nesse contexto se aproxima do uso de focos em descrições médicas 

quando há algum tipo de contaminação bacteriana. Normalmente diz-se que há focos de 

infecção em outros pontos do corpo, por exemplo. 

Há um processo de metaforização, de deslocamento dos sentidos, que faz com que 

os moradores se tornem esse agente indesejado que aumenta seus focos, que se espalha 

para lugares que não são os seus de origem. Logo os sentidos da favela como “doença 

urbana” se mantém. Na verdade é somente por considerar a favela como uma doença é que 

permite esse tipo de construção. 

Apesar do protagonismo das Associações de Moradores enquanto fontes, as 

descrições constroem a favela como um problema, passíveis de remoção e cuja solução 

seriam construções de conjuntos populares. Contudo algumas tendências se aprofundam, 

ainda na editoria de bairros.  

B7 – As associações de moradores das principais favelas de Botafogo 

estão buscando na prática diversas alternativas para combater a violência, 

principalmente partindo da mobilização em torno das crianças e buscando 

o apoio de diversos setores da sociedade. Muitas vezes acusadas de serem 

‘focos de violência’ estas comunidades procuram demonstrar na prática, 

que são apenas locais de moradia de ‘pessoas pobres e trabalhadoras’. 

(Associações buscam ocupações para crianças – 08/08/1986 – P. 7 – 

Botafogo) 
B8 – “A violência que existe na cidade é fruto de um grave problema 

social. Uma criança que mora mal, num barraco, passando necessidade, 

chega em frente da televisão e assiste aos anúncios oferecendo coisas que 

ela nunca vai poder comprar. Então esta criança, se não tiver outra opção, 

vai acabar caindo na marginalidade – afirma Antônio Manoel de Sousa, o 

Tunico, presidente da entidade. Ele propõe a necessidade de um 

‘entrosamento’ entre os grupos sociais, onde as pessoas possam fazer 

doações à comunidade para a construção do pré-escolar e área de lazer 

‘para que estas mesmas pessoas amanhã não sejam assaltadas ou 

roubadas’ por crianças que não ‘tiveram oportunidade de fazer algo 

melhor’. (Associações buscam ocupações para crianças – 08/08/1986 – 

P. 7 – Botafogo) 
B9 – No Morro Santa Marta, a mobilização ainda não é tão grande em 

relação à violência. O presidente da associação de moradores, Gilson 

Cardoso, denuncia o que considera a principal violência na comunidade: - 

Trata-se da violência policial. Qual é o pai de família, o trabalhador ou 
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trabalhadora que gosta de diariamente ter que sujeitar a passar por um 

camburão, ser revistado e humilhado pelos policiais? É preciso tirar este 

camburão que passa o dia inteiro revistando quem desce do morro. Deste 

jeito a favela fica sitiada, isolada e nunca vai poder se integrar com o 

resto da sociedade – reclama ele com veemência. (Associações buscam 

ocupações para crianças – 08/08/1986 – P. 7 – Botafogo)  
B10 – Ele diz que ‘ninguém pode provar’ que os assaltos que ocorrem 

nas ruas próximas do Morro são feitos por moradores de lá e acha injusto 

as pessoas ‘verem na favela um foco de violência, pois ela está em todo 

lugar’. (Associações buscam ocupações para crianças – 08/08/1986 – P. 

7 – Botafogo) 

 

A novidade dos enunciados acima, em relação aos primeiros, reside no fato de que 

a questão da violência aparece com certo destaque. A favela é o lugar da penúria, do 

problema de moradia, da questão urbana, mas tornou-se o lugar da “marginalidade”. Há a 

associação entre a pobreza e a violência. 

Observemos a construção dos enunciados B7 e B8. Ambos trabalham na 

formulação de um discurso preventivo da violência. Discurso do Globo mostra a 

Comunidade reagindo a certo discurso, “Muitas vezes acusadas de serem ‘focos de 

violência’ estas comunidades procuram demonstrar na prática, que são apenas locais de 

moradia de ‘pessoas pobres e trabalhadoras’”.  

Duas coisas chamam a atenção, novamente o uso da palavra “foco”, entendido 

como um elemento central de onde irradia a violência, associado à formação da favela 

como doença urbana, e o uso de “na prática”. O uso da palavra “prática” cria a dualidade 

entre o que se faz e o que se fala. Quando o jornal afirma que agora estão fazendo na 

prática, ele mostra que já há muitas falas que vão nesse sentido de ratificar que ali é lugar 

de “pobres e trabalhadores”, mas que talvez nunca tenham se concretizado. É como se no 

nível da formulação O Globo suspeitasse de que ali é o lugar somente de pobres e 

trabalhadores. Essa suspeita abre o espaço necessário para se falar da violência. 

Os sentidos de violência nesses dois enunciados vão estar relacionados às práticas 

de assaltos e são ligados diretamente à condição de vida dessas pessoas. B8 vai dizer que 

há um mundo ideal de consumo que seduz as crianças e que esse fato, associado à pobreza 

da realidade / leva as crianças à “marginalidade”. Aparece com isso o discurso do “foco da 

violência”. 

Essa formação discursiva (FD) vai permitir relacionar pobreza e violência de forma 

direta. É somente por se situar nessa região do dizer que a fonte de O Globo pode dizer que 

a violência é fruto da relação entre um mundo ideal e a pobreza da realidade. Vejamos: a 

favela como “foco da pobreza” que leva à deterioração da “vida urbana” é o substrato ideal 

para, a partir do contato com o mundo exterior, a criança se tornar um marginal.  

Os sentidos de violência na favela aparecem em outra formulação em B9 e B10. Na 
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verdade são discursos de contra identificação, reafirmam a FD que descrevemos em seu 

avesso. Em B10, ao enunciar que não se pode provar que os assaltos da região são feitos 

por moradores da favela, a fonte reafirma a favela “foco” em sua tentativa de negar os 

acontecimentos. 

Já em B9 há algumas complexidades. O agente da violência: não se fala mais da 

favela como o lugar de onde a violência irradia, mas a violência que ela sofre, 

especificamente aquela cometida pelos policiais. Há nessa fala uma relação causal que 

inverte a memória da produção do isolamento da favela. Aqui é o próprio Estado que 

produz esse isolamento, por meio da violência policial. O gesto violento da polícia é 

legitimado pelo discurso do “foco de violência”. 

O aparecimento desse discurso é um deslocamento importante de sentidos. Apesar 

de mobilizar uma memória já solidificada da favela como lugar da pobreza e de crime, o 

discurso traz o aparecimento de um sintoma de que a favela começa a ganhar o estigma de 

lugar do tráfico. Essa percepção ganhará mais cores nas matérias da editoria Rio. Mas 

ainda há comentários a serem feitos sobre os enunciados das editorias de bairro. 

B11 – O serviço de ronda é bastante dificultado pelo eficiente serviço de 

informação dos marginais que dominam a boca de fumo da área. Quando 

os soldados saem do posto, os marginais das partes mais perigosas já são 

informados por rádio ou telefone. (Polícia Comunitária: há 26 anos no 

jacarezinho – P.6 – 13/08/1986 – Meier) 
B12 – São nessas áreas mais carentes que sentimos maior dificuldade 

para trabalhar junto à comunidade. Ali, os marginais procuraram 

desenvolver um trabalho social para obter, em troca, favores dos 

moradores. Estes recebem alimentos, roupas, remédios e não dão 

qualquer informação sobre o esconderijo deles. (Polícia Comunitária: 

há 26 anos no jacarezinho – P.6 – 13/08/1986 – Meier) 
B13 – O contraste entre a parte alta e baixa do morro é gritante. Enquanto 

a primeira possui supermercados, lojas de eletrodomésticos, sapatarias e 

material de construção, a outra não conta com quase nenhum comércio. 

Ali, somente no mês passado, foram encontrados cinco cadáveres 

desovados próximos ao rio. (Polícia Comunitária: há 26 anos no 

jacarezinho – P.6 – 13/08/1986 – Meier) 
B14 – Na Favela do Jacarezinho mora a maior parte dos operários das 

indústrias que circundam o morro. O movimento de pessoas, porém é 

muito intenso e ali são encontrados moradores da Cidade Alta, 

Maguinhos, Mangueira e muitos fugitivos de presídios e delegacias que 

se misturam aos moradores da favela passando despercebidos pela polícia. 

Depois que o marginal consegue subir o morro, a captura só é feita de 

duas maneiras: através de informações dos moradores (...) ou na ronda. 

(Polícia Comunitária: há 26 anos no jacarezinho – P.6 – 13/08/1986 – 

Meier) 
B15 – Para controlar melhor a entrada de pessoas e saída de pessoas do 

Morro, os policiais do PPC estão fazendo um levantamento a respeito dos 

carros que são vistos circulando por ali, principalmente, no caso de carros 

de luxo como Monzas e Escorts. (Polícia Comunitária: há 26 anos no 

jacarezinho – P.6 – 13/08/1986 – Meier) 
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 Um novo elemento aparece nas descrições das favelas nesses enunciados, esse novo 

personagem será o fator necessário para fazer a ponte entre os enunciados dos bairros e da 

editoria Rio. Surge a figura dos “marginais”, associados ao tráfico e as bocas de fumo. 

Veja bem, não estamos falando que essa é a primeira ocorrência de aparecimento da 

palavra “marginais” em toda a história do Globo, ou mesmo associados às favelas. 

Falamos especificamente da construção que estamos fazendo a partir dos enunciados, na 

tentativa de perceber o funcionamento dessa FD que toma a favela como um foco da 

violência. 

 Nesse momento, ao menos na seleção de matérias que fizemos, não aparece ainda o 

chamado “crime organizado”, aqui aparecem figuras individualizadas, os “donos” das 

bocas e dos morros e suas relações com a comunidade. Estas são descritas como se 

existisse uma complacência dos moradores com o tráfico. As descrições parecem tratar a 

favela dentro da chave do isolamento, mantendo a dualidade da favela como uma cidade 

dentro da cidade. 

 Dentro dessa perspectiva é que “O Globo” vai fazer sua descrição do 

funcionamento do tráfico. Conforme dito, não é nomeada nenhuma organização que 

controla o morro, mas há indícios de uma organização do tráfico em B11, ao falar de 

“soldados” e de organização das informações. 

 Há um encadeamento entre a pobreza e a forma como se dá a submissão dos 

moradores ao tráfico e onde isso acontece com mais frequência. Em B11 está dito: “os 

marginais das partes mais perigosas do morro”; B12 vai dizer: “São nessas áreas mais 

carentes (...) ali os marginais procuram desenvolver um trabalho social para obter, em troca, 

favores dos moradores”; B13 vai mostrar o contraste entre a parte alta e baixa do morro, 

onde uma é rica e a outra pobre, onde foram feitas desovas de cadáveres. 

 Pode-se perceber que há um deslocamento de sentido na forma como o texto 

anaforiza “partes mais perigosas”. Ele é traduzido no enunciado seguinte como “áreas mais 

carentes”. Há aqui a memória discursiva de que o ambiente determina o caráter das pessoas 

que ali estão. Passa-se da questão social para a questão moral: por serem pobres são 

facilmente cooptáveis pelos “marginais”, a partir do momento em que recebem benefícios 

pelo seu silêncio. 

 Dessa forma, produz-se a homogeneidade da favela. Ainda que exista a categoria 

“marginais” que institui, necessariamente, os “não marginais”, este segundo grupo é 

complacente e recebe favores em troca de silêncio, logo também podem ser vistos como 

componentes do tráfico.  

 A homogeneidade pode ser constatada em B14, onde o grande fluxo na favela faz 
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com que se confundam moradores e “marginais”. A última frase lamenta a não informação 

dos moradores ao falar que ela é um dos meios de se conseguir capturar os “criminosos”. 

 Todos esses enunciados estão inseridos na Formação Discursiva que vamos 

chamada de “FD do Foco”. É a partir da construção do isolamento da favela enquanto um 

foco de X (X podendo ser pobreza, violência etc.) que vai se produzir a homogeneidade 

dos habitantes, criando o efeito, que vai ganhar mais forma em anos posteriores, de que 

todo habitante da favela de alguma forma é ligado ao tráfico.  

 Este efeito permite ações como a descrita em B15. É somente por conta dessa FD 

que a polícia pode passar a exercer o controle de acesso ao morro. Com isso, produz-se o 

isolamento social e o imaginário do morador da favela como objeto de controle. 

 Os próximos enunciados são da editoria Rio. Conforme afirmamos no início desse 

bloco de análise, ele se caracteriza por trazer a questão do tráfico como definidor central da 

favela. Aqui não há a presença de organizações como o Comando Vermelho, mas a relação 

entre moradores e tráfico. Essa relação se passa de forma diferente como a que já 

abordamos, já que a editoria se dirige mais para os efeitos na cidade. 

  

B16 – Um ex-titular da Delegacia de Entorpecentes lembra que ‘nesses 

dois últimos anos, o consumo e o tráfico certamente não caíram: então o 

que diminuiu foi mesmo a repressão. (Polícia admite: Nunca foi tão 

fácil se drogar no Rio – 01/03/1986 – P.9 – Grande Rio) 
B17 – Na história de José Alberto e Giovana, estão os caminhos que 

todos os consumidores do Rio percorrem para chegar às drogas. Em dois 

encontros, eles compraram cocaína perto dos bares da Tijuca. No dia da 

morte de Giovânia, o casal foi procurar a droga primeiro no Morro do 

Borel, na Tijuca, e depois no Morro da Matriz, em Irajá. (Polícia admite: 

Nunca foi tão fácil se drogar no Rio – 01/03/1986 – P.9 – Grande Rio) 
B18 – Essas duas favelas são pontos tradicionais de tráfico de 

entorpecentes no Rio. A boca – como é conhecido o ponto de venda de 

tóxicos – do Borel já teve até telefone e hoje a cocaína pode ser comprada 

facilmente em, pelo menos, quatro pontos do morro. Para comprar uma 

trouxinha de maconha, não é preciso sequer subir a favela: a transação 

pode ser feita na própria Rua São Miguel no sopé do morro. (Polícia 

admite: Nunca foi tão fácil se drogar no Rio – 01/03/1986 – P.9 – 

Grande Rio) 
B19 – As bocas do Borel são controladas por Isaías da Costa, um 

traficante com prisão preventiva decretada, mas muito menos conhecido e 

perigoso que Paulo Martins Xavier, o Paulinho da Matriz, chefe todo 

poderoso do tráfico de entorpecentes em Irajá. Na Zona Norte há outros 

pontos importantes de venda de drogas na favela do Jacarezinho, no 

Méier, controlados por Paulo Roberto Moura Lima, o Meio-Quilo; no 

morro do Juramento, em Vicente de Carvalho, do famoso José Carlos dos 

Reis Encima, o Escadinha; e no morro da Cachoeirinha, no Engenho 

Novo, onde o dono do mercado é o traficante Charles Batista. (Polícia 

admite: Nunca foi tão fácil se drogar no Rio – 01/03/1986 – P.9 – 

Grande Rio) 
B20 – As bocas de morro mais famosas do Rio estão entretanto na Zona 

Sul. Só no morro Santa Marta, em Botafogo, o traficante Pedro Ribeiro e 
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seu filho Pedrinho movimentam Cr$ 5 milhões por mês nos três pontos 

de venda da favela. Na Rocinha de Denir Leandro da Silva, o Dênis, e na 

Ladeira do Tabajaras, de Eduardo Carroula, estão outros dois pontos 

importantes na distribuição geográfica do tráfico. (Polícia admite: 

Nunca foi tão fácil se drogar no Rio – 01/03/1986 – P.9 – Grande Rio) 
B21 – Subir morro já foi complicado. Além da possibilidade de entrar em 

cana, havia sempre o perigo da Polícia parar a gente só para uma extorsão. 

Agora, não há nem prisão nem extorsão. Está tudo mais fácil mas, mesmo 

assim, há muita gente que tem medo de subir o morro – atesta um 

consumidor da Zona Sul. (Polícia admite: Nunca foi tão fácil se drogar 

no Rio – 01/03/1986 – P.9 – Grande Rio) 

B22 – O grama de cocaína, que custa Cz$ 200,00 no alto do morro, fica 

por Cz$ 250,00 ou Cz$ 300,00 quando desce para o asfalto. A diferença 

fica para os vapores ou aviões, pessoas que compram a cocaína ou a 

maconha no morro e revendem direto ao consumidor em bares e clubes. 

Não há viciado que não saiba onde encontrar a droga no asfalto. (Polícia 

admite: Nunca foi tão fácil se drogar no Rio – 01/03/1986 – P.9 – 

Grande Rio) 

 

 Um fato que não podemos perder de vista são as relações tensas entre O Globo e o 

governo Brizola. Desde o início de seu mandato o então governador foi alvo de inúmeros 

ataques por parte da imprensa. Um desses alvos foi o seu Secretário de Segurança Nilo 

Batista. Responsável pela tentativa de uma nova ideologia de abordagem policial por parte 

das forças de segurança, Nilo foi acusado de complacência com o tráfico. Basta olharmos o 

enunciado B16. Nele há a crítica de que o aumento do tráfico se deu exatamente por conta 

da diminuição da repressão. Dessa forma, as matérias sobre as favelas são também 

matérias de denúncias e de ataques às políticas de Brizola. 

 A forma como o jornal vai abordar as favelas já está dado desde o título da matéria. 

“Polícia admite: Nunca foi tão fácil se drogar no Rio”. O uso do verbo admitir atesta a 

posição do jornal em relação ao assunto. Para que o outro admita alguma coisa, é preciso 

que exista uma afirmação pressuposta, portanto o Globo dirá “nunca foi tão fácil se drogar 

no Rio”, conquanto a polícia admitirá tal fato.  

 A matéria vai ligar diretamente a favela ao varejo de drogas. As descrições nos 

mostram que as “bocas de fumo” localizadas nos morros, são os pontos de venda e 

distribuição dos entorpecentes. O Globo é didático em suas descrições, fala o número de 

bocas em determinados morros, nomeia quem são os líderes do tráfico em determinadas 

favelas, fala em preços e nos valores financeiros que o tráfico faz circular. 

 Dentro do que verificamos em relação aos enunciados anteriores, estes estão dentro 

do funcionamento da fórmula “Favela foco de X”. Nesse caso, apesar de não haver o uso 

da palavra “foco”, a favela vai ser descrita como em B17, “caminhos que todos os 

consumidores do Rio percorrem para chegar às drogas”. A favela é o caminho para as 

drogas, ela está inserida nesse circuito das drogas. Fazemos a analogia do foco, pois, a 
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construção das matérias mostra os locais como o foco de onde irradia a droga para o Rio de 

Janeiro. 

 Essa formação discursiva que identificamos tem como memória a separação entre 

favela e cidade. A primeira lida como um ambiente diferente, estrangeiro à cidade e seu 

funcionamento normal. Esse processo é formulado na matéria por meio de indícios que 

mostram quem são os “donos dos morros”. 

 Há o aparecimento do “medo” em B21. O medo descrito pela matéria funciona em 

dois sentidos diferentes: primeiramente é um medo da polícia, mas não é o medo de ser 

preso, mas de ser extorquido; segundo, o medo do morro em si, está dito que muitos 

tinham medo de subir a favela. O simples fato de mobilizar esse medo da favela, já atesta 

todo o imaginário do “lugar do perigo” ou como estamos preferindo “foco do perigo”. Para 

essa FD, a favela é o lugar exclusivo do perigo, onde todos são suspeitos, o que leva ao 

medo de ser parado pela polícia, é o lugar dominado por uma lei diferente da que controla 

a vida comum.  

 Há uma diferença entre esse bloco e o anterior que mostrava o funcionamento 

interno da favela e a construção da favela como lugar de “marginais”, já que os moradores 

eram complacentes com o tráfico. Aqui os líderes das bocas são nomeados, cada favela 

citada possui alguém que domina o comércio de drogas naquela região. O fato de haver a 

nomeação, B19 e B20 servem como elemento que vai atestar o fato da favela ser um 

mundo à parte. As construções indicam os nomeados não apenas como vendedores ou 

comerciantes de drogas, mas como os donos desses morros. O controle se espraia, sai da 

boca e passa a ser por toda a favela, o tráfico é o governo da favela, os traficantes os seus 

governadores. Esses fatos aparecem com mais força nos próximos enunciados. 

 

B23 – Às 11h de ontem os comerciantes da Favela de Ramos foram 

avistados de que o mais temido bandido do local, João Pinto Torres Neto, 

o João Ruço, queria que todos prestassem uma última homenagem a seu 

pai, José Pinto Torres, o Juca Pescador que morreu anteontem. (Bandido 

desafia a Polícia e fecha lojas para velório e enterro do pai – 

05/08/1986 – P. 9 – Grande Rio) 
B24 – “Eu prefiro passar um dia sem vender do que não vender mais 

nada nunca mais – explicou o comerciante – O que posso fazer? A Polícia 

não pode me dar proteção a vida inteira. O João Ruço, mal ou bem, 

impede assaltos por aqui. A gente só tem que pagar uma proteção a ele e 

fechar as portas hoje. Além disso, seu Juca era boa gente. Ele fundou esta 

favela. Todo mundo aqui gostava dele.” (Bandido desafia a Polícia e 

fecha lojas para velório e enterro do pai – 05/08/1986 – P. 9 – Grande 

Rio) 
B25 – “É hora do basta. Nosso sentimento de frustração é muito grande e 

a população não pode viver com medo de represálias desses bandidos. O 

João Ruço só pode ser preso em operação especial com homens 

especialmente treinados. Qualquer operação de grande aparato vai 



75 

 
terminar como todas as outras que já fizemos. Eles têm olheiros que 

tornam inúteis essas operações.” (Bandido desafia a Polícia e fecha 

lojas para velório e enterro do pai – 05/08/1986 – P. 9 – Grande Rio) 

B26 – João Pinto Torres, o João Ruço, tem 29 anos e está respondendo a 

inquéritos por homicídio e assalto a mão armada e já foi preso várias 

vezes por uso e tráfico de drogas. Segundo policiais da 22° DP ele 

controla a venda de tóxicos e todas as atividades ilegais na Favela de 

Ramos, e cobra proteção de todos os comerciantes. Os policiais sabem até 

que seu quartel general na favela fica no Beco do Iate, de onde seus 

olheiros controlam qualquer movimentação policial. (Bandido desafia a 

Polícia e fecha lojas para velório e enterro do pai – 05/08/1986 – P. 9 

– Grande Rio) 
B27 – Traficante de tóxico não pode ser líder de comunidade. Como o 

João Ruço fez no início da semana, elas vivem desafiando a autoridade. 

Além disso, enganam as comunidades, porque vendem uma proteção 

falsa e ficam distribuindo drogas para a juventude. Ninguém pode ser 

dono do morro. (Polícia combaterá ‘lideranças’ de traficantes de 

tóxicos nas favelas – 08/08/1986 – P.12 – Grande Rio) 

B28 – A Polícia percebeu que, nas favelas, onde ficam as grandes bocas 

de fumo da cidade, os traficantes desenvolvem na comunidade um 

trabalho de relações públicas semelhante ao dos banqueiros do bicho. 

Cobrem pequenas despesas, pagam enterros, dão remédios e garantem 

uma relativa segurança contra outros bandidos. Em troca, além de um 

pedágio pago por comerciantes para proteção, tem garantido um esquema 

de informação montado pelas próprias comunidades que em geral frustra 

qualquer ação policial para prendê-los. (Polícia combaterá ‘lideranças’ 

de traficantes de tóxicos nas favelas – 08/08/1986 – P.12 – Grande Rio) 

B29 – As comunidades faveladas continuam protegendo os traficantes. 

(Polícia combaterá ‘lideranças’ de traficantes de tóxicos nas favelas – 

08/08/1986 – P.12 – Grande Rio) 

 

 O controle do tráfico passa a ser o controle da comunidade. Os enunciados acima 

mostram como se dá essa construção, por meio de João Ruço, chefe do tráfico na favela de 

Ramos. João Ruço não controla o tráfico e “todas as atividades ilegais da favela”, pelo 

discurso do Globo, ele controla toda a favela. 

 A relação entre traficantes e comunidades se dá de forma direta, uma troca de 

favores que garante a sobrevivência de ambos. Os enunciados B24 e B25 são contrastantes 

no gesto de interpretação em relação à situação. O primeiro é uma fala de um morador, que 

mostra certa naturalidade no acontecimento, o fechamento das portas é visto como algo 

natural, bem como o pagamento para João Ruço, que evita os assaltos nos 

estabelecimentos. Há aqui a construção de uma relação, cujo valor é ambíguo (“Mal ou 

bem ele nos dá proteção”), mas que já é encarado como uma realidade. 

 Já em B25, o gesto do policial mostra uma possibilidade de leitura diferente da do 

morador. O fechamento das portas é visto como efeito do medo, das ameaças que os 

traficantes fazem para a comunidade. Acuados e tementes de represálias os comerciantes 

fecham as portas e se submetem ao poder do traficante. 

 Os enunciados B27, B28 e B29 mostram que João Ruço é o líder da comunidade, 
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ainda que o morro “não tenha dono. Seu poder é mantido por meio de uma relação de troca 

de favores, porém aqui as “comunidades faveladas” não são vistas mais como vítimas dos 

donos dos morros, mas como o seu lugar. Como está em E29: “As comunidades faveladas 

continuam protegendo os traficantes” cabe-nos uma pergunta: qual tipo de proteção? 

 Ao que parece as falas transitam em uma região do dizer que apresenta uma 

heterogeneidade de difícil apreensão. Aqui temos disputas de interpretação emergindo do 

texto. Desde a fala dos policiais na tentativa de deslegitimar o poder de João Ruço e as 

relações de troca entre tráfico e comunidade. A fala do morador que relativiza o medo e a 

fala do jornal que tenta reger esses sentidos. 

 A chave de como se dá a orquestração dessas contradições é E29. A descrição da 

relação entre comunidade e traficante é dada em E28: são relações de troca, ambos de 

alguma forma recebem algo. O traficante recebe proteção da comunidade enquanto esta 

recebe favores. É em E29 que O Globo aparece em seu gesto de interpretação. A chave 

está no uso de “comunidades faveladas”. Façamos um comparativo, se o jornal tivesse 

usado “A favela continua protegendo os traficantes” teríamos um enunciado mais 

polissêmico que o que foi dito. A favela poderia ser tanto o lugar geográfico, ou seja, o 

morro, as vielas, as casas e, também, as pessoas.  

Mas, quando ele usa “comunidade favelada” ele trás um efeito de evidência mais 

forte. Comunidade leva em conta necessariamente as relações humanas, ou seja, não se 

aponta mais a favela, mas aos seus moradores. São eles, que estão ligados ao tráfico, sob 

seu comando, submetidos, mas relacionados com ele. Ou seja, é a favela que se fecha em si 

mesma. É a favela foco do tráfico. 

Todavia, nos enunciados mais significativos que recolhemos, não foi apenas a 

relação entre tráfico e favela que apareceu em maior número. A questão da chamada 

“favelização” foi uma parte importante das matérias coletadas. Não nos parece que o 

discurso da favelização se afaste de discursos que já analisamos, como foi o caso da 

“deterioração”, na verdade eles se aproximam. Vejamos:  

B30 – Empresários denunciam a favelização da Barra (Empresários 

denunciam a favelização da Barra – P. 13 – 02/08/1986 – Grande Rio) 
B31 – O presidente da Associação Comercial e Industrial de Jacarepaguá, 

João Batista Nunes Ferreira, denunciou ontem uma expansão alarmante 

das favelas na Barra da Tijuca e Jacarepaguá. Segundo ele o processo 

intensificou-se nos últimos três anos, a ponto de inviabilizar o 

crescimento imobiliário ordenado da região, que corresponde a um quarto 

da área urbanizável do Rio de Janeiro. (Empresários denunciam a 

favelização da Barra – P. 13 – 02/08/1986 – Grande Rio) 

B32 – “Caso o Prefeito Saturnino Braga não tome uma providência, 

afirma João Batista, 31 quilômetros quadrados da Baixada, destinados a 

construção de vias públicas, praças e escolas, serão ocupados por 

favelados dentro de pouco tempo. Ele se diz assustado com o que chama 
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de ‘crescente desvalorização dos dois bairros’ e aponta como culpados 

pela invasão discriminada de terras, empresas imobiliárias clandestinas, 

que ocupam áreas e depois faturam altos lucros com a venda de lotes, 

aluguel de casas de alvenaria e até barracos de madeira. (Empresários 

denunciam a favelização da Barra – P. 13 – 02/08/1986 – Grande Rio) 
B33 – “Temos conhecimento de vários casos de compra de casas e 

terrenos em favelas recém-instaladas, quase sempre em áreas de litígio ou 

destinadas a projetos de obras públicas. Nós temos dificuldades de 

encontrar essas áreas; os invasores não” diz ele revoltado. (Empresários 

denunciam a favelização da Barra – P. 13 – 02/08/1986 – Grande Rio) 
B34 – Os empresários de Jacarepaguá e da Barra da Tijuca denunciam 

também a poluição dos rios e canais da região, com o despejo diário de 

lixo e esgoto das favelas. Eles citam o exemplo do Rio Pavuna e do Canal 

do Anil, em cujas margens moram quase cinco mil favelados. 

(Empresários denunciam a favelização da Barra – P. 13 – 02/08/1986 

– Grande Rio) 
B35 – A diretoria da Associação dos Amigos do Bairro Curicica – um 

bairro de classe média hoje cercado por favelas – culpa os governos do 

Estado e do Município. A professora Terezinha Costa, Diretora da 

entidade, disse que os moradores da área vivem em péssimas condições, à 

beira do Canal de Marapendi (que desemboca no Rio Pavuna) correndo o 

risco de contrair doenças e de terem suas casas inundadas num período de 

chuvas fortes. “No Curicica, os moradores pagam seus impostos e têm 

seus imóveis desvalorizados” afirma ela. (Empresários denunciam a 

favelização da Barra – P. 13 – 02/08/1986 – Grande Rio) 
B36 – No dia- a dia dos favelados, exploração e miséria (No dia-a-dia 

dos favelados, exploração e miséria – P. 13 – 02/08/1986 – Grande 

Rio) 

 

 Ao se referir-se à favelização, o Globo aponta para o fenômeno de crescimento ou 

de instalação de favelas. Ela designa sentidos de moradia precária e ocupação ilegal da 

terra. Sentidos próximos àqueles definidos pelo IBGE de “moradia subnormal”. Contudo, 

quais são os efeitos discursivos da favelização? É disso que esses enunciados tratam. 

 Podemos dizer que a favelização é um risco e seu efeito é deletério para o bairro. É 

a partir desse ponto que partem os enunciados. Cabe perguntar risco para quem? O risco 

que a favelização traz é o risco de pauperização do bairro, de desvalorização e por isso é 

encarado como um escândalo. 

 O Escândalo da “favelização” aparece no uso do verbo “denunciar” em E30. A 

denúncia é um ato de trazer à tona uma verdade que estava oculta, ou uma realidade 

escondida das pessoas, esse fator leva à denúncia. Temos que levar em conta as condições 

de produção desse enunciado, não apenas no tempo, mas no espaço. Ele só ganha força de 

denúncia por se tratar da Barra da Tijuca, bairro que estava em crescimento em 1986, mas 

dominado por setores mais ricos da cidade. “Favelizar” a Barra é colocar em risco a 

condição de manutenção do bairro como nobre. 

 A favelização é um processo desordenado (E31), outro fator que coloca em risco os 

valores de ordem e civilização. Além disso, E34 traz a questão da sujeira, do lixo 
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produzido pelos “favelados” que colocam em risco os rios da região. A ordem e a limpeza 

dão questões fundamentais da civilização (ELIAS, 1993). Ao colocar essas regiões como 

polos da sujeira e da desordem, O Globo produz a favela como o lugar de ausência da 

civilização, logo se pode falar de degradação do bairro. 

 O enunciado que consegue abarcar com mais solidez o que estamos falando é E35. 

Nele se apresenta todos os elementos da Favela como o lugar de ausência de civilização. 

Ele vai dizer que há um cerco ao bairro por favelas e que nelas as condições pobres e 

precárias colocam em risco os moradores. Mas a fala da moradora vai atestar o que 

realmente representa a presença de favelas ali: “No Curicica, os moradores pagam seus 

impostos e têm seus imóveis desvalorizados”.  

 A Favela vai colocar em risco toda a legalidade da ordem. Em seu ambiente não há 

higiene, ordem, legalidade na ocupação de terra e seus moradores são em sua maioria 

pobres que ocuparam as terras e são miseráveis e explorados. O processo de favelização 

coloca em questão o risco que a favela representa. Risco do empobrecimento da região, 

risco da doença que está próxima, risco da decadência dos valores da civilização, ou seja, a 

favela é um risco social e um risco moral. 

 Podemos dizer que a Formação Discursiva que vai permitir os dizeres sobre a 

favelização é a FD do Risco. É nessa região do dizer que as falas presentes no jornal vão se 

situar. É pelo risco que o bairro se sente ameaçado pelo crescimento das favelas, a 

denúncia é o risco da desvalorização financeira e social, enfim a favela vai representar o 

invasor, que degrada valores estabelecidos alterando a ordem e colocando em xeque os 

valores da civilização. 

 Devemos nos fazer uma última pergunta para finalizar esse bloco e análise: Há 

alguma relação entre as duas FDs que identificamos o funcionamento nestes enunciados? 

Ou seja, qual a relação que se estabelece entre a “FD do Foco” e a “FD do Risco”? 

 As duas estão intimamente relacionadas e se tocam na produção dos discursos sobre 

as favelas. “A FD do Foco”, podemos dizer, é uma descrição que olha a favela de dentro 

pra fora, ela é o local de onde irradia a pobreza, a violência, o tráfico etc. “A FD do Risco” 

olha a favela de fora pra dentro, ela é a invasora e coloca em risco aquilo que já está 

estabelecido nos lugares. 

 Mas podemos dizer que a favela é um foco de risco e é nesse lugar que elas se 

encontram. O foco traz a memória da separação, do diferente, da cidade separada da cidade, 

enfim da dualidade morro e asfalto, mas ela só é foco por ser um risco para quem está de 

fora. O risco que aponta para vários aspectos, da degradação da ordem, da degradação do 

meio ambiente e do bairro. O risco é sempre o risco da destruição, de valoração negativa, 
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de decadência social e moral. 

 Concluindo, identificamos o funcionamento de duas FDs que se relacionam com a 

normalidade da cidade e que olham a favela como o foco, o espaço, da anormalidade 

urbana que coloca em risco tudo aquilo que é dado como o normal, ou pertencente à ordem. 

As descrições internas apresentam a favela regida por outra ordem, a ordem do tráfico que 

domina a comunidade e faz com que moradores e traficantes se confundam. Isso, associado 

às dualidades, será lido como o risco para a decadência da cultura urbana da civilização. E 

aponta para duas soluções: remoção e urbanização. O contexto do governo tratava como 

caso de urbanização, apesar dos enunciados do Globo nos levarem para a solução da 

remoção. 

 

4.1.2 - 1991 – “Onde os contrates fazem parte do dia-a-dia” 

 

 Conforme a pesquisa, nosso intuito é perceber que a favela é uma produção 

discursiva. Logo o caminhar da história abre possibilidades para novos sentidos e a 

chegada de novos atores e acontecimentos produzem aberturas, furos, nas FDs, abrindo 

espaço para o novo, ainda que a palavra seja a mesma. Mas não só de deslocamentos é 

feito o processo, podem ocorrer sedimentações ou fechamento dos sentidos, gerando um 

efeito de evidência ainda mais solidificado e fechando ainda mais a polissemia da palavra.  

 Quando vamos ao ano de 1991 vamos perceber um pouco desses processos. Aqui a 

partir de outras matérias, aparecem novos discursos sobre as favelas – e não falo novo no 

sentido de deslocamento daquilo que já estava dado, mas novo na ocorrência do próprio 

corpus de análise. Aparecem também novos sujeitos, abrindo assim possibilidades de 

deslocamentos. 

 A dualidade de editorias a que nos referimos em relação a 1986 é mantida em 1991. 

As editorias de bairros são mais voltadas para a apresentação e reivindicação de demandas 

das comunidades e a editoria rio possui um viés de cobertura do tráfico e da violência 

urbana. No geral da editoria Rio, os discursos são mantidos, por isso ela acabou se 

tornando a parte minoritária da coleta desse bloco. 

Aqui, a maioria das matérias é das editorias de bairros, pois elas acabaram sendo a 

maioria mais significativa por permitirem enxergar outras FDs ou que deslocassem aquelas 

que já identificamos. 

O ano de 1991 é o ano de retorno de Brizola ao governo do estado do Rio de 

Janeiro. Ele assume após Moreira Franco que havia instituído uma política diferente da sua 

na lida com as favelas: houve aumento de repressão nas favelas. Com Brizola retorna a 
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política de não enfrentamento nas comunidades e de mudanças nas abordagens policiais. 

Além disso, é mantida as relações tensas entre Brizola e o Globo, sendo o jornal um campo 

de ataques constantes ao governador. A entrada de Brizola no jornal se dá por meio de 

artigos na página de opinião reservadas aos governadores. Ele desiste desses artigos em 

1992. 

Dois acontecimentos precisam ser mencionados, pois aparecem nas matérias. Nesse 

momento começa a ser mais mencionado o Comando Vermelho, organização que começa 

a arregimentar traficantes e passa a dominar o controle de bocas de fumo por toda a cidade. 

O Comando não é a única facção, existe também o Terceiro Comando, mas encontramos, 

nesse momento, somente registros do Comando Vermelho. 

Associado a seu aparecimento em nosso corpus aparece uma nova prática criminal, 

que é o sequestro. Leeds (2003) menciona em seu artigo que no final dos anos 80, início 

dos anos 90, há uma redução nos assaltos a bancos como forma de adquirir dinheiro e um 

aumento nos sequestros. Os sequestros são uma forma de ganhar dinheiro, apesar de o 

tráfico se solidificar como a principal forma de manutenção financeira das organizações. 

Dadas essas considerações, podemos passar para os enunciados. 

C1 - Nai é apontado pela Polícia como uma espécie de braço armado do 

Comando Vermelho, por alugar armas para quadrilhas de assaltantes de 

bancos, sequestradores, recebendo comissão sobre o produto do crime e 

mandando dinheiro para vários presídios do Rio. (Preso ‘Nai’, chefe do 

tráfico da Mineira – p.10 – 02/07/1991 – Grande Rio) 
C2 - A Polícia crê que Nai tenha participado de sequestros, dando armas 

e cobertura a sequestradores. Foi no Morro da Mineira que o professor de 

Educação Física Nazareno Barbosa Tavares arregimentou a quadrilha que 

sequestrou Roberto Medina e foi lá que se esconderam sequestradores 

como Doda, Preá, Nobreza, Nelsinho da Mineira e Maurinho Branco. 

(Preso ‘Nai’, chefe do tráfico da Mineira – p.10 – 02/07/1991 – 

Grande Rio) 
C3 - Depois de atuar em assaltos a bancos, Nai decidiu dedicar-se ao 

tráfico de drogas, fazendo das bocas de fumo do morro uma das 

principais fontes de renda do Comando Vermelho. (Preso ‘Nai’, chefe do 

tráfico da Mineira – p.10 – 02/07/1991 – Grande Rio) 
C4 - Ele (o governador Leonel Brizola) considera que tais organizações 

(do “crime organizado”) – envolvidas em sequestros, grande assaltos e 

assassinatos – pretendem substituir as instituições oficiais distribuindo 

“justiça” e condenando à morte milhares de pessoas.  Brizola qualificou 

como um ato de desafio ao Governo a chacina ocorrida segunda-feira 

próximo ao Palácio da Guanabara, cuja responsabilidade foi atribuída a 

Altair Domingos Ramos, o Nai, acusado de chefiar o tráfico de drogas no 

Morro da Mineira, no Catumbi. (Brizola apela à Justiça contra 

violência – p.15 – 10/07/1991 – Grande Rio) 
C5 - Brizola acusou a administração de seu antecessor, Moreira Franco, 

de ter incentivado a prática desses delitos, através da violência utilizada 

em operações policiais do Rio. (Brizola apela à Justiça contra violência 

– p.15 – 10/07/1991 – Grande Rio) 

C6 - Para Brizola, existe atualmente no Rio uma “doutrina de violência”, 

que, segundo exemplifica, contaminou até mesmo o Presidente do Clube 
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dos Diretores Lojistas Sylvio Cunha, que meses atrás, disse que os 

meninos de rua não passavam de “bandidinhos”. (Brizola apela à 

Justiça contra violência – p.15 – 10/07/1991 – Grande Rio)  

 

 Os enunciados acima nos mostram a entrada de um novo agente nas descrições 

sobre as favelas e seus acontecimentos. Conforme dito, o Comando Vermelho aparece em 

nosso Corpus, sua aparição indica uma mudança fundamental com parte dos discursos de 

1986. 

 Se naquele ano os traficantes eram nomeados individualmente em relação ao seu 

morro, sem considerar nenhuma organização acima deles mesmos, agora eles aparecem 

como membros de um corpo que age de uma forma geral no controle do território das 

favelas. A figura do “dono do morro”, apesar de existir, não possui mais o mesmo valor do 

que antes, ele agora é membro de um corpo que está acima dele e que coordena, de alguma 

forma, os atores ganham uma espécie de hierarquia e as ações um ordenamento. Podemos 

dizer que aqui está latente o que vai se tornar o discurso sobre o “crime organizado”, mas 

que ainda não aparece nessa fórmula. 

 Podemos perceber essa organização em C1, Nai, chefe do tráfico da mineira, é uma 

espécie de braço armado do Comando Vermelho. O papel da figura do traficante não se 

restringe mais à venda de drogas e a troca de favores com a comunidade, ele agora fornece 

armas e se insere em uma organização que disputa espaço. Contudo, a venda de drogas 

ainda é uma atividade central, vide C3. 

 Um deslizamento de sentido importante está na forma como se significa a favela e a 

comunidade que a habita. Se nos enunciados de 1986 pudemos perceber o discurso de que 

a comunidade protege o traficante, ela agora passa a fornecer material humano para o 

crime, além de esconder os agentes do tráfico. C2 apresenta esse ponto, a favela foi lugar 

de esconderijo e também o lugar onde se arregimentou pessoas para os crimes. A favela 

passa de protetor para fornecedor do crime.  

 Esse é um deslocamento de sentido importante. A ideia da proteção passa por uma 

divisão interna da favela, entre morador e traficante. Essa FD formula que o morador 

obedece ao tráfico porque é cooptado por favores e pelo medo, não é dito que eles podem 

se tornar parte do tráfico. Porém agora se abre essa possibilidade, a favela fornece os 

“soldados” do tráfico, é dela que saem as lideranças das organizações que disputam o 

controle do tráfico de drogas. Essa FD altera a dinâmica social da própria favela, a relação 

mais próxima entre traficante e comunidade começa a mudar e ele passa a responder a 

escalões mais altos e menos ligados a “sua favela”. 

 O enunciado da fala de Brizola apresenta o lugar onde as FDs se chocam. Em sua 
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fala aparece a consideração acerca das instituições organizadas do crime, mas diretamente 

relacionadas com a questão da ordem e da lei. Sua fala se insere na memória discursiva da 

separação favela e cidade, que já mencionamos anteriormente, trazendo com elas o 

discurso do risco da desordem. 

 A questão do risco da desordem, ou de outra ordem que não a do Estado, se 

manifesta aqui de uma forma um pouco diferente. Se em determinado momento ela estava 

ligada a forma de ocupação da terra ou por conta da higiene do local em C4 ela aparece na 

forma de justiça. A ordem da favela, separada da ordem da cidade, Brizola mostra uma 

nova abertura da FD, o território separado da favela está construindo sua própria justiça. 

Não é o risco da desordem, mas a abertura para uma nova ordem. 

 Os enunciados C5 e C6 são mais deslocados desse contexto, mas há uma relação 

causal entre o aumento da violência e o aumento da repressão. Brizola inverte o argumento 

do Globo quando se referia a política de seu governo, acusada de ser complacente aos 

traficantes. Ele vai apontar para a “cultura da violência” em toda a sociedade e o quanto 

reprimir mais pode significar aumentar o ódio à ordem estabelecida. Com isso, ele fala 

rebate o jornal dentro de suas próprias páginas.  

 Para, além disso, eles apresentam a forma como se deu a relação entre polícia e 

moradores. A prática policial de violência era legitimada exatamente pelos discursos sobre 

a favela como foco de crime e seus moradores como sempre suspeitos, já que protegiam 

criminosos. Ou seja, o que Brizola chama de cultura da violência se relaciona diretamente 

com os discursos sobre os morros. 

C7 - Em um dos mais belos trechos da orla marítima, o Vidigal é reduto 

de poetas, músicos, atores, jornalistas e comunidades carentes, formando 

um contraste social: casebres e biroscas convivem harmoniosamente com 

grandes hotéis e mansões na Avenida Niemeyer. (Vidigal: onde os 

contrastes já fazem parte do dia-a-dia – p.24,25,26,27 – 04/07/1991 – 

Barra) 
C8 - Apesar dos muitos problemas, o morro já ficou famoso pela 

efervescência cultural, revelada em cada esquina e birosca pela presença 

de atores, poetas e músicos. (Vidigal: onde os contrastes já fazem parte 

do dia-a-dia – p.24,25,26,27 – 04/07/1991 – Barra) 
C9 - A fama artística do Vidigal reforça ainda mais um sentimento 

unânime na comunidade: tanto na favela quanto no bairro, não há quem 

pense em sair de um lugar onde a natureza é tão generosa. Verdadeira 

fonte de inspiração para os moradores. (Vidigal: onde os contrastes já 

fazem parte do dia-a-dia – p.24,25,26,27 – 04/07/1991 – Barra) 
C10 - Os 20 mil moradores do Vidigal, distribuídos em 144 mil metros 

quadrados, desfrutam de um privilégio muito cobiçado: ter à frente o mar 

de Ipanema a São Conrado. Em cada esquina do morro, a natureza se faz 

presente. (Vidigal: onde os contrastes já fazem parte do dia-a-dia – 

p.24,25,26,27 – 04/07/1991 – Barra) 
C11 - No ponto mais alto do morro, batizado por Jacobau, é onde se 

percebe o contraste entre os barracos da favela e os espigões da orla 

marítima separados apenas pelo mar. (Vidigal: onde os contrastes já 
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fazem parte do dia-a-dia – p.24,25,26,27 – 04/07/1991 – Barra) 
C12 - A trajetória cultural da favela traz lembranças que estão vivas na 

memória popular, como, por exemplo, os dois jornais comunitários – “O 

Mensageiro” editado pela AMVV e o “Fundo de varanda”, organizado 

por um grupo de moradores – e o mural de poesia do Bara Barraco. Foi 

nesse mural que o ator Tino Costa deixou seu recado ao Vidigal. (Vidigal: 

onde os contrastes já fazem parte do dia-a-dia – p.24,25,26,27 – 

04/07/1991 – Barra) 
C13 - No morro somos mais gente, somos nós mesmos, sem nada querer 

provar. E pensando assim, entre o mar e a montanha, temos mais tempo 

para amar – recita Tino Costa, lembrando que essas iniciativas 

comunitárias deixaram de existir, mas que certamente ajudaram muito no 

amadurecimento cultural dos moradores. (Vidigal: onde os contrastes já 

fazem parte do dia-a-dia – p.24,25,26,27 – 04/07/1991 – Barra) 

 

 A matéria sobre o Vidigal que contém esses enunciados acima é a abertura em 

nosso corpus que apresenta outra face dos discursos sobre as favelas. Esse discurso não é 

de criminalização, pelo contrário, é a favela como produtora de cultura. Como o lugar do 

samba, como motor da identidade nacional. Lugar dos poetas, dos boêmios, dos músicos e 

dos atores, a favela é a imagem do brasileiro e do carioca. 

 A figura do malandro é resinificada, ao invés de um ocioso, não afeito ao trabalho, 

ligadas a sentidos negativos, isso será a sua característica positiva. “Temos mais tempo 

para amar” como diz em E13. A favela da cultura é uma favela pobre, porém bonita, onde 

os valores da civilização são vistos como negativos, pois “somos mais gente, somos nós 

mesmos, sem nada querer provar”. 

 O Vidigal será o exemplo ideal para mostrar essa face da favela. O título da matéria 

enuncia o que veremos: “onde os contrastes fazem parte do dia-a-dia”. A matéria vai 

mostrar o quanto a pobreza das construções contrastam com a riqueza do lugar. O Vidigal 

é pobre, mas está em um lugar privilegiado do Rio, com uma bela vista para o mar. 

 Os moradores do morro serão descritos como privilegiados (C7, C8, C9 e C10). A 

natureza exuberante, a efervescência cultural e cordialidade na lida com as diferenças. C11 

vai apresentar as diferenças, são os casebres em face das mansões de forma bastante 

naturalizada. O elemento da cultura, da mobilização, da participação vai ser a amálgama do 

discurso das diferenças que convivem harmoniosamente. Porém, mesmo pensado de forma 

positiva, esses dizeres permanecem na FD de que há separação entre Favela e Cidade. 

 Ela não se apresenta em sua face criminal, mas de maneira mais sutil, como cultura. 

A favela produz sua cultura, a favela é viva, mas ela não é a cidade. As produções desse o 

morro com os artistas que vão até lá se inserir na cultura do morro. Podemos falar que a 

fala é bucólica, afastada, que permite o contato com a naturalidade da vida humana. 

Afastados da civilização, ainda que convivam com ela e a veja da janela de casa, o Vidigal 

é um lugar “afastado” da cidade e próximo de um mundo natural. 
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 Mas a matéria não formula apenas esse discurso, apesar de ele construir o ambiente 

da favela. Há também a apresentação do protagonismo dos moradores do Vidigal e suas 

conquistas, nesse ponto o sujeito “favelado” é o elemento principal e o agente das 

conquistas da comunidade. 

C14 - Lutar pela posse de terra é um direito adquirido em quase 30 anos 

de briga judicial. As primeiras ameaças de remoção da favela 

aconteceram em 1967. Em 1977, 22 famílias foram transferidas para um 

conjunto residencial em Santa Cruz, o que parecia ser o início da 

desocupação total do morro. (Vidigal: onde os contrastes já fazem 

parte do dia-a-dia – p.24,25,26,27 – 04/07/1991 – Barra) 
C15 - A escolha do Vidigal para a visita do Papa João Paulo II não foi 

por acaso. Procurava-se uma favela na Zona Sul onde populações pobres 

convivessem junto a áreas residenciais privilegiadas, para mostrar esforço 

conjunto da comunidade, da Igreja e do Governo em superar as 

dificuldades. (Vidigal: onde os contrastes já fazem parte do dia-a-dia 

– p.24,25,26,27 – 04/07/1991 – Barra) 
C16 - o Vidigal também foi presenteado com rede de água e esgoto, 

pavimentação em muitas ruas, uma agência dos Correios e um posto 

médico. (Vidigal: onde os contrastes já fazem parte do dia-a-dia – 

p.24,25,26,27 – 04/07/1991 – Barra) 
C17 - A população do Vidigal já foi apontada pela imprensa e por 

autoridades como a que possui o maior nível de maturação política do 

Rio de Janeiro, título conquistado graças a diversas lutas comunitárias. 

(Vidigal: onde os contrastes já fazem parte do dia-a-dia – 

p.24,25,26,27 – 04/07/1991 – Barra) 
C18 - Ao longo dos seus 24 anos de existência a AMVV conquistou 

serviços básicos, como água, luz e esgoto para os moradores da Vila 

Vidigal, embora a garantia de permanência da favela no local seja, sem 

dúvida, a vitória mais esperada e reivindicada pela comunidade. (Vidigal: 

onde os contrastes já fazem parte do dia-a-dia – p.24,25,26,27 – 

04/07/1991 – Barra) 
C19 - “Ainda não ganhamos a posse da terra, mas como as indenizações 

não foram pagas, continuamos na mesma situação de há 30 anos. A vinda 

do Papa ao Vidigal foi, ao mesmo tempo, um reforço e um prêmio a uma 

luta desenvolvida contra a remoção dos moradores”. (Vidigal: onde os 

contrastes já fazem parte do dia-a-dia – p.24,25,26,27 – 04/07/1991 – 

Barra) 
C20 - Intitulado “Espaço Vidigal”, o trabalho destaca a importância da 

participação comunitária no processo de urbanização da favela como a 

única forma de impedir “a demagogia e exploração que possam surgir”. 

Mas sem dúvida, o principal objetivo da iniciativa é garantir que a 

urbanização venha solucionar os problemas da população. (Vidigal: onde 

os contrastes já fazem parte do dia-a-dia – p.24,25,26,27 – 04/07/1991 

– Barra) 

 

 O que vemos nos enunciados acima é o processo de luta dos moradores do Vidigal 

pela posse da terra, pela reurbanização, enfim pelas melhorias do morro. Aqui eles não são 

agentes passivos dominados pelo tráfico, os “favelados” são agentes políticos nas lutas 

pelas melhorias do bairro. A matéria fala da organização das Associações de Moradores e 

sua capacidade política (C17, C18 e C20). 

 Além disso, apresenta a luta pela posse da terra que já dura 30 anos, mas que a 
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Associação continua batalhando para a conquista. Enfim, o Vidigal luta pela sua 

urbanização. Tanto a favela quanto seus moradores são apresentados de uma forma 

completamente diferente do que vimos até então.  

 O pedido de urbanização é o elo que mostra ainda a favela como lugar de privação. 

Apesar das conquistas, ainda é preciso urbanizar o Vidigal (C20), dessa forma a FD da 

favela como foco da pobreza retorna, mas deslocada em um aspecto. Ela esbarra não mais 

na comunidade vitimizada pelo tráfico o que gera o deslocamento da situação social para o 

julgamento moral do sujeito. A fricção com discursos onde aparecem sujeitos ativos não 

faz esse deslocamento para o moral. Ele se mantém no social, mas apresentando a luta pela 

urbanização. O sujeito “favelado” nesses enunciados se equilibra entre a luta política pelo 

direito a cidade e a produção cultural. 

 Existem outros dois exemplos de lutas apresentadas pelas editorias de bairro de O 

Globo: são os morros do Salgueiro e do Jacarezinho. Apesar de não ser tão exaltado como 

o Vidigal, o jornal apresenta as demandas dos moradores, sem toma-los como sujeitos 

passivos e controlados por uma ordem alternativa ligada ao tráfico de drogas. 

C21 - Segunda maior favela da cidade, o Jacarezinho espera, desde a 

década de 60, por obras que melhorem as condições de vida de seus cerca 

de 200 mil habitantes. (Jacarezinho espera reurbanização – p.9 – 

10/07/1991) 
C22 - Josué critica a falta de higiene às margens do rio que contribui para 

o aparecimento de muitas doenças, entre elas a desinteria, a mais comum 

entre os moradores do Jacarezinho. Além disso, os moradores são vítimas 

de doenças pulmonares, atribuídas pela associação ao grande número de 

fábricas no bairro. (Jacarezinho espera reurbanização – p.9 – 

10/07/1991) 
C23 - Segundo ele, ao contrário do que acontece na Rocinha, no 

Jacarezinho não há espaço para mais ninguém. A maioria das casas tem 

um saneamento rudimentar, feito pelos próprios moradores ou pela 

Prefeitura. Ele atribui a superpopulação da favela à proximidade com o 

Centro da Cidade. (Jacarezinho espera reurbanização – p.9 – 

10/07/1991) 
 

 Os três enunciados vão se manter na FD que descrevemos como “Foco da Pobreza”. 

Ela aparece em falas como “melhores condições de vida”, “falta de higiene às margens do 

rio que contribui para aparecimento de muitas doenças”. Aqui o principal problema se dá 

em relação ao poder público que não equipa a favela com o necessário para dar condições 

de vida aos seus moradores. 

 A pobreza é a condição da favela, porém, como no caso do Vidigal, há o espaço de 

luta e de conquista dos direitos. Além disso, os moradores são protagonistas, em C23 

mostra-se que eles mesmos construíram parte do saneamento. Outro exemplo de 

protagonismo em meio à pobreza é a matéria acerca do morro do Salgueiro. 

C24 - Nem só de samba vivem os moradores do Morro do Salgueiro. 
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Pelo contrário: a folia dos quatro dias de Momo contrastam 

violentamente com o dia-a-dia da comunidade salgueirense. Rodeados de 

problemas de difícil solução os moradores ainda são obrigados a aguentar 

políticos interesseiros que só sobem o morro em tempos de eleição. 

(Problemas do morro que vive para sambar – P.40,41 – 30/07/1991 – 

Tijuca) 
C25 - A contenção de encostas, a pavimentação de ruas, a reforma e 

construção de creches e abastecimento de água são algumas das 

reivindicações da comunidade. Alguns moradores sofrem ainda mais, 

vítimas de “contos do vigário” – aplicados por “espertalhões” que 

ludibriam os mais incautos, oferecendo-lhes casas inexistentes. 

(Problemas do morro que vive para sambar – P.40,41 – 30/07/1991 – 

Tijuca) 
C26 - Com muitos problemas pela frente e à espera de soluções que 

demandam tempo, os moradores do Morro do Salgueiro decidiram se 

engajar definitivamente no “projeto mutirão”. Iniciado em 1985, o projeto 

conta com a participação de membros da comunidade e já possibilitou a 

urbanização e drenagem de vários pontos da favela. (Problemas do 

morro que vive para sambar – P.40,41 – 30/07/1991 – Tijuca) 
C27 - O mutirão do Salgueiro é um exemplo da importância do trabalho 

coletivo na resolução de problemas em comunidades carentes. Até as 

mulheres resolveram aderir ao projeto, ajudando no transporte de cimento, 

tijolos e areia ou preparando comida para os trabalhadores. (Problemas 

do morro que vive para sambar – P.40,41 – 30/07/1991 – Tijuca) 
 

 O procedimento se repete, na verdade a descrição do morro do Salgueiro fica entre 

o que se falou do Vidigal e do Jacarezinho. O Salgueiro é “morro que vive para sambar”, 

nisso o discurso mobiliza a memória da favela como berço do samba, ligando-o à famosa 

escola de samba da favela. O título apresenta o contraste, mas o contraste diferente daquele 

do Vidigal. No Vidigal se é feliz em meio à penúria, parecem que os problemas são 

menores do que a alegria. No Salgueiro não. O lugar que era para ser de alegria e samba 

passa por problemas graves com os quais a população tem de lidar e por isso se mobiliza.   

 O elemento que diferencia os enunciados sobre o Salgueiro é o aparecimento da 

figura do político. Essa figura pela descrição aparece para fazer falsas promessas e enganar 

os moradores do morro. Cansados de serem enganados eles se engajaram no programa de 

mutirão.  

 Novamente a FD da favela como lugar da pobreza aparece e serve como base para a 

produção dos enunciados. O elemento diferenciador é novamente o sujeito morador da 

favela como elemento ativo da construção do espaço e da resolução dos seus problemas. 

Sujeito esse que contrasta com o sujeito dominado pelo tráfico ou aquele é parte do tráfico. 

Pode-se perceber, portanto, que há aqui três sujeitos diferentes, ligados pela questão da 

pobreza, mas cuja produção se dá no diálogo com campos de externalidade diferentes, 

quais sejam, o tráfico, os políticos e a cultura. 

 Há novamente o aparecimento da questão da favelização, mas aqui os chamou a 

atenção alguns sentidos paralelos ao sentido de favela que eram produzidos. Eles são 
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formas de resistir ao discurso do jornal, a produzir sentidos alternativos para o espaço.  

Vamos aos enunciados para que possamos ver o que há de diferente. 

C28 - Os viadutos do Rio passaram a ter função dupla. Além de ligar 

trechos de ruas e avenidas, é o teto de centenas de famílias. São as novas 

favelas urbanas, que nascem de um dia para o outro e crescem em um 

ritmo alucinante. Os barracos são frágeis e sem a menor estrutura. 

(Favelas se proliferam sob viadutos – p.14,15 – 21/07/1991 – 

Leopoldina) 
C29 - São 15 famílias vivendo em péssimas condições de higiene, a 

espera de uma ação do Estado para solucionar seus problemas. Há apenas 

um banheiro, usado por todos os moradores. O esgoto é jogado no terreno 

ao lado, favorecendo à proliferação de ratos e mosquitos. (Favelas se 

proliferam sob viadutos – p.14,15 – 21/07/1991 – Leopoldina) 
C30 - As famílias do Viaduto de Benfica não são diferentes dos 

moradores de outras favelas. Rosimery Santos, 31 anos, é casada e tem 

cinco filhos entre 15 anos e 8 meses. (Favelas se proliferam sob 

viadutos – p.14,15 – 21/07/1991 – Leopoldina) 
C31 - As histórias dos outros moradores seguem o mesmo enredo. 

Wagner Pereira de Oliveira, 21 anos, casado com Suzana Denis, 16 anos 

e pai de uma menina mora sob o viaduto desde 1988 quando seu barraco, 

na Favela do Jacaré, foi derrubado pelas chuvas. (Favelas se proliferam 

sob viadutos – p.14,15 – 21/07/1991 – Leopoldina) 
C32 - Nesses quatro anos, a favela se desenvolveu de forma assustadora, 

começou   com um simples barraco e, hoje, conta com uma quitanda, uma 

horta, criação de galinhas, 50 barracos e cerca de 200 moradores. Esse 

crescimento acompanhou a crise econômica, que aumentou drasticamente 

o déficit habitacional. (Favelas se proliferam sob viadutos – p.14,15 – 

21/07/1991 – Leopoldina) 
C33 - Apesar de todos os problemas, os moradores da favela preferem 

continuar sob o viaduto a serem transferidos  para albergues. O 

argumento da maioria é a falta de privacidade. Simone Rocha de Paula, 

20 anos, mãe de dois filhos, é uma das mais preocupadas. Ela disse que 

de modo algum será transferida para aquela instituição e teme ficar 

separada dos filhos, que, segundo ela, ficariam numa creche. (Favelas se 

proliferam sob viadutos – p.14,15 – 21/07/1991 – Leopoldina) 
C34 - “O albergue  não adianta. Eles levam a gente pra lá, quebram a 

nossa casa e depois nos jogam de novo na rua. A solução ideal seria o 

financiamento de uma casa ou mesmo um terreno. (Favelas se 

proliferam sob viadutos – p.14,15 – 21/07/1991 – Leopoldina) 
C35 - Mesmo estando em condições consideradas sub-humanas, sem 

saneamento básico, Cenira diz esperar pacientemente a possível mudança 

para uma casa, como possuía até então alugada no Engenho Novo e na 

Favela do Jacarezinho. Seu marido, biscateiro, sustenta toda a família 

com seu pequeno e indefinido salário e não possui condições de pagar 

aluguel, mesmo que numa área humilde. (Favelas se proliferam sob 

viadutos – p.14,15 – 21/07/1991 – Leopoldina) 
C36 - João Evangelista da Silva pode se considerar um felizardo. Ele 

vivia há 20 anos sob o Viaduto de Manguinhos, onde reinou absoluto até 

o início desse ano. Mesmo com a chegada de alguns invasores, João 

planta, cria animais e leva uma vida bem diferente do que se costuma 

encontrar neste tipo de alojamento. (Favelas se proliferam sob viadutos 

– p.14,15 – 21/07/1991 – Leopoldina) 
C37 - “Vivo muito bem aqui. Ninguém me perturba e, como estou neste 

lugar há 20 anos, mantenho um bom relacionamento com os comerciantes 

e moradores da região. Tento evitar problemas e não gosto de bagunça na 

minha casa” – explica. (Favelas se proliferam sob viadutos – p.14,15 – 
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21/07/1991 – Leopoldina) 
C38 - “Somos todos trabalhadores que não conseguimos pagar um 

aluguel com nossos salários”. Não somos vagabundos e por isso 

queremos uma resolução pacífica que nos beneficie. Nem pensar em 

albergues ou coisas deste tipo. (Favelas se proliferam sob viadutos – 

p.14,15 – 21/07/1991 – Leopoldina) 

 

 O discurso da favelização repete o que já falamos acerca do bloco anterior. Ele 

mobiliza o discurso do risco da favela para com a cidade. É o risco da degradação urbana, 

da contestação dos valores civilizacionais de ordem e higiene. Além da constatação de que 

é um lugar de pobreza e de ausência do Estado.  

 A principal forma de caracterização do processo de favelização dos viadutos da 

cidade é por meio da forma como se nomeia a moradia, sempre será “barraco”, o Globo 

sempre se refere a habitação dessas favelas como “barracos”. A palavra aparece em C28 e 

C32 como parte da descrição da favela no texto do Globo. 

 Os locais são descritos como sujos, sem higiene (C29 e C35), onde as pessoas 

vivem em condições sub-humanas. Seus habitantes “não são muito diferentes dos 

moradores de outras favelas” (C30 e C31) o que torna próxima a realidade de moradores 

do viaduto com os moradores de algum morro carioca. Mas essa descrição não diz respeito 

apenas ao ambiente, mas aos sujeitos. Ao falar isso o jornal parte na descrição da vida de 

pessoas que moram ali. Ou seja, é uma questão do sujeito. O que as torna iguais? A 

pobreza e a situação de vida. C30 mostra a história de Rosimery: pobre e com muitos 

filhos ou como em C31 é jovem, mas com filho. O jornal se alarma com o crescimento da 

favela sob o viaduto, mas justifica tal fato por meio da crise econômica que aumentou o 

déficit habitacional. 

 Porém o principal elemento que vai caracterizar a favela é o seu tipo de habitação, 

conforme falamos os barracos. A questão que se coloca é a diferença no gesto de 

interpretação da moradia entre Globo e moradores da favela, pois todas as vezes que se 

referem a sua habitação ela é dita como “casa”. (C33, C34 e C37). 

 Isso nos mostra que há uma relação afetiva com o ambiente, além da reclamação 

por privacidade no contraste com os albergues, conforme dito em C34. Mas a relação do 

morador com seu lugar de moradia fura o discurso do Globo que tenderia a chamar sempre 

de barracos e a desconsiderar que ali há uma relação de afeto. 

 A FD em que o jornal se posiciona só permite enxergar a favela como lugar da 

pobreza, ambiente insalubre e inabitável, com pessoas que vivem em condições sub-

humanas (C35). A partir desse ponto de vista será impossível considerar uma construção 

de madeira embaixo de um viaduto como uma casa. Contudo, nem a orquestração, a 

função autor do jornal, consegue domar a fala dos habitantes e a palavra “casa” aparece. E 
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ela vai apontar para outro lado da questão, para o afeto, a casa como lar, como abrigo e 

como pertencimento. Essa casa está além do material e do ambiente, ela é efeito de sentido, 

ela é discursiva, simbólica e produtora desses sujeitos que ali vivem. A casa é uma questão 

política. 

 As matérias de 1991 nos apresentaram uma gama de variações e a entrada de novos 

elementos. Manteve-se o discurso da favela como o lugar da pobreza, mas deslocada para 

outros pontos. Na questão do tráfico apareceu um novo sujeito, o Comando Vermelho, que 

altera a forma como traficantes e comunidade se relacionam. Além de sermos apresentados 

a outro aspecto do sujeito “favelado” que não é mais aquele do medo ou do tráfico, mas 

aquele da mobilização e da luta pela melhoria de seu lugar. 

 Por fim, vimos que os sujeitos se produzem na relação com seu local de moradia e 

que o discurso do Globo falha, é furado pela fala dos moradores e que os barracos se 

transformam em casas. A tendência é de que os sentidos se estabilizem ainda mais, 

sobretudo, no que tange a questão da relação com o tráfico, mas é preciso ir até o próximo 

bloco de materialidades para vermos como elas se comportam. 

 

4.1.3 - 1995 – “Reage Rio” 

 

 O bloco de análise das matérias de 1995 avança no estabelecimento de vários 

sentidos e se torna quase monotemático. O contexto da coleta contribuiu bastante para esse 

efeito. O mês de novembro de 1995 é marcado por uma forte onda de sequestros na cidade 

o que gera uma passeata no fim do mês chamada “Reage Rio”.  

 Organizada pela ONG “Viva Rio” a passeata reuniu grande número de pessoas,  

lideranças comunitárias de favelas, ONGs e artistas, todos marchando pela “paz” no Rio.  

Como o próprio nome fala o “Reage Rio” é uma reação organizada ao que podemos 

chamar a partir da leitura de O Globo como uma onda de violência. Nesse momento temos 

o fortalecimento das organizações do crime, como o Comando Vermelho. 

 As práticas de sequestro que começavam a ganhar corpo em 1991, em 1995 já estão 

estabelecidas e o período que analisamos é o momento de desfecho de alguns deles, como 

o sequestro do filho do presidente da Firjan na época, Eduardo Eugênio Gouvêa. Nesse 

momento, as matérias de editorias de bairros perdem força, fala-se muito pouco ou quase 

nada das demandas específicas das favelas e o protagonismo das Associações de 

Moradores perde seu espaço. 

 A maior parte das matérias analisadas diz respeito à editoria Rio e ligam a questão 

das favelas com o “crime organizado”. Além disso, podemos dizer, a partir da leitura de 



90 

 

Caldeira (2011), que a passeata e o enunciado “Reage Rio” é organizado a partir do que ela 

chama de “fala do crime”. “A fala do crime constrói sua reordenação simbólica do mundo 

elaborando preconceitos e naturalizando a percepção de certos grupos como perigosos. Ela, 

de modo simplista, divide o mundo entre o bem e o mal e criminaliza certas categorias 

sociais”. (p.10) 

 O fato de termos trazido esse conceito de Caldeira, não significa que há uma 

homogeneidade dos enunciados e que queremos provar a presença desse tipo de discurso 

nos jornais. Ele serve como chave interpretativa do “Reage”, já que ele por si só é uma 

reação ao crime, aos sequestros, que nas matérias serão diretamente ligados às favelas. 

 Há pequenos deslocamentos nos dois últimos blocos que analisamos que merecem 

ser reconsiderados para vermos como eles se comportam nesse contexto. O discurso da 

favela como “foco de X”, o discurso do risco e a separação entre favela e cidade – esses 

discursos funcionam ao mesmo tempo e na maior parte do tempo se interpelam – precisam 

ser olhados novamente para vermos suas mudanças, seus deslocamentos, ou sua 

estabilização. Perceber esses movimentos é o nosso principal objetivo. 

 

D1 - Uma equipe formada por 12 policiais da Divisão de Repressão a 

Entorpecentes (DRE) fez ontem na entrada da Favela do Jacarezinho, 

próximo ao Buraco do Lacerda, a segunda maior apreensão de drogas 

neste ano no Rio. Escondidos dentro de caixas d´água de amianto num 

barraco desabitado, foram encontrados 300 pacotes com 1,2 toneladas de 

maconha. (Apreendida 1,2 tonelada de maconha no Jacarezinho – 

p.10 – 02/11/1995 – Rio) 
D2 - Os policiais seguiram uma denúncia anônima confirmada 

posteriormente por um X-9 (informante da polícia) infiltrado entre os 

traficantes na favela e que deixou o local disfarçado com uma máscara 

carnavalesca, por segurança. (Apreendida 1,2 tonelada de maconha no 

Jacarezinho – p.10 – 02/11/1995 – Rio) 
D3 - Segundo um dos policiais, a droga pertenceria ao traficante Lambari, 

que controla a venda de drogas na área. (Apreendida 1,2 tonelada de 

maconha no Jacarezinho – p.10 – 02/11/1995 – Rio) 
D4 - Desta vez, os policiais foram levados, através de denuncia anônima, 

aos morros da Lagartixa e da Pedreira, em Costa Ramos, na madrugada 

de segunda-feira. Cerca de 40 homens do 9° Batalhão de Polícia Militar 

(Rocha Miranda) entraram nas favelas às 20h de domingo e prenderam 

vinte e cinco pessoas. Foram apreendidos ainda 66 sacolés de cocaína, 

duas pistolas 9mm, uma metralhadora Intratec (de fabricação alemã), 

duas escopetas, um facão, onze fardas do exército e uma farda de 

camuflagem da aeronáutica. (Disque-denúncia leva PM a mais uma 

operação - p.19 – 07/11/1995 – Rio) 
D5 - Das 25 pessoas detidas pelos policiais, 15 eram menores (sendo 13 

meninas e dois meninos) que, depois de passarem a manhã detidos, 

esperando num micro-ônibus da PM, foram liberados. Os dez outros 

detidos foram presos e autuados por tráfico de drogas, formação de 

quadrilha e corrupção de menores. (Disque-denúncia leva PM a mais 

uma operação - p.19 – 07/11/1995 – Rio) 
D6 - Entre os presos estavam também os chefes das bocas de fumo das 
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duas favelas: Paulo César, o PC da Lagartixa e Admílson Balbino, que é 

conhecido como Chininha da Pedreira. Segundo informações dos 

policiais que participaram da operação, ambos fazem parte da quadrilha 

comandada por Jorge Luís que chefia o tráfico no complexo de Acari. 

(Disque-denúncia leva PM a mais uma operação - p.19 – 07/11/1995 – 

Rio) 

 

 Os enunciados que separamos nesse primeiro momento da análise apresentam o 

desenvolvimento das descrições dos dois anos que analisamos anteriormente. Falo de em 

desenvolvimento pelo fato de haver um acréscimo de elementos na descrição dos 

acontecimentos, o que faz com que novos efeitos de evidência possam ser estruturados no 

discurso do Globo sobre as favelas. 

 Até agora vimos que as descrições das favelas passam pela consideração do espaço 

da favela como uma ordem separada da ordem da cidade, não visto como alternativa, mas 

como outro, como paralelo à ordem urbana. Os dois blocos anteriores, nesse sentido, nos 

traziam a favela dentro dessa FD. Nelas a relação favela- tráfico se dava por meio do 

domínio da comunidade pela liderança da “Boca-de Fumo”, falava-se em troca de favores, 

em medo, em tráfico, e, por fim na organização que começa a disputar o controle do tráfico 

nas favelas. 

 Nesses enunciados acima, parece-nos que a memória da relação entre favela e - 

darei esse nome sem problematizar o sentido - violência. O que esses enunciados atestam é 

de que na narrativa do Globo, a questão da violência e do tráfico nas favelas já algo dado, 

uma formação já naturalizada. Enquanto em 1986 e 1991 parece que os sentidos ainda 

estão em processo de estabilização se comparados com os de 1995. 

 Aqui, o foco da relação são os conflitos estabelecidos entre policiais e traficantes. 

Esses são os dois personagens antagônicos e a favela é o palco em que os conflitos se 

desenrolam, bem como o território em que o crime está estabelecido. Vejamos alguns 

pontos específicos dos enunciados. 

 As duas matérias são de relatos de apreensão de drogas em diferentes morros.  D3 e 

D6 apresentam os nomes dos líderes do tráfico nas respectivas regiões, sem mencionar se 

são ligados ou não aos grupos organizados. D1 e D4 apresentam o conteúdo da apreensão, 

grande quantidade de drogas e armas. Há um discurso que vai ganhando forma que é a 

relação da droga com o tráfico de armas. Os grupos de traficantes são descritos como 

fortemente armados, que corrompem os menores para se tornarem membros do tráfico 

(D5). 

 O que os enunciados evidenciam em sua descrição indireta das favelas é que elas 

são o lugar do tráfico de drogas, até aí nenhuma novidade em relação ao que já vimos. 

Contudo a forma como o jornal vai mostrar as apreensões os personagens envolvidos, as 
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armas, as apreensões e número de detidos, eles entram numa FD que evidencia o conflito. 

Este se dá sempre na favela, ou nos arredores. A cidade não é o espaço do conflito entre 

polícia e líderes do tráfico. 

 A favela nunca é o lugar em que a polícia se estabelece, ela sempre passa, entra em 

conflito, apreende, prende, mas não permanece. A face que ela se apresenta para os 

moradores das comunidades não é a do Estado providência, mas a do Estado força. A 

favela abriga traficantes, drogas e agora armas. Ela é o espaço propício para esses grupos. 

Isso tudo dentro dessa FD em que o Globo se situa. Podemos dizer que a FD do foco de X 

e nesse caso “foco de violência”, “foco do tráfico” e “foco do crime” não é grandemente 

deslocada, a ela é acrescido o termo conflito armado. Conflito entre polícia e traficantes 

que é um conflito de ordem diferente, segundo a FD que estipula essa divisão.  O conflito 

estabelece de vez os morros como locais de risco, onde o medo impera em todos os seus 

habitantes, a questão da pobreza urbana quase não é mencionada, agora a favela é o lugar 

do tráfico. 

D7 - Policiais do 9° batalhão da Polícia Militar descobriram ontem que os 

traficantes da favela de Acari estavam utilizando um forno desativado na 

Fábrica da Esperança – um projeto social que atende a comunidade – 

como esconderijo de drogas. (Cocaína na Fábrica da Esperança – p.18 

– 24/11/1995 – Rio) 
D8 - “Não temos como afirmar que há conivência com os traficantes. 

Mas talvez por medo, nada tenha sido feito para coibir esse tipo de coisa 

– disse o Coronel Marcos Paes.” (Cocaína na Fábrica da Esperança – 

p.18 – 24/11/1995 – Rio) 
D9 - Diante dos jornalistas, o coronel Marcos Paes demonstrou como é 

fácil o acesso da Fábrica para a favela. Utilizando uma escada encontrada 

nos fundos do terreno, ele ultrapassou facilmente o muro e três metros e 

pulou para a laje de um barraco da favela. De lá, viu dois traficantes que 

vendiam cocaína numa rua e fez um disparo. Os traficantes jogaram 

papelotes de cocaína exatamente na laje onde estava o coronel e fugiram. 

(Cocaína na Fábrica da Esperança – p.18 – 24/11/1995 – Rio) 
D10 - “A Fábrica tem um terreno de 55 mil metros quadrados e está 

cercada por 12 favelas. É lógico que não é inviolável. Um bandido em 

fuga pode se esconder na casa de qualquer um – disse Caio Ferraz.” 

(Cocaína na Fábrica da Esperança – p.18 – 24/11/1995 – Rio) 
D11 - “Já tivemos denúncias de que os traficantes estariam utilizando a 

área da antiga tornearia e das caldeiras para esconder a droga. O fato é 

que estamos sempre fazendo operações na favela e não encontramos a 

droga”. (Cocaína na Fábrica da Esperança – p.18 – 24/11/1995 – Rio) 

D12 - “Pode ser que eles também sejam reféns do tráfico, que tenham 

medo de fazer denúncias. Mas com a apreensão de drogas, a certeza de 

que os traficantes estavam lá e a localização até de um alojamento, a 

situação da Fábrica é muito complicada”. (Cocaína na Fábrica da 

Esperança – p.18 – 24/11/1995 – Rio) 
D13 - Pouco antes de a polícia se retirar, muitos moradores da Favela de 

Acari foram para a frente da fábrica. Segundo eles, os policiais foram 

violentos durante a operação no interior da favela. (Cocaína na Fábrica 

da Esperança – p.18 – 24/11/1995 – Rio) 

D14 - Quando os policiais deixaram o local, a rádio comunitária da 
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Fábrica Esperança começou a transmitir uma mensagem explicando aos 

moradores da favela que a ação da polícia se devera a uma informação 

passada ao Disque- denúncia. (Cocaína na Fábrica da Esperança – 

p.18 – 24/11/1995 – Rio) 
 

 Os enunciados acima vão falar mais detalhadamente da questão das drogas. A 

matéria relata o fato de a polícia ter encontrado drogas dentro de um programa social, a 

“Fábrica da Esperança”. Os policiais vão vocalizar o discurso da conivência da 

comunidade com o tráfico e a narrativa se passa dentro de uma narrativa de que há medo 

da comunidade em denunciar os lugares em que as drogas ficam escondidas. 

 Eles evidenciam a favela como lugar do tráfico e das drogas na cidade. A situação 

de conflito entre policiais e traficantes é mobilizada, mas o principal foco é a droga. O que 

acaba resvalando é na forma como o Globo vocaliza o discurso da relação entre traficantes 

e comunidades. D8 e D12 vão nos apresentar esses fatos.  

 Em D8, refere-se à conivência e ao medo de repressão dos traficantes e vindo daí o 

fato da comunidade não fazer as denúncias de que a polícia precisa. Em D12 o uso de uma 

expressão atesta a centralidade do tráfico na definição da favela e de seus habitantes nesse 

contexto. Ele vai dizer: “Pode ser que eles também sejam reféns do tráfico, que tenham 

medo de fazer denúncias”, o uso de reféns do tráfico é sintomático de que houve um 

mudança na forma como o Globo enxerga essa relação.  

Ao usar essa palavra, puxa-se toda a memória dos sequestros, prática comum entre 

as organizações criminosas, mas aqui não são os moradores da “cidade” que são reféns dos 

traficantes. Esse é um detalhe importante os sequestros individualizam as ações, 

normalmente é uma pessoa que é refém de um grupo de traficantes. No caso da favela, ela 

não é refém de um grupo específico, mas de uma entidade abstrata chamada tráfico. Nesse 

caso, ser refém do tráfico pode apontar como ser preso, limitado, ter suas ações restritas 

pelos traficantes, como serem parte dele, como se para os moradores das favelas não 

houvesse um fora do tráfico e que eles estariam sempre capturados em sua rede. 

 O esconderijo da droga coloca em questão também a relação da polícia com a 

comunidade. Em D13 é mostrado que os moradores fizeram uma pequena manifestação 

para falar da violência da polícia nas operações no interior da favela. A partir do momento 

em que a favela começa a se estabelecer como lugar do tráfico e do conflito, a polícia 

começa a ser vista como inimiga dos traficantes, mas não necessariamente dos moradores. 

Contudo, ao que parece ao estabelecer o discurso da favela como o lugar do tráfico tem-se 

como efeito a consideração de que todos naquele espaço são suspeitos, logo de alguns 

inimigos. 

 Apesar de o Globo não falar diretamente que comunidade e membros do projeto 
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social acobertam o tráfico, ela usa um breve relato para mostrar a sua posição em relação 

ao que está dito. A fala de D14 é fundamental para entendermos a posição do Globo que se 

será a mesma que baseia as abordagens policiais.  

O jornal se aproveita da memória construída sobre a figura do X-9, o dedo duro, na 

favela para insinuar de que ali moradores, traficantes e projeto social estão no mesmo 

barco. Ou para reforçar o discurso da comunidade como “refém do tráfico”. Ao dizer que 

assim que a polícia saiu a rádio informou que a ação policial foi efeito de uma denúncia 

anônima, ela mobiliza esse anúncio como uma forma de mostrar que a comunidade está 

sendo ameaçada. O tom da fala é de que se esperou o momento certo para se falar que há 

entre eles um traidor. Logo, de alguma forma o jornal tenta mostrar uma comunidade que 

está submetida aos comandos dos traficantes, já que todos sabem o que acontece com X-9 

na favela. 

Já D7, D9 e D10 são enunciados que vão mostrar a periculosidade da localização da 

Fábrica da Esperança. Eles falam que ela está cercada por favelas, que o tamanho do 

terreno é um risco, já que o controle fica reduzido. Há demonstrações da facilidade de se 

adentar no local, Enfim, eles reforçam a FD de que ali é um lugar de perigo, onde os 

moradores estão sujeitos ao medo e que a favela é o lugar do tráfico. 

D15 - O policial fora sequestrado por traficantes na tarde de domingo na 

casa de sua namorada, no Morro da Lagartixa, em Costa Barros. O seu 

carro, o chevette verde, placa de Queimados FZ 4312 havia sido 

encontrado segunda-feira a 500 metros do morro, com marcas de barro 

nas partes laterais. O corpo não foi periciado e foi levado dentro de um 

pantamo da Polícia Militar para o IML, com o consentimento do 

delegado Aloisio Neto, da 39° DP. O procedimento, que não é normal, só 

foi autorizado por ser o local onde foi encontrado o corpo é considerado 

de alto risco pelos policiais (PM é sequestrado e assassinado – p.19 – 

07/11/1995 – Rio) 
D16 - O major do 9° BPM Jorge Lage disse que o cabo fora anteontem à 

tarde com sua namorada de nome Flávia, visitar a mãe dela, na Estrada de 

Botafogo 451, no pé do morro. A estrada fica em volta da favela, próxima 

ao Rio Acari e da estrada de ferro que passa junto ao Morro da Pedreira. 

Um bando fortemente armado invadiu a residência e um dos 

desconhecidos perguntou: - Quem é o policial? Vai ter que ir com a gente. 

(PM é sequestrado e assassinado – p.19 – 07/11/1995 – Rio) 
D17 - Ontem à tarde, a namorada do cabo tinha ido a 40° DP, 

acompanhada do irmão do cabo. Foi feita acareação dos dois com todos 

os presos em flagrante por tráfico de drogas nos morros da Lagartixa e 

Pedreira, durante incursões realizadas na madrugada. Nenhum deles, 

porém, foi reconhecido como os que levaram o cabo. (PM é sequestrado 

e assassinado – p.19 – 07/11/1995 – Rio) 
D18 - Com maior poder de fogo e superioridade numérica os traficantes 

perderam o medo de enfrentar a polícia. Nos últimos anos, eles mataram 

dezenas de policiais militares, civis e federais, em alguns casos com 

requintes de crueldade. (PM é sequestrado e assassinado – p.19 – 

07/11/1995 – Rio) 
D19 - Em 19 de abril de 1991, a detetive Regina Coeli da Cunha Augusto, 
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da Divisão de Repressão a Entorpecentes, foi assassinada, com tiros de 

escopeta, na parte mais alta do Morro da Providência, no Centro. O corpo 

da policial, que fazia um levantamento fotográfico das bocas de fumo da 

favela, foi semi-esquartejado e deixado na mala de um carro (....) (PM é 

sequestrado e assassinado – p.19 – 07/11/1995 – Rio) 

 

 Na análise anterior de que o estabeleceu-se a favela como lugar do tráfico e como o 

ambiente de conflito entre policiais e traficantes cria um certo clima de guerra. Em que o 

conflito constante naturaliza certas percepções sobre os sujeitos, nesse sentido, traficantes 

e policiais são os dois grupos que são personagens desse confronto. 

 A partir disso podemos desenvolver a reflexão acerca desses enunciados acima. 

Eles são, digamos, relatos de uma guerra, que extrapola a fronteira das favelas, apesar de 

permanecer nas suas margens e ela ainda ser o lugar central do conflito, já que ela será 

considerada o ambiente natural do tráfico.  

 Eles relatam cenas de um crime contra um policial, que não estava em seu 

momento de serviço. Esse fato dá o tom de que a “guerra” não se resume aos momentos de 

conflito direto no território da favela, mas que ele é um estado permanente. Além disso, 

eles mostram que há dentro das próprias os chamados “lugares de maior risco”. 

 Vamos chamar esta Formação Discursiva de “estado de guerra”, apenas para 

descrever que o conflito não se resume ao momento do enfrentamento, mas de que ele é 

um clima, uma sensação constante que perpasse a vida das pessoas. Ela, associada com a 

FD da favela, como foco atravessam o texto do Globo e criam as zonas de maior perigo, 

como é relatado em D15. A retirada do corpo obedece a procedimentos diferenciados 

devido ao local em que ele foi encontrado.  

 O funcionamento dessa FD leva  ao uso de verbos ligados a estratégia militar em 

momentos de guerra, como é o caso de D17 se dá o uso da palavra “incursão”. Em D18 

fica indicado o conflito e a perda do medo dos traficantes em relação à polícia, já que são 

em maior número. Esse enunciado evidencia a guerra e a separação entre um “nós” e um 

“eles”, ou seja, ele faz as FD da guerra e a FD da favela como foco de violência se 

entrechocarem e faz e produz a favela como o foco da guerra.  

 O território onde a “guerra contra o tráfico” acontece é a favela. Apagam-se as 

diferenças internas entre moradores e traficantes, nessa FD que atravessa o Globo, as 

prisões, as mortes de moradores são números de uma guerra. Ela torna-se o território 

estrangeiro, inimigo, perigoso, dominado pela lei dos traficantes e cenário de uma guerra.  

O posicionamento do jornal em relação ao conflito fica evidenciado em D19 e em 

toda a matéria. Ao narrar a morte de um policial, contar sua história e descrever o que foi 

feito com cada um deles, o Globo mostra que sua posição é ao lado dos policiais. Isso faz 
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com que se silencie sobre a violência policial das incursões, sobre as diferenças internas 

das favelas e sobre os sujeitos que vivem nesses locais. As mortes de policiais são 

individualizadas, historicizadas, enfim possuem caráter humano. As mortes de moradores 

dos morros são números, ganham nome quando são líderes do tráfico, mas têm suas 

histórias silenciadas. 

D20 - A peça (Bala Achada de Caio Ferraz), uma dramatização de dez 

minutos, sem diálogos, mostrou uma cena do cotidiano violento dos oito 

alunos da Casa da Paz de Vigário Geral.  (Cotidiano de Vigário Geral 

ganha espaço cultural –p.18 – 06/11/1995 – Rio) 
D21 - No palco quatro delas brincam de corda, quando são atingidas por 

outras quatro, com quepes de policiais. Nesse momento, 1.410 cápsulas 

de balas de todos os calibres são arremessadas sobre seus corpos 

tombados. E é aberta uma faixa em que, como num acróstico, as iniciais 

das palavras Candelária, Hiroshima, Auschwitz, Carandiru, Ianomâmi, 

Nagasaki e Acari formam a palavra “chacina”. (Cotidiano de Vigário 

Geral ganha espaço cultural –p.18 – 06/11/1995 – Rio) 
D22 - Os projéteis foram recolhidos durante seis dias nas ruas do bairro, 

sempre depois dos tiroteios entre policiais e bandidos, que se tornaram 

quase diários, desde o dia 28 passado – data em que a Divisão Anti-

Sequestro (DAS) fez uma fracassada incursão no local, na tentativa de 

descobrir o cativeiro de Eduardo Eugênio Gouvêa Vieira Filho, 

sequestrado há 12 dias. (Cotidiano de Vigário Geral ganha espaço 

cultural –p.18 – 06/11/1995 – Rio) 
D23 - “O que está acontecendo em Vigário Geral é de co-autoria do 

Estado”. (Cotidiano de Vigário Geral ganha espaço cultural –p.18 – 

06/11/1995 – Rio) 
D24 - Crianças peritas em balística (Cotidiano de Vigário Geral ganha 

espaço cultural –p.18 – 06/11/1995 – Rio) 
D25 - “Não tia, essa cápsula é de AR-15, essa aí é que é de pistola 9 mm. 

Aquele é de Fal calibre 7.62, essa outra é de AK47. Essa é de bala calibre 

12, de espingarda – ensinava Alexandre Dutra de Souza, de 13 anos, com 

ares de perito. (Cotidiano de Vigário Geral ganha espaço cultural –

p.18 – 06/11/1995 – Rio) 
D26 - Qualquer uma das crianças de Vigário Geral é capaz de dar uma 

aula de balística para expert nenhum botar defeito. (Cotidiano de 

Vigário Geral ganha espaço cultural –p.18 – 06/11/1995 – Rio) 
D27 - Caio Ferraz, sociólogo, coordenador da ONG e responsável pela 

concepção da peça, propôs às crianças do bairro o seguinte desafio: para 

cada projétil recolhido na favela, elas receberiam em troca cinco balas 

sabor abacaxi. No fim de seis dias, elas tinham recolhido num balde 

1.410 projéteis de vários calibres, resultado dos constantes tiroteios 

diários entre policiais e bandidos. (Cotidiano de Vigário Geral ganha 

espaço cultural –p.18 – 06/11/1995 – Rio) 
D28 - “Hoje faz nove dias que meu irmão está no hospital – contou 

Ronaldo, cujo irmão, Elias de 23 anos, funcionário do Zoo, foi atingido 

sábado retrasado por uma bala”. (Cotidiano de Vigário Geral ganha 

espaço cultural –p.18 – 06/11/1995 – Rio) 
 

 As falas que trazemos agora são de uma matéria sobre a produção de uma peça 

teatral que visa narrar o que ela chama de cotidiano violento de Vigário Geral (D20). Há 

aqui variações no uso entre bairro e favela para se falar do lugar. Contudo, a construção 

narrativa nos levou a assemelhá-lo às favelas, logo as descrições presentes aqui se fazem 
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importantes para a percepção de como se está produzindo o imaginário sobre as favelas 

cariocas. 

 Essa matéria é a única de todo esse bloco que se dedica a falar da favela por dentro. 

Ou seja, apesar de narrada por observadores externos, o que se descreve aqui não é um 

conflito direto, uma morte ou o tráfico de drogas. O que está em questão o funcionamento 

de todos esses elementos na construção do cotidiano do lugar. Logo, podemos dizer que o 

discurso que aparece aqui tende a se desvencilhar um pouco das evidências produzidas 

pela questão da favela como lugar do crime. 

 O que podemos perceber é que a violência constrói o cotidiano da favela. É ela, ou 

o medo dela, que permeia todas as falas. É válido lembrar que Vigário Geral foi palco de 

uma chacina em agosto de 1993, o que reforça a percepção da favela como lugar violento e 

onde o conflito chega a um nível mais alto de força. A chacina é rememorada na peça, 

como descrito em D21. Ele evidencia a aproximação do sentido desses conflitos aos 

sentidos de guerra que percebemos anteriormente, já que a formação da palavra é dada por 

um acróstico de fatos da Segunda Guerra, como Hiroshima, Nagasaki e Aushwitz. O que 

temos, portanto, é uma guerra entre policiais e bandidos. 

 A violência entendida como conflito armado, é o fator que estrutura a FD da guerra, 

associada à FD da favela como uma ordem diferente cidade que está em funcionamento 

aqui. O conflito entre “bandidos” e policiais é peça fundamental dessa discursividade. É 

por haver conflito que há medo, é ele que cria o “cotidiano violento”. Nesse caso, a matéria 

abre a possibilidade de se olhar para o papel do Estado nessa situação. E é nessa brecha 

que as falas do sociólogo que dirige a peça entram. 

 Os enunciados D21 e D23 apresentam a questão. A peça de teatro representa a vida 

de pessoas em seu cotidiano normal que é invadido por policiais violentos. Em D23 a 

atestação: “o estado é co-autor” dessa realidade. Até então os enunciados ficavam no efeito 

de evidência de que só há violência porque há tráfico, bem como o conflito só acontece 

porque a polícia tem que se deslocar para a favela e fazer as prisões e apreensões. Dessa 

forma, a construção do conflito recai sobre os traficantes que estão as favelas, foram eles 

que isolaram a favela do mundo comum da cidade e as tornaram o território dessas práticas. 

 A fala do sociólogo fura esse sentido e traz a questão para o conflito. Ou seja, ela 

parte da constatação de que a favela é o lugar da violência, mas esta é construída pelo 

conflito de duas forças, “bandidos” e policiais. É somente dessa forma, que a violência do 

estado, por meio das ações policiais, é colocada em questão. A evidência de que a culpa da 

favela estar isolada e ser dominada por traficantes é de sua população desmorona. Mas 

qual é essa realidade? 
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 O elemento indicial que vai servir para descrever esse mundo são as balas 

recolhidas pelas crianças e a relação que esses meninos e meninas possuem com o 

armamento de fogo. Eles constituem a maior parte do corpus (D21, D22, D24, D25, D26 e 

D27) que vai descrever como foi feita a coleta das cápsulas de projéteis para a peça. 

 D22 vai nos mostrar que os tiroteios e confrontos entre policiais e traficantes é 

constante e, por isso, o convívio diário dessas pessoas com essa realidade. O espaço da 

favela é um espaço tão violento que, mesmo crianças, tornam-se especialistas em balística, 

conforme D25 e D26. Eles servem para atestar o quanto a violência está moldando as 

crianças. Dentro dessa FD o Globo faz quase uma profecia de que o convívio com essa 

realidade os colocará de alguma forma dentro do conflito. 

 A produção da favela como lugar da violência se dará em D29, ao apresentar a 

situação de um morador que está com um irmão internado por conta de um tiro. Podemos 

dizer que a partir da perspectiva da favela como lugar da violência, como espaço da guerra 

que o Globo consegue dizer que há em Vigário Geral e a realidade é generalizável um 

“cotidiano violento”, este que afeta diretamente a vida das pessoas que estão ali envolvidas 

e que são produtos de regiões em conflito. 

D30 - A campanha pelo desarmamento está de volta ás ruas. A 11 dias da 

passeata Reage Rio contra a violência e pela paz, a Fábrica da Esperança 

e a Visão Nacional de Evangelização (Vinde) decidiram relançar o 

movimento criado ano passado. (Campanha pede que Rio largue as 

armas – p.15 – 17/11/1995 – Rio) 
D31 - Até o dia da passeata, os organizadores, pretendem visitar pelo 

menos 20 comunidades carentes, para fazer orações e trocar armas de 

brinquedo por bolas, bonecas e jogos. (Campanha pede que Rio largue 

as armas – p.15 – 17/11/1995 - Rio) 
D32 - Ainda de acordo com Caio Fábio, as comunidades do Pavão-

Pavãozinho de Santa Teresa e Arará deverão ser as primeiras a receber os 

coordenadores da campanha. No ano passado, 45 favelas foram visitadas. 

Cerca de 10 mil brinquedos foram distribuídos. (Campanha pede que 

Rio largue as armas – p.15 – 17/11/1995 – Rio) 
D33 - Ao relançar a campanha ontem de manhã, na Fábrica da Esperança, 

Caio Fábio afirmou que ela é uma preparação para a caminhada contra a 

violência: - Eu observo que há uma minoria que quer impor as leis, o 

medo e o terror. É uma minoria violenta, ruidosa. Agora, tenho certeza de 

que a grande maioria da população é adepta da paz. Então não se pode 

deixar que essa minoria imponha regras de morte. Chegou a hora de 

levantar a cabeça, arregaçar as mangas e dizer que não aceitamos ser 

dominados por essa minoria tomada pelo ódio. (Campanha pede que 

Rio largue as armas – p.15 – 17/11/1995 – 17/11/1995 – Rio) 

 

 Quando abrimos o subcapítulo falando sobre o “Reage Rio” queríamos mostrar que, 

como o próprio nome diz, havia um movimento de reação a certa percepção aos 

acontecimentos que vinham se desenvolvendo na cidade. No decorrer da análise vimos 

alguns acontecimentos que separamos a maioria ligada à violência do tráfico e de seu 
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conflito com a polícia, ao menos essa é a percepção da FD que estamos descrevendo.  

 O “Reage Rio” se insere nessa mesma FD de guerra e conflito. Ele é um 

movimento que reúne várias entidades, inclusive Associações de Moradores de Favela, que 

desejam mostrar que a cidade é entusiasta de uma “cultura da paz” e não violenta. Reage-

se contra o que afinal? Pelo que podemos ver, reage-se contra certa percepção de quem são 

agentes violentos e seus lugares de atuação, reage-se contra os sequestros feitos tráfico, 

reage-se, portanto, contra a favela. Já que é ela o lugar que abriga todos esses males, a 

reação da cidade reafirma a FD ao tentar se livrar de seus domínios. 

 Essa percepção leva a algumas ações como a campanha pelo desarmamento nas 

favelas. Trocam-se armas por brinquedos para as crianças. Devemos observar algumas 

questões. Fazer a troca somente nas favelas reforça a percepção de que lá é onde reside a 

violência na cidade, de que só há armas nas favelas e de que é preciso afastar, sobretudo, as 

crianças dessa realidade violenta. 

 Olhando mais detalhadamente D31 e D33 podemos ver como funciona a FD. Há a 

ocorrência de “comunidades carentes” uma fórmula muito comum na FD do foco de 

pobreza, mas que agora perde sua força descritiva para as armas e as drogas, porém 

considerá-las dessa forma rememora o discurso da precariedade e da pobreza, mas sob 

novos tons agora ligados aos conflitos. 

 Já em D33 a Formação é sintetizada no discurso de nós contra eles, de minoria e 

maioria, de barulho e silêncio. Formações essas que nos remetem a funcionamentos que já 

vimos e que continuam a atravessar os textos do jornal. Ele reafirma a separação entre 

favela e cidade ao falar sobre a imposição de uma ordem diferente: “Eu observo que há 

uma minoria que quer impor as leis, o medo e o terror”. Medo e terror são palavras capazes 

de definir a FD da guerra. Terror como ação de enfrentamento à polícia (D19), medo que 

irradia das favelas e toma conta da cidade. Novamente, a Favela é o foco da criminalidade, 

da “guerra”, de onde irradia o medo que se espalha pela cidade. A reação descrita em D33 

reafirma essa realidade ao se inserir nessa memória discursiva, na tentativa de se livrar dela. 

D34 - Os emergentes da favela (Os emergentes da favela – p.27 – 

12/11/1995 – Rio) 
D35 - No ritmo funk, dezenas de jovens pobres do Rio estão conhecendo 

fama e fortuna à custa dessa música monocórdica – chatérrima, segundo 

maiores de 30 -, adaptada dos guetos americanos para a vida real das 

favelas cariocas. (Os emergentes da favela – p.27 – 12/11/1995 – Rio) 

D36 - Jogar futebol deixou de ser a melhor opção para os pobres 

prosperarem. O ofício de MC viabiliza, com mais rapidez e eficiência, o 

sonho de ganhar dinheiro, ajudar os parentes, ajeitar a casa e realizar 

alguns desejos de consumo antes impossíveis. (Os emergentes da favela 

– p.27 – 12/11/1995 – Rio) 
D37 - O próximo projeto de Cacau é ir embora da Rocinha, onde mora há 

três anos. – Quero ir pra um lugar melhor – planeja – Cordovil, por 
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exemplo. Quando conseguir – e pelo visto não vai demorar muito – 

Cacau poderá repetir o emblema de todos os funkeiros: Fui! (Os 

emergentes da favela – p.27 – 12/11/1995 – Rio) 

 

 Todo o material que analisamos nesse bloco vem apontando a solidificação de um 

discurso sobre as favelas que se ligam diretamente ao conflito, às drogas e a dualidade de 

“nós” e “eles”. Mas nem só de discursos de guerra se constroem os discursos sobre as 

favelas. Outras percepções também vazam pelas páginas do jornal, a matéria “Os 

Emergentes da Favela” (D34) é um exemplo.  

 A FD que a rege liga-se mais à questão da pobreza do que a da violência. Mostram 

outras possibilidades de ascensão social, já que a formação da guerra praticamente 

determina que os moradores, em especial os jovens, se tornarão “soldados” do tráfico. 

Podemos dizer, portanto, que há um diálogo com essas formações. 

 A matéria apresenta uma nova forma, que não o futebol (D36), de se sair da favela, 

e ganhar dinheiro, essa forma é o funk. Os enunciados mostram a dinâmica financeira 

desse gênero musical que estava começando a estourar nas rádios e nos bailes. A favela é o 

lugar da pobreza, mas seus moradores conseguem sair dessa situação pelo próprio esforço.  

 A FD que entra nesse momento é a liberal clássica do mérito individual pelo 

sucesso, a narrativa de superação da pobreza e alcance do estrelato. Os enunciados D35 e 

D36 atestam esse fato, os jovens conseguem ganhar dinheiro e entrar de vez no mercado de 

consumo. Contudo, a FD desliza em seu diálogo com a do foco da pobreza. Superar a 

pobreza demanda que se supere a favela (D37), logo é preciso sair dela para um “lugar 

melhor”.  

 De uma forma geral, estamos percebendo um deslocamento de sentidos que vai da 

favela como lugar da pobreza, sendo que este fator é o elemento explicativo central de toda 

a sua vida. Essa FD permite dizer que o tráfico só consegue se manter na comunidade por 

ela ser pobre. A pobreza faz com que as pessoas entrem no tráfico e é ela que estimula a 

indolência, a preguiça, a cultura, o samba e o aspecto bucólico da favela romântica. Ou 

seja, é ela que vai definir o que é favela durante um bom tempo, mesmo em face do tráfico 

e das organizações criminosas. 

 O que percebemos é que esse sentido da favela como foco de pobreza desliza para o 

tráfico. Não é mais o fato de ser o lugar do pobre que vai ser o elemento central no 

discurso sobre as favelas, mas agora é o fato de ser o lugar do tráfico. Isso não quer dizer 

que a pobreza é anulada, pelo contrário ela ainda é mobilizada em formulações e 

explicações. Mas a favela nesse momento se estabelece como uma com a questão das 

drogas.  
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 O deslocamento das Formações Discursivas, e estamos falando de todas as que 

identificamos, faz com que se permita a narrativa do conflito. O estabelecimento desse 

discurso – o que não quer dizer que antes não havia conflitos – faz com que as ações sejam 

sempre tratadas como táticas de uma guerra e que se estabeleçam os inimigos: policiais e 

traficantes. 

 É dessa forma, no entrechoque das formações, que se estabelece a FD da Guerra. O 

conflito entre policiais e traficantes é lido nessa chave que vai guiar as descrições em 

relação aos acontecimentos nas favelas e seus moradores. O principal sintoma de que 

houve uma mudança na FD é de que não se fala mais dos traficantes como “marginais”, 

agora eles são “bandidos”. 

 O deslizamento desses sentidos só são possíveis devido a alteração que aconteceu 

na Formação Discursiva. A passagem do foco da pobreza, para o foco da violência abre 

novas possibilidades de sentidos. A palavra “marginal” tem uma memória mais ampla que 

não liga necessariamente ao crime, mas ao isolamento social, ao estar às margens da 

sociedade e este fator pode ser um desencadeador do crime, mas não se dá de forma direta. 

Ou seja, o sujeito “marginal” é o sujeito produzido pela FD do foco da pobreza em seu 

diálogo com a FD da favela como ordem alternativa. 

 Os acontecimentos, como a entrada em cena das organizações criminosas, os 

sequestros e os conflitos com policiais gera um estremecimento nesse imaginário. O 

discurso do crime, associado à droga e às armas, ganha força e forma. Aos poucos a favela 

vai deixando de ter a pobreza como foco explicativo e o crime ganha centralidade.  

Muda-se a “FD do foco”, ela agora aponta para outro lado, os moradores agora não 

são complacentes, mas são reféns do tráfico. O foco passa a ser o conflito, criando-se o 

ambiente de guerra. O jornal então tem alterado seu gesto de interpretação, a favela é lugar 

do medo, pois está sob o domínio de outras forças em conflito com o Estado. 

Com isso, o sentido de marginal passa a ser pouco designativo de uma realidade 

concreta, ele perde seu efeito de evidência. Logo, os traficantes não estão à margem da 

sociedade, pelo contrário estão nela, ou melhor, estão lutando contra ela (conflitos com a 

polícia) e tentando impor a sua própria lei. Por isso, eles precisam ser enquadrados não 

como problema social, mas como categoria jurídica, tornam-se, portanto, “bandidos”. 

Percebemos, portanto, o estabelecimento de novos sentidos para a favela e seus 

habitantes. Em nosso próximo bloco de análises continuaremos atentos a esses movimentos 

nos sentidos e na entrada do novo ou na estabilização de sentidos já dados. 
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4.1.4 - 2002 – “Favela Partida” e “Cidade Proibida” 

 

 Se os enunciados de 1995 nos mostraram o deslocamento do discurso da favela 

como lugar da pobreza para favela como lugar do conflito, da violência e da guerra. Os 

enunciados de 2002 são os que mostram o quanto esse efeito de evidência se tornou 

predominante sob as matérias que tratam da favela e do combate ao tráfico. Essa Formação 

Discursiva se estabelece com toda sua força, contudo se expande, pois a violência começa 

a descer o morro, como diz uma de nossas matérias. 

 Obviamente o contexto dessa coleta contribui muito para que esse efeito de sentido 

apareça potencializado. O mês de setembro de 2002 é bastante conturbado para o Rio de 

Janeiro e coloca as favelas no epicentro da discussão de segurança pública. No dia 11 de 

setembro há uma rebelião em Bangu I que para uma parte da cidade e leva a transferência 

de Fernandinho Beira Mar para outro presídio. Nesse mês há a prisão de Elias Maluco, no 

Alemão, ele era procurado pelo assassinato do jornalista das organizações Globo, Tim 

Lopes. Além disso, o filme “Cidade de Deus” teve sua estreia nos cinemas do Brasil. 

 Apesar de nem todos esses fatos terem sido coletados para nossa análise, já que eles 

repetiam de alguma forma as estruturas que aqui aparecem de forma mais significativa, 

isso não quer dizer que eles não afetem o clima da cobertura do jornal. Além disso, o 

momento reforça a questão do confronto entre a polícia e os grupos que controlam o tráfico 

na cidade.  

 Começaremos analisando enunciados questões internas das favelas, para a partir daí 

perceber o funcionamento das Formações Discursivas e o processo de produção de sentido 

que vai se desembolando. 

E1 - Favela Partida – Tráfico perde apoio, começa a ser denunciado e usa 

terror pra manter o poder. (Favela Partida – p.19,20 – 08/09/2002 – Rio) 

E2 - A cada 20 minutos, uma pessoa liga para o Disque-Denúncia para 

dar a localização de “bocas-de-fumo” ou relatar violências praticadas 

pelos traficantes. (Favela Partida – p.19,20 – 08/09/2002 – Rio) 

E3 - Se há 20 anos os chefões da droga no Rio conquistavam o silêncio 

de moradores com uma prática assistencialista, pagando enterros, 

distribuindo cestas básicas e, às vezes, fazendo papel do estado, essa 

relação mudou. Hoje eles se impõem apenas pelo terror, deixando cerca 

de um milhão de moradores reféns do medo e da violência. (Favela 

Partida – p.19,20 – 08/09/2002 – Rio) 
E4 - “Os traficantes nos anos 80 eram mais velhos, não consumiam 

drogas e eram oriundos da comunidade. Hoje eles estão mais jovens, 

começam a cheirar cocaína muito cedo, tornando-se agressivos devido ao 

vício, e muitos não cresceram na favela. São invasores – afirmou”. 

(Favela Partida – p.19,20 – 08/09/2002 – Rio) 
E5 - Um levantamento do Instituto Brasileiro de Inovações em Saúde 

Social (Ibiss) para descobrir o número de jovens envolvidos com o tráfico 

revelou que 5.369 pessoas menores de 18 anos trabalham armadas em 

337 “bocas de fumo”, na Região Metropolitana do Rio. (Favela Partida 
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– p.19,20 – 08/09/2002 – Rio) 
E6 - Segundo Marina Megassi (...): O tráfico era limitado à favela e o 

traficante revertia parte de seus lucros para benfeitorias no local. Agora 

eles são de fora, muitas vezes controlam várias favelas e não tem respeito 

pela comunidade. (Favela Partida – p.19,20 – 08/09/2002 – Rio) 

E7 - O delegado adjunto Carlos Henrique Machado, da Delegacia de 

Homicídios, afirma que atualmente a prática nos morros é a de 

intimidação: - Tortura, esquartejamento e incineração de corpos fazem 

parte do terror que esses traficantes impõem nas favelas para que os 

moradores tenham medo de denunciá-los. (Favela Partida – p.19,20 – 

08/09/2002 – Rio) 
E8 - Deputado Carlos Minc(...): Os moradores estão mais revoltados e 

estão denunciando mais, é verdade. Mas, por outro lado, a economia da 

droga conta com uma base importante. Numa favela de 30 mil pessoas, 

pelo menos 10% ou seja, três mil pessoas. (Favela Partida – p.19,20 – 

08/09/2002 – Rio) 
E9 - O procurador geral da justiça, José Muiños Piñero, lembra que a 

atividade assistencialista exercida pelos antigos traficantes era 

caracterizada por uma relação afetiva com a comunidade: - Como já 

acontecia e ainda acontece com o Jogo do Bicho. Hoje essa relação foi 

radicalmente modificada pela atemorização e clima beligerante impostos 

pelos chefes do tráfico. As famílias das comunidades carentes veem seus 

filhos serem arregimentados pela força e morrerem em constantes trocas 

de tiros, seja com a polícia, seja com bandos rivais. A sociedade não 

aguenta mais. Somente o ingresso do poder público nas favelas resgatará 

a credibilidade do estado e estimulará as comunidades a não apenas 

serem contra o tráfico, mas ajudarem o poder público a enfrenta-lo. 

(Favela Partida – p.19,20 – 08/09/2002 – Rio) 

 

 Os enunciados acima são parte da fala do Globo sobre as mudanças que ocorreram 

na relação entre comunidade e traficantes. O jornal vai dizer que o fato de não haver mais 

uma relação orgânica entre o líder da boca-de-fumo e a favela alterará a relação que se 

estabelece ali. Ele rememora o fato de que na década de 80 os traficantes revertiam parte 

de seus lucros para benfeitorias nos morros, o que contribuía para a “compra” de apoio dos 

moradores. Havia uma relação de troca que mantinha a cumplicidade entre ambas as partes. 

 Há a descrição da mudança dessa relação. Ela agora é mantida pelo medo e não 

mais pela troca. O Globo fala de um aumento do terror para manter o silêncio na favela. As 

estratégias de tortura e de crimes com requintes de crueldade aparecem na narrativa do 

globo, como meios de amedrontar os habitantes dos morros e assim mantê-los em silêncio.  

 Para poder descrever esses tópicos o Globo precisa inverter o aspecto da relação 

entre favela e medo. Assim como a matéria sobre o “cotidiano violento” de Vigário Geral 

que analisamos em 1995, as falas não são sobre o medo da cidade em relação à favela, mas 

ao medo que há dentro da própria favela. É por falar dessa posição que ele se permite 

inverter a clássica dualidade de “Cidade Partida” e usa no título “Favela Partida”. 

 Essa “Favela Partida” é reflexo da perda de controle dos traficantes de parte dos 

moradores que passam a denunciar as ações e a localização das bocas de fumo nos morros. 
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Ela repete em seu funcionamento a “Cidade Partida”, quando se fala nesses termos diz-se 

normalmente que o estado perdeu o controle das favelas, que se tornaram territórios à parte 

e com leis próprias. Como dizia a metáfora do início do Século XX, “uma cidade dentro da 

cidade”. A “Favela Partida” funciona da mesma forma, ela fala da perda de controle da 

favela por parte dos donos das bocas. 

 Há dois blocos claros de enunciados acima. E1, E2, E7 e E8 são enunciados que 

mostram como se dá atualmente a conquista do apoio nas comunidades. Essa narrativa é 

produzida dentro do que definimos como a “FD da Guerra”, aqui, contudo, ela aponta para 

a estratégia de manutenção do território e não de combate. Ao ser atravessado por essa FD 

o Globo conseguirá falar de violência, esta que afeta a todos que moram nesses lugares. E1 

e E2 mostram o teor das denúncias: “localização das bocas de fumo” e “violência cometida 

pelo tráfico”. 

 E7 e E8 aprofundam mais o funcionamento ao descrever as práticas de tortura e 

intimidação que levam ao silêncio e ao medo. A violência nesse caso não se dá no conflito 

em si, como seria esperado no funcionamento dessa FD, mas a prática violenta pressupõe a 

existência do conflito. Por isso, podemos descrever a leitura do Globo como uma situação 

permanente de guerra entre polícia e as diferentes organizações que controlam o tráfico.  

 Esse funcionamento fica mais evidenciado em E3. O Globo diz: “Hoje eles se 

impõem apenas pelo terror, deixando cerca de um milhão de moradores reféns do medo e 

da violência”. O que nos chama atenção é o uso de “reféns do medo e da violência”, o uso 

dessa expressão já foi feito anteriormente, ele aponta a favela como um lugar de prisão, 

como o cativeiro em que seus moradores fossem mantidos sob contínua violência. O 

cativeiro é fechado, os reféns ficam isolados do mundo exterior, tendo contato apenas com 

seus sequestradores.  

 Podemos dizer que a junção da questão do isolamento, atestado pelo uso de “refém”, 

acrescido de “medo” e “violência” evidencia a presença da FD da guerra a partir da 

consideração da favela como território inimigo e que é preciso recuperar. “Estourar o 

cativeiro”, como se diz em abordagens policiais de sequestros, e libertar os seus reféns do 

jugo do tráfico, será essa a solução prevista dessa perspectiva. 

 Os enunciados E4, E8 e E9 mantém o mesmo princípio de construção. Mostram 

como se dá atualmente a relação dos traficantes com as comunidades, tendo em perspectiva 

a atuação das antigas lideranças. Mas é E9 que atesta que estamos falando sobre a favela 

como cativeiro, que vive sob o domínio do medo. A fala dirá que é preciso recuperar os 

espaços pelo “poder público” e que a comunidade não aguenta mais. Atesta também o 

destino dos jovens que vão parar no tráfico, fato que também ocorre em E5. 
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 E9 é a síntese do funcionamento dessa FD que diz a favela como lugar de medo, 

violência e isolamento. Para essa perspectiva, e podemos dizer que é a do Globo, somente 

o “Poder Público” – acredito que se usa “Poder Público” em face da fórmula “Poder 

Paralelo” que aparece nessa mesma época – ao retomar as favelas do domínio do tráfico 

poderá resolver essas questões. Além disso, essa FD coloca que inevitavelmente os jovens 

serão arregimentados pelo tráfico, não tendo outras possibilidades, já que o ambiente 

isolado da favela não lhes dará outra escolha. 

E11 - Segundo a inspetora Marina Magessi, os jovens seduzidos pelo 

tráfico vivem a ilusão do poder: - São viciados, armados, agressivos, 

vivem a sensação de poder. Estão brincando de polícia e ladrão. Os 

ícones desses adolescentes são marcas famosas, siglas de facções e armas. 

(Favela Partida – p.19,20 – 08/09/2002 – Rio) 
E12 - Filho de uma família pobre da Baixada Fluminense, Y. (...): “Para 

o tráfico, a vida não vale nada. Você pode matar ou morrer por uma 

dívida de R$ 1.” (Favela Partida – p.19,20 – 08/09/2002 – Rio) 

E13 - Quem abre a boca acaba pagando com a vida: Traficantes 

controlam ligações telefônicas nas favelas e matam os acusados de ser 

informantes da polícia. (Favela Partida – p.19,20 – 08/09/2002 – Rio) 

E14 - O silêncio na favela vale mais que ouro. Vale a vida. Como a do 

mecânico Vicente Ferreira Mariano, de 27 anos, morador da Vila 

Cruzeiro, na Penha, emboscado e morto por traficantes pelo simples fato 

de ter consertado carros de policiais, (Favela Partida – p.19,20 – 

08/09/2002 – Rio) 
E15 - “Quando o telefone chegou ao morro, a gente tinha de ter um 

cuidado danado. O tráfico achava que qualquer denúncia tinha partido 

daquele telefone.” (Favela Partida – p.19,20 – 08/09/2002 – Rio)  

E16 - “Os moradores das favelas vivem entre dois fogos. Eles mantêm 

silêncio não porque gostam dos traficantes, mas porque não confiam na 

polícia”. (Favela Partida – p.19,20 – 08/09/2002 – Rio) 

E17 - Se em alguns casos acabam mortos ou expulsos, em outros os 

líderes são cooptados. Há dois meses, o presidente da Associação de 

Moradores do Morro do Adeus, Juarez Soares, está desaparecido. (Favela 

Partida – p.19,20 – 08/09/2002 – Rio) 
E18 - “O tráfico interfere até na vida do casal. Se há uma briga entre 

marido e mulher e isso atrai a atenção da polícia, o casal é repreendido 

pelos traficantes.  Em alguns casos, os moradores são até expulsos do 

morro”- Ex-moradora do Cantagalo. (Favela Partida – p.19,20 – 

08/09/2002 – Rio) 
E19 - “Hoje, os traficantes não precisam mais comprar a simpatia da 

comunidade. Compram a própria polícia o direito de distribuir a droga no 

varejo”. Jurema Batista – Vereadora e ex-moradora de Favela. (Favela 

Partida – p.19,20 – 08/09/2002 – Rio) 
 

 O funcionamento da FD que falamos continua na produção desses enunciados 

acima. Eles são parte da mesma matéria e atestam o que estamos falando. A favela aqui é o 

lugar do medo e da violência. Mas não é apenas isso, ela é também é lugar do tráfico, ainda 

é o território em que ele se estabelece e que mantém as comunidades isoladas. 

 Eles vão falar sobre as práticas do trafico para manter o silêncio da comunidade, 

dando sempre relevância para a crueldade como elemento presente na lida com os 
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habitantes das comunidades. O tráfico é o grande mal que abriga a favela. A “Favela 

Partida” também gera uma pequena fratura no discurso.  

 Para ser refém do tráfico é preciso que haja pelo menos dois tipos de sujeitos em 

ação conjunta. O primeiro é aquele que sequestra, que mesmo que não seja daquele local 

permanece ali como um membro; o segundo é o sequestrado que vai ficar preso e isolado 

em seu cativeiro. Quando falamos que os moradores das favelas são reféns do tráfico, nós 

já apresentamos os dois sujeitos que estão em relação. Moradores (sequestrados) e 

traficantes (sequestradores). Essa divisão interna traz à tona a heterogeneidade da favela, 

mas que é rapidamente domada pelo discurso da violência. 

 Mas essa pequena fratura, que tende a ser domada faz com que o alvo passe a ser os 

traficantes e não os habitantes das favelas de uma forma geral. Obviamente, essa é uma 

linha muito tênue, a violência e a guerra tendem a homogeneizar tudo e é da massa de 

moradores que o tráfico vai tirar os seus “soldados”. Então, como falamos a fratura é muito 

pequena frente ao efeito homogeneizante da violência. 

 A percepção que se cria, a partir da leitura desses últimos enunciados do Globo, é 

de que na favela impera a lei do tráfico. Retorna, com isso, a FD da divisão da cidade, da 

favela como o “outro” espaço, diferente e fora da ordem da cidade. 

 As leis do tráfico que dominam a favela são descritas em E12, E13, E14, E15 e E17. 

O foco da narrativa é o controle que ele exerce sobre a vida cotidiana, desde interferência 

em brigas de casal, ligações telefônicas, controle sobre as informações e isso culminando 

com o fato de que ele não valoriza a vida. Ou seja, a lei que impera na favela é uma lei de 

“estado de exceção”, onde “quem abre a boca” morre. Essas falas reforçam a percepção da 

favela como lugar hermético, fechado e diferente, enfim a favela é o cativeiro. 

 Já E19 e E16 apresentam uma complexidade para esse discurso da favela como 

lugar isolado e dominado por traficantes. Conforme falamos, dentro dessa FD a saída 

lógica para a resolução dos problemas da favela é a retomada do território pelo Estado. 

Contudo, há pequenos furos que não fazem essa FD funcionar em sua perfeição, já que 

mostram que a polícia também tem suas relações com o tráfico, além da desconfiança que 

os moradores possuem com eles. E16 é emblemático: “Os moradores das favelas vivem 

entre dois fogos. Eles mantêm silêncio não porque gostam dos traficantes, mas porque não 

confiam na polícia”. Além de evidenciar o conflito, ele mostra que entre os dois lados 

existem os moradores, o que normalmente fica de fora na FD da guerra.   

E20 - Poder Paralelo: Conflito motivado pela disputa de poder começou 

na segunda metade da década de 70. (Guerra de Facções já dura mais 

de 20 anos – p.18 – 12/09/2002) 
E21 - Uma guerra que já dura mais de 20 anos. Sob o comando de 

traficantes, bandidos brigam desde a segunda metade da década de 70, 
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quando o mundo do crime se dividiu em dois grupos criminosos, o 

Comando Vermelho e a Falange Jacaré. (Guerra de Facções já dura 

mais de 20 anos – p.18 – 12/09/2002) 
E22 - A morte de Orlando Jogador revoltou os jovens traficantes do CV. 

Numa reunião na Favela de Manguinhos, 21 traficantes decidiram vingar 

a morte de Orlando Jogador. (Guerra de Facções já dura mais de 20 

anos – p.18 – 12/09/2002) 
E23 - Houve uma trégua que durou até a morte de José Carlos Gregório, 

o Gordo, em agosto de 2001, num dos acessos da favela Coronel Leôncio, 

em Niterói. O crime, segundo a polícia, foi praticado pelo assaltante Luiz 

Cláudio Santana, o Lico, do Comando Vermelho. Gordo estaria tentando 

cooptar bandidos do CV para o ADA e o Terceiro Comando. (Guerra de 

Facções já dura mais de 20 anos – p.18 – 12/09/2002) 
E24 - Um dos mais graves conflitos entre CV e TC aconteceu em março 

no Catumbi, quando numa briga pelo controle do Morro de São Carlos 

durou mais de seis horas. O conflito deixou quatro mortos, sete feridos e 

levou pânico às ruas do Estácio. (Guerra de Facções já dura mais de 20 

anos – p.18 – 12/09/2002) 
E25 - Denis controlava a Rocinha e havia transformado a favela num 

grande entreposto de drogas, revendendo maconha e cocaína para outras 

quadrilhas, mas logo entrou em conflito com Beira-Mar, da mesma 

facção criminosa. (Guerra de Facções já dura mais de 20 anos – p.18 – 

12/09/2002) 

 

 A matéria do Globo da qual esses enunciados foram extraídos vai contar um pouco 

a história do “crime organizado” que dominava as favelas do Rio de Janeiro. Ele vai 

chamar o conjunto dessas organizações de “Poder Paralelo”. Nesse sentido, ela traz um 

novo elemento que complexifica os discursos sobre as favelas. Dentro da FD da guerra 

havia o conflito necessário entre policiais e traficantes, agora há conflitos entre os próprios 

traficantes, já que eles podem pertencer a diferentes grupos. 

 Com isso, descrever os conflitos torna-se uma tarefa complicada, já que nem todo 

tiroteio na favela é de policial contra bandido (uso essa palavra para entrar na FD que 

descrevemos). A saída vem pela forma como a FD da favela como espaço isolado se insere 

(E25). Essa FD possibilita a ressignificação do conflito. Já que existe uma ordem da favela, 

diferente da ordem do Estado, podemos dizer que há um poder do Estado, o “Poder 

Público” e um poder que possui sua lógica própria e que domina as favelas e que correm 

paralelo àquele, ou seja, o “Poder Paralelo” (E20). Dessa forma a FD da guerra sobrevive e 

mantém os personagens homogêneos em suas posições que já estavam dadas.  

 É dentro dessa chave de leitura que o Globo estará inserido. Em todos os 

enunciados ele se dedica a narrar a história da guerra entre facções. Lembrem-se estamos 

em um momento em que as facções estão em conflito constante nas favelas e nos presídios. 

Ao contar a história do que ele chama de “facções criminosas” o jornal vai estabelecer a 

sua relação direta com as favelas. 

 Dentro dessa narrativa sobre os conflitos no mundo do crime, a favela aparece 
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como o território que está em disputa. Já que nela estão as bocas-de-fumo, são elas e de 

acordo com sua posição na cidade, que serão cobiçadas e é nelas que acontecem os 

conflitos. A favela para esse discurso é o território a ser dominado, o domínio do maior 

número delas é status de poder. (E21, E22, E23 e E24) 

O fato de eles disputarem somente o território das favelas e imporem suas leis, 

tornando-as “reféns do tráfico”, conforme estamos descrevendo, reforça a FD da guerra 

associada à FD da favela como espaço isolado que possibilita as descrições do conflito em 

termos de “poder paralelo”. 

E26 - A violência que aterroriza os moradores tem endereço certo. Ela é 

irradiada por três das mais de 30 favelas que cresceram na Ilha. Segundo 

o 17° BPM (Ilha do Governador), é nas favelas do Querosene e do Parque 

Royal que estão os principais centros de tráfico da região e os lugares 

onde o potencial confronto é maior. Segundo o comandante do batalhão, 

tente-coronel Alcides Menezes, essas áreas, todas ocupadas por bandidos 

do Terceiro Comando, concentram a atenção da polícia. (O tráfico nos 

morros da região – p.12 – 22/09/2002 – Ilha) 
E27 - “Se estamos nas ruas para dar mais segurança, o confronto com 

traficantes torna-se uma possibilidade. O problema é que as operações do 

Dendê que desencadearam os problemas na Ilha no dia 11 acabaram 

ganhando vulto por causa dos problemas no complexo penitenciário de 

Bangu e da tensão que se seguiu em toda a cidade”. (O tráfico nos 

morros da região – p.12 – 22/09/2002 – Ilha) 
E28 - O antropólogo Roberto Kant, professor e pesquisador de políticas 

de segurança pública da UFF, explica: - É uma questão cultural. Há um 

século a polícia tem um caráter repressivo e truculento. Como você pode 

querer que a população passe a confiar numa instituição de uma hora pra 

outra. (O tráfico nos morros da região – p.12 – 22/09/2002 – Ilha) 
 

 Para sintetizar o que estamos trabalhando até aqui em torno da relação entre as 

duas FDs já citadas e seu funcionamento conjunto podemos observar os enunciados acima. 

Eles são construídos dentro dessa perspectiva de conflito, isolamento e ordem própria. 

Além disso, ela rêmora aquilo que chamamos de “FD do foco”, já que elas são pontos de 

irradiação da violência. 

Observemos E26, há logo no início um trecho que resume tudo que falamos: “A 

violência que aterroriza os moradores tem endereço certo”. Ela vem das favelas da região. 

Ou seja, ela é o foco central de onde irradia o mal estar. A violência que vem da favela é 

construída por meio do conflito e do tráfico de drogas. Além disso, a matéria traz que elas 

são dominadas pelo Terceiro Comando. Podemos dizer que E26 é o enunciado tipo da FD 

que se origina da relação entre a FD da guerra e a do isolamento, aqui ainda acrescidos 

pelos sentidos do risco que elas representam para os bairros vizinhos. Em síntese, o que 

temos aqui é a favela não apenas como um lugar violento, mas de onde provém toda a 

violência. 

E29 - A violência desce o morro: Tráfico comanda ataque na Ilha, com 
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ônibus queimados de lojas apedrejadas. (A violência desce o morro. 

P.14 – 11/09/2002 – Rio) 
E30 - O confronto entre policiais militares e traficantes do Morro do 

Dendê, na Ilha do Governador, chegou ontem à tarde ao asfalto. Num 

violento protesto contra a morte de dois bandidos pela manhã, traficantes 

armados de fuzis e pistola, acompanhados de moradores da favela, 

desceram o morro e levaram pânico à Avenida Paranapuã, próximo ao 

Largo do Cocotá. (A violência desce o morro. P.14 – 11/09/2002 – Rio) 

E31 - Encapuzados, bandidos atiraram para o alto e um deles explodiu 

uma granada. Aterrorizados, comerciantes fecharam suas lojas e 

moradores refugiaram-se em suas casas. (A violência desce o morro. 

P.14 – 11/09/2002 – Rio) 
E32 - A guerra no Dendê começou anteontem quando o cabo José 

Alexandre de Mendonça, do 17° BPM (Ilha do Governador), foi morto 

numa troca de tiros durante uma operação no Morro do Dendê. (A 

violência desce o morro. P.14 – 11/09/2002 – Rio) 
E33 - Ontem de manhã, dois traficantes não identificados morreram e 

outros dois foram presos numa operação envolvendo cerca de 60 policiais 

militares no Dendê. Durante a intensa troca de tiros que durou 4 horas, 

moradores tiveram que se esconder para não serem atingidos por balas 

perdidas. (A violência desce o morro. P.14 – 11/09/2002 – Rio) 

E34 - O tráfico e o crime organizado se converteram em algozes das 

comunidades em que se encastelaram. Multiplicam-se os casos de 

violência de bandidos contra essas populações. (A violência desce o 

morro. P.14 – 11/09/2002 – Rio) 
E35 - Quando quadrilhas forçam o fechamento de projetos como o do 

Ecopneu, em Acari, e o de escolas como a Professor Ismael Coutinho, em 

Niterói, o crime mostra sua face real. (A violência desce o morro. P.14 – 

11/09/2002 – Rio) 
E36 - É cada vez mais urgente que o poder público reconquiste a 

confiança da população. Só assim as comunidades se sentirão seguras 

para ajudar o Estado a combater o inimigo em comum. (A violência 

desce o morro. P.14 – 11/09/2002 – Rio) 

 

 Temos aqui novamente a Formação Discursiva que identificamos. Conforme 

estamos descrevendo, a partir da relação das FDs que falam da favela como lugar da 

violência, em estado de guerra constante, e da favela como ordem paralela à ordem da 

cidade, estruturam-se as narrativas sobre a relação entre traficantes e moradores. 

 O principal efeito de evidência se mostra em E29 (A violência desce o morro), fica 

bastante claro que aqui estamos dos morros como os lugares onde ela impera. A violência 

pertence à favela, ela nasce, cresce, se desenvolve e se espalha pela cidade a partir das 

favelas. É essa FD da violência que abre espaço para esse tipo de enunciação, ela vai 

estruturar sentidos e sujeitos de forma similar ao que a pobreza fazia. A pobreza 

determinava o comportamento e o destino dos moradores das favelas, era a causa que 

explicava não apenas o crime, mas a “preguiça” e a chamada “vagabundagem”.  

Essa causa agora é a violência, ela vai determinar esses destinos, o cotidiano 

violento determina o medo de denúncia dos moradores, os jovens vão necessariamente 

entrar para o tráfico, um dos agentes do conflito. Ou seja, estamos agora em face de um 
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novo modelo explicativo das favelas. A violência torna-se o principal fator de aglutinação 

dos discursos sobre as favelas.  

Vamos aos enunciados E30, E31 e E32. Eles evidenciam que o conflito, antes 

territorialmente restrito às favelas, desceu os morros e chegou o asfalto. Aparecem na 

narrativa, figuras que já analisamos, como o “bandido”, o traficante que replicaram na 

cidade o pânico que eles instituíram nas favelas. Contudo, não são apenas os bandidos que 

levaram pânico ao asfalto, eles estavam acompanhados por moradores. Ou seja, 

indiferenciam-se as duas figuras para poder dizer que naquele ambiente “favelado” todos 

de alguma forma são partes do crime. 

Retorna aqui, portanto, a FD da guerra. E32 apresenta esse fato ao nomear o 

acontecido como “A guerra no Dendê”. O clima de guerra que permeia os enunciados até 

então, é finalmente nomeado. Trata-se de uma guerra entre policiais e traficantes, entre o 

“Poder Público” e o “Poder Paralelo”. Logo a narrativa se estrutura por meio da descrição 

dos movimentos de ambas as partes, do comportamento do inimigo em seus territórios 

(estratégia de deslegitimação) e das causas do confronto. 

A grande questão, porém, é que para o Globo narrar essa guerra é preciso assumir 

um lado e ele estará ao lado do que podemos chamar de “discurso da ordem”. O que 

desencadeia a “Guerra do Dendê” não é a incursão policial de dois dias antes, é a morte de 

um cabo da PM (E32) que leva à reação dos policiais que sobem e matam dois traficantes 

(E33). 

Percebam que para o Globo a ação violenta é a dos traficantes que matam um PM 

que tem nome e sobrenome. As mortes causadas pela PM não são identificadas, na verdade 

ao colocá-los como traficantes, o Globo tenta legitimar a ação. Essas construções só são 

possíveis em uma FD de guerra e na posição sujeito de defesa da ordem em que o jornal 

está. 

Outro fator que corrobora essa identificação está na forma como será descrito o 

comportamento do grupo inimigo em seus territórios. Retorno, com isso, a “Favela refém 

do tráfico”, aprisionada pela violência que o tráfico comete com a população (E34), e que 

ao fechar projetos e atacar quem em tese os defendem (E35) mostra sua verdadeira face. 

Por fim, isso permite a solução final proposta pelo jornal ao assumir essa 

perspectiva de narração dos acontecimentos. Somente a vitória do “Poder Público” face ao 

“Poder Paralelo” para restabelecer a ordem na favela. Somente reconquistando a população, 

e estabelecendo o tráfico como inimigo de todos é que se pode restabelecer a “normalidade” 

da vida nesses locais. Há aqui um princípio de deslocamento, que estamos chamando por 

hora de “discurso da ordem”. 
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E36 - Tráfico expande seus limites para além das favelas (Tráfico 

expande seus limites para além das favelas –p.21 - 15/09/2002 – Rio) 
E37 - Os mais de 30 quilômetros que separam o supermercado Mundial, 

em Ramos, do presídio Bangu I evaporaram-se às 10h30m da última 

quarta feira. Uma ordem saída da cadeia exigiu o fechamento de lojas e 

escolas na região – determinação prontamente obedecida. Foi assim em 

nove bairros do Rio. A rebelião no presídio, comandada pelo traficante 

Fernandinho Beira-Mar, provocou reflexos em regiões que, juntas, 

somam mais de 20 mil quilômetros quadrados, quase metade da cidade. 

Uma demonstração de força equivalente a criar e espalhar em todas as 

direções do Rio a atmosfera carregada de centenas de Complexos do 

Alemão. (Tráfico expande seus limites para além das favelas –p.21 - 

15/09/2002 – Rio) 
E38 - “O poder do tráfico já transborda seu limite geográfico e 

territorializa todo seu entorno” - observa o pesquisador Josinaldo Aleixo. 

(Tráfico expande seus limites para além das favelas –p.21 - 

15/09/2002 – Rio) 
E39 - “Há lojas de conveniência que deveriam funcionar 24 horas que 

fecham às 19h por falta de segurança. E, nestas regiões, dominadas pelo 

tráfico não há sequer movimento de pessoas nas ruas depois que 

escurece”. (Tráfico expande seus limites para além das favelas –p.21 - 

15/09/2002 – Rio) 
E40 - Para o presidente do tribunal de justiça do Rio, desembargador 

Marcus Faver, o tráfico no Rio tem a mesma prática já adotada pelo jogo 

do bicho: - A cobrança de pedágios e os esquemas de segurança 

montados pelo tráfico são a mesma prática que havia nos anos 70 do jogo 

do bicho, sendo que agora a violência é muito maior. (Tráfico expande 

seus limites para além das favelas –p.21 - 15/09/2002 – Rio) 
E41 - Muitas empresas instaladas na vizinhança de favelas são obrigadas 

a ceder, mas há casos em que os estabelecimentos adotam uma política de 

boa vizinhança. (Tráfico expande seus limites para além das favelas –

p.21 - 15/09/2002 – Rio) 
E42 - O caso mais recente de escola obrigada a mudar seu perfil foi o 

tradicional colégio Stella Maris, vizinho ao morro do Vidigal, que perdeu 

alunos de classe média e acabou se voltando para a comunidade. (Tráfico 

expande seus limites para além das favelas –p.21 - 15/09/2002 – Rio) 

 

 A evidência da guerra se expande ao que parece para o Globo, após as rebeliões de 

Bangu I, não é mais as favelas que são ambientes de guerra, mas toda a cidade. Se antes 

era a violência que havia descido o morro, agora são os “agentes” dela que estão expandido 

seu domínio pelo Rio de Janeiro. A guerra está estabelecida, a cidade está sitiada, o “poder 

paralelo” do tráfico ganha espaço e começa a estabelecer sua ordem para todos. É dessa 

forma que serão narrados os acontecimentos a partir de agora. 

 A FD da guerra se torna hegemônica não apenas para falar das favelas como 

lugares em que o conflito acontece, a guerra agora está por todo o Rio de Janeiro. A partir 

das favelas e dos presídios, e essa FD tende a torna-los similares, já que ambos são 

dominados territórios fechados e dominados pelas organizações do crime. É essa formação 

que permite que chamemos o conjunto de favelas de “complexo” (E37).  

 A palavra complexo, nesse caso, não aponta para uma complexidade, ou 
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heterogeneidade, das diferentes favelas que existem no Alemão, Acari, Rocinha e 

Jacarezinho. O complexo de favelas é similar ao complexo de presídios. “Complexo do 

Alemão” e “Complexo de Bangu” são dominados pelos mesmos tipos de sujeitos 

(criminosos), os mesmos que dominam um, dominam o outro. A Favela enquanto 

“complexo” é uma prisão, um lugar de crime, de privação, de isolamento social e de 

conflito. E E37 produz um enunciado de medo para a população carioca, o poder do tráfico 

vai espalhar “a atmosfera carregada de centenas de Complexos do Alemão”. Contudo, uma 

análise mais detalhada desse aspecto demanda um estudo mais aprofundado da memória 

discursiva carioca sobre os “complexos penitenciários”. 

 A expansão do tráfico altera a realidade da cidade e de sua vizinhança. E37, 

mobilizando o medo, conforme falamos. Mostra o alcance do poder dos traficantes, 

capazes de parar “quase metade da cidade”. Isso será atestado em E38, o poder do tráfico 

já não se limita às favelas. Ele agora fecha lojas também no “asfalto”, impõe sua lei, o 

medo e a violência para todos os que vivem no Rio. 

 O funcionamento fica descrito em E40, à cobrança de pedágios e os esquemas de 

segurança não apenas na favela, mas em seu entorno. Em tom de lamento, o Globo dirá 

que escolas agora deixam de atender à classe média para atender às comunidades (E42) e 

que empresas precisam conviver com o perigo cotidianamente (E41). 

 Esses enunciados, colados com os do bloco analítico anterior mostram a força que a 

FD da guerra ganhou, seu efeito de evidência se expandiu. Não mais a favela está em 

constante conflito, mas toda a cidade. Porém a favela ainda é o foco da violência, lugar de 

onde todos esses males provêm que vive sob a égide de uma lei paralela e que agora deseja 

expandir sua “atmosfera pesada” para toda a cidade. É a partir dessa memória discursiva 

que o Globo está produzindo suas falas. 

E43 - Cidade Proibida: Reforço no patrulhamento, rondas e cabine da PM 

não são suficientes para afastar o medo. (Violência fecha caminhos para 

o lazer – p.22 – 01/09/2002 – Rio) 
E44 - Alguma coisa está fora da ordem e o carioca sabe bem disso. 

(Violência fecha caminhos para o lazer – p.22 – 01/09/2002 – Rio) 
E45 - O medo da violência fez da simpática carioca, moradora da Barra 

da Tijuca, uma pessoa mais preocupada, principalmente quando o assunto 

é diversão. (Violência fecha caminhos para o lazer – p.22 – 01/09/2002 

– Rio) 
E46 - Um dos pontos mais agradáveis da cidade é o Mirante do Leblon. 

À noite, no entanto, muita gente garante, dá medo. Na última quinta-feira, 

junto ao quiosque da Tia Sônia, grupos aproveitavam 

despreocupadamente a beleza da vista. A polícia faz ronda com 

frequência na região e instalou uma tenda do polígono de segurança na 

Avenida Visconde de Albuquerque. Essas medidas, no entanto, não 

foram suficientes para espantar o medo depois dos crimes ocorridos no 

lugar. (Violência fecha caminhos para o lazer – p.22 – 01/09/2002 – 

Rio) 
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E47 - Em 20 de setembro de 1999, traficantes do Vidigal seguiram até o 

mirante do Leblon de madrugada para um acerto de contas com outro 

traficante que tomava cerveja ali. Os bandidos atiraram contra várias 

pessoas, matando duas e ferindo três. (Violência fecha caminhos para o 

lazer – p.22 – 01/09/2002 – Rio) 
E48 - Porto importante do Brasil desde o século XVI, o Rio deixou de ser 

navegável em toda sua extensão de 1.261 quilômetros quadrados graças à 

violência que, de uns 30 anos para cá, distanciou e definiu suas margens. 

(Carioca perde bom humor e tem medo até de sair à rua – p.22 – 

01/09/2002- Rio) 
E49 - Nas margens do Rio, estão os dois lados da questão que, da mesmo 

forma como desequilibram os hábitos do humorista Jaguar, mudaram a 

maneira de agir do carioca, outrora sinônimo de criatura bem humorada, 

cordial e prestativa. Era uma marca registrada a séculos, que corre o risco 

de perder a patente por causa da violência e das diferenças: cerca de 20% 

dos seis milhões de habitantes daqui vivem em favelas  lugares de risco 

para os demais moradores da cidade. Para Jaguar, o perigo não está 

somente nas comunidades pobres, mas em qualquer ponto do Rio. 

(Carioca perde bom humor e tem medo até de sair à rua – p.22 – 

01/09/2002- Rio) 
E50 - Na opinião do Psicanalista Alberto Goldin (...): “A guerra 

influencia o comportamento das pessoas por muito tempo, mesmo depois 

que acaba. Mas acho que o carioca não mudou na essência, não ficou 

amargurado por causa da violência. Só mudou o comportamento exterior, 

mas continua cordial”. . (Carioca perde bom humor e tem medo até de 

sair à rua – p.22 – 01/09/2002- Rio) 
E51 - Segundo o historiador Milton Teixeira (...). O Historiador contou 

que em 1958 os repórteres de polícia tinham dificuldade de encontrar 

notícia diariamente, porque naquele ano só ocorriam, em média, quatro 

assassinatos por mês. . (Carioca perde bom humor e tem medo até de 

sair à rua – p.22 – 01/09/2002- Rio) 

 

 Conforme atestamos a FD da guerra se expande, saindo dos territórios isolados das 

favelas e chegando até à cidade. Com ela, as narrativas que descreviam o medo que havia 

dentro das favelas por conta do domínio do tráfico, chegam até à cidade. Ela vai permitir 

dizer que há dentro do Rio de Janeiro uma “Cidade Proibida”, não como aquela cidade 

chinesa, mas uma cidade que nos foi retirada devido a ampliação do “Poder Paralelo” para 

todos os lugares. 

 Os enunciados dessa matéria são todos permeados por essa FD que traz o medo 

como elemento guia da narração. O que se fala aqui é da ampliação do medo, do crime, da 

morte que constroem esse sentido de violência. É esse medo que permite a Globo dizer que 

a “Violência fecha os caminhos para o lazer”.  

 Estabelecida nessa Formação Discursiva, o discurso do Globo trabalha no sentido 

de mostrar como isso afetou a vida das pessoas que vivem ou visitam o Rio de Janeiro. E43, 

E45, E46 e E49 atestam esse fato, a polícia (Poder Público) perdeu o controle, ela não dá 

mais conta de afastar o medo da cidade. A rotina de medo faz com que as pessoas se 

afastem das ruas e temam pela sua segurança. E49 mostra que os acontecimentos estão 
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maculando a identidade do carioca como cordial. Pode-se dizer que houve um pequeno 

deslocamento no “discurso do risco”. Ele se desloca geograficamente, mas sem deixar de 

estabelecer os lugares antigos. Se antes somente a favela representava o risco da violência, 

com a expansão do “discurso da guerra”, o risco agora passa a estar presente na rua, em 

todos os lugares onde eu estou em contato com outro que desconheço. A cidade sitiada 

pelo discurso do medo da violência torna a rua o local privilegiado do risco de se tornar 

uma vítima. 

 Esse efeito de sentido altera o imaginário da cidade de uma forma geral. De alguma 

forma estamos falando sobre isso, o simbólico determinando os mapas da cidade, os 

lugares habitáveis e os lugares de risco (GUIMARÃES, 2002). O que vemos agora é que 

não são somente as favelas que serão esses lugares, o Rio de Janeiro é a imagem do risco e 

do medo, a ponto de ter sua história recontada. E48. A metáfora da navegação guia a 

percepção de que acidade teve suas margens redefinidas. As margens invadiram o centro, 

lamenta o Globo. 

 Quais margens são essas nos perguntamos? A FD da guerra, como dissemos, 

estabelece as favelas como o lugar dos inimigos e são eles que redefinem o Rio de Janeiro. 

Os marginais das favelas, isolados socialmente, tornaram-se bandidos, no deslocamento de 

sentidos que apresentamos em 1995. A violência desceu o morro, conforme o título de uma 

matéria de 2002, o tráfico expandiu os seus limites. 

 Como estamos dizendo, a FD da guerra desceu o morro e ao se movimentar 

geograficamente traz o medo. Enquanto a guerra se estabelece na favela, o medo não se 

coloca para a cidade. Os morros são lugares isolados, que vivem sob uma lógica própria, 

dirão. As mortes e a violência com os moradores são fatos isolados, “notas de uma guerra 

particular”. Ao descer o morro a FD interpela os sujeitos e reconstrói a cidade a partir do 

medo, altera suas margens, traz à tona o medo. 

Alterar as margens não significa que não existe um lugar de onde a violência se 

irradia. E é nesse ponto, com a FD do “foco” que se apresentam essas construções. A 

favela continua sendo o lugar indesejado, violento, enfim o lugar do crime. E44 começa a 

indicar essas questões ao trazer o discurso da ordem, ele dirá que há alguma desordem. 

E51 vai atestar que a violência tornou-se banal e funciona como um sintoma da desordem. 

 Mas é E47 e E49 que mostram as origens do risco, do medo e da violência. Em 

E47 são os traficantes do Vidigal que atiram no Mirante do Leblon, matam inocentes que 

estavam ali. A FD estabelece que os sujeitos criminosos vêm da favela, lá é seu “habitat 

natural”, sua descida do morro coloca em risco a cidade.  

Mas E49 mostra o efeito de evidência: “cerca de 20% dos seis milhões de 
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habitantes daqui vivem em favelas, lugares de risco para os demais moradores da cidade. 

Para Jaguar, o perigo não está somente nas comunidades pobres, mas em qualquer ponto 

do Rio”. As favelas são os lugares de risco para os moradores da cidade, pois é de lá que 

vem todos os males da cidade do Rio de Janeiro, controle-se a favela e o mal estará 

extirpado da vida da cidade. Parece-nos que o jornal percebe o deslize cometido e abre 

uma justificativa para compensar, são as “não coincidências do dizer”. (AUTHIER-

REVOUZ, 1995) Ele se desdobra ao perceber a evidência, mas no fim das contas reafirma 

o discurso do risco das favelas para todo o Rio de Janeiro. 

A FD da guerra e seus efeitos serão descritas em E50. Nela a guerra já está 

estabelecida e a fala do psicanalista mostra os efeitos dela sobre os sujeitos. O 

aparecimento da palavra guerra é sintomático para atestar que a formação discursiva já se 

estabeleceu e é explicativa desse atual contexto do Rio de Janeiro. 

Pudemos verificar nesse bloco de análise alguns deslocamentos e estabelecimentos 

de sentidos. A ampliação da separação da favela e da cidade, colocando a favela como o 

local, o foco da criminalidade e do risco para a cidade. A entrada de novos atores no 

conflito entre polícia e traficantes desloca os sentidos para a disputa entre “Poder Público” 

e “Poder Paralelo”, mantendo assim os sentidos de guerra. FD da guerra que passa a ser a 

principal linha explicativa da violência nas favelas e que desce para a cidade, que está toda 

em guerra, segundo o Globo. 

O que mais chama atenção, contudo, é o fato de que mais do que em nenhum 

momento a favela foi uma entidade tão genérica. Se em outros momentos havia a 

nomeação dos traficantes de cada favela, ou o lugar de domínio de cada grupo, agora não 

há diferença. Apesar de várias, a favela é uma realidade única não importando sua 

localização, sua forma de ocupação e a história dos seus moradores.  

As favelas agora são “complexos”, que assim como as prisões, são indiferenciados. 

Lá se desenvolve o crime e o “Poder Paralelo”. É de lá que os traficantes controlam seus 

negócios e os medos da cidade do Rio de Janeiro. No fim das contas o medo da violência 

nada mais é que um medo das favelas e de seus habitantes. 

 

4.1.5 - 2010 – “Tudo pronto, só falta a ordem” 

 

 O nosso último bloco de análise escolhido foi o mês de dezembro de 2010. O 

contexto foi suficientemente interessante por mostrar a repercussão da ocupação do Morro 

do Alemão pelas forças de segurança. Esse processo ficou conhecido como a “Pacificação 

do Alemão”, já que a política em relação às favelas a partir de 2008, do Governador Sérgio 
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Cabral, do Prefeito Eduardo Paes e do Presidente Lula, era de construção de Unidades de 

Polícias Pacificadoras (UPPs), conforme descrevemos no capítulo 2. 

 A grande questão, porém, está na chamada de retomada dos morros. A FD que 

tinha mais força nesse momento era a FD da guerra, cujo discurso levava que a solução 

para o problema das favelas era a retomada de seu território pelo Estado. A ação da 

ocupação dos morros nada mais é do que consequência dos sentidos que vinham sendo 

produzidos sobre as favelas. Ocupar, para pacificar e libertar a favela do jugo dos 

traficantes. Esses são indícios interessantes do contexto da época que vai mostrar a força 

daquela formação discursiva. 

 Por força do próprio objeto, as matérias mais significativas desse bloco analítico 

acabaram sendo a repercussão da ocupação, feita no fim de novembro, e a preparação para 

novas ocupações, como a Rocinha. As matérias trazem a novidade de, após muitos anos, 

trazerem a voz dos moradores e isso se torna uma questão, já que o modo como aparecem é 

parte da análise. Tudo que falaremos aqui, de alguma forma já está dito nas análises 

anteriores, elas são partes de um mesmo todo discursivo que se desdobra no tempo e 

constrói sua historicidade, moldando percepções e produzindo efeitos na sociedade. 

F1 - “A favelização é como se fosse a droga de entrada: você começa por 

ela e, depois, vêm todos os outros problemas: lixo, drogas, animais nas 

ruas, trânsito” Andrea Magalhães – Moradora. (SOS Itanhangá – 

p.14,15,16,17 – 12/12/2010 – Barra) 
F2 - “Não temos nada contra o Morro do Banco, mas, se não respeitarem 

o que está estabelecido, a favela vai virar uma nova Rocinha” Carlos 

Augusto Machado – morador. (SOS Itanhangá – p.14, 15,16,17 – 

12/12/2010 – Barra) 
F3 - O clima bucólico da década de 1990 está, hoje, restrito ás ruas 

internas de alguns condomínios. Do lado de fora a lista de reclamações 

dos moradores ganha cores e contornos: trânsito, buracos, lixo nas ruas, 

alagamentos e rede de esgoto deficiente são algumas delas. A principal, 

no entanto, é o crescimento das favelas, desaprovado até mesmo por 

quem vive nelas. (SOS Itanhangá – p.14,15,16,17 – 12/12/2010 – Barra) 

F4 - Moradora antiga do bairro, ela hoje lamenta o avanço das favelas 

sobre o Maciço da Tijuca,onde antes só havia Mata Atlântica. Com as 

comunidades da Floresta da Barra da Tijuca (também conhecida como 

Morro do Banco) à esquerda e Sítio do Pai João à direita, Lenise fala da 

dor e da impotência que sente ao ver pequenos focos de incêndio na mata: 

“Fico triste, porque significa que vão surgir, pelo menos, meia dúzia de 

sobrados. (SOS Itanhangá – p.14,15,16,17 – 12/12/2010 – Barra) 

F5 - No dia a dia do Itanhangá, contudo, o que se percebe é que algumas 

favelas crescem além dos seus limites, silenciosamente. Ou nem tanto, 

como revela Andrea Magalhães, também moradora do Greenwood Park: 

“No fim de semana, eu ouço barulho de motosserra da minha casa. Já tirei 

fotos e enviei e-mail para o subprefeito Tiago Mohamed, mas ele disse: 

‘estamos controlando’”. (SOS Itanhangá – p.14,15,16,17 – 12/12/2010 – 

Barra) 

 

 O processo de “favelização” ficou oculto em nossa análise desde o bloco de 1991. 
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Na verdade, não tivemos ocorrências no jornal sobre essa situação. Foi a partir dele que 

identificamos uma parte considerável de nossas percepções sobre a produção discursiva 

das favelas. Com a favelização identificamos o “discurso do risco” e o discurso da favela 

como o foco, naquele caso, de pobreza e deterioração. 

 Chamou-nos atenção essa matéria pelo fato de retomar a questão da favelização em 

2010, quando nos parecia que esse discurso já parecia ter caído em desuso. Assim como 

eles nos pareceu produtivo, já que o campo de externalidade com qual a favelização 

dialoga é outro. O contexto discursivo não é o mesmo e a questão da violência, do crime e 

da droga são muito mais fortes. Com isso a favelização de 2010 não é a mesma de 1986 ou 

1991, ela é outra, já que os discursos sobre as favelas também se tornaram outros. 

 O primeiro enunciado (F1) mostra exatamente a mudança desse campo de 

externalidade. Se antes era deterioração, ele agora comporta outras metáforas. “A 

favelização é como se fosse a droga de entrada: você começa por ela e, depois, vêm todos 

os outros problemas: lixo, drogas, animais nas ruas, trânsito”. A percepção de que a favela 

é o lugar da violência, que esse é seu destino tornou-se tão evidente que o processo é 

descrito como inevitável. A favela começa com a pobreza, com a ocupação ilegal e depois 

chegam às drogas, a violência. O processo de favelização não é apenas a desvalorização 

financeira do bairro, ele traz consigo o risco da violência do qual a favela é portadora. 

 F2 mostra exatamente o que pode acontecer ao falar que a favela pode “virar uma 

nova Rocinha”.  A expansão dessas novas favelas na Barra mobiliza o discurso da sujeira e 

da falta de ordem, já bastante estabilizados na memória discursiva sobre as comunidades.  

 Há, contudo, a entrada de um discurso que até então não havia aparecido, a questão 

do meio ambiente. Se e 1986 era a “deterioração da vida urbana” o grande problema, em 

2010 é a deterioração do meio ambiente. O risco entra em diálogo não mais com a ordem 

urbana, mas com o meio ambiente. Isto produz uma nova forma de mobilizar o perigo que 

as favelas representam. 

 O funcionamento desse discurso mobiliza algumas formações já estabelecidas na 

memória. A Favela é um lugar sujo e insalubre (memória do higienismo), sem coleta de 

lixo, saneamento básico; a Favela não se enquadra na ordem urbana (memória da favela 

como ambiente não civilizado) e a formação discursiva do risco. A entrada da questão 

ambiental se relaciona com esses pontos. A favela cresce desordenadamente (F4 e F5), 

derrubando e queimando árvores e a favela produz muito lixo que contribui para a poluição 

(F3). 

 A Favela, com isso, é um risco não apenas para a cidade, mas para o meio ambiente. 

A questão ambiental é pauta de movimentos sociais desde a década de 80, esse fato 
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também permite que a favela entre em pauta nesses termos. A favela destrói e polui, ela se 

relaciona com o ambiente de maneira depredatória e desordenado. A chegada desse 

discurso, ao rememorar toda a questão da higiene e da ocupação, permite um retorno dos 

discursos higienistas, já que a favela colocaria em risco a qualidade de vida na cidade, 

devido a insalubridade que contribui para a poluição do meio ambiente. 

 Esse é um discurso incipiente, talvez ele ganhe força e forma mais definida com o 

tempo, mas dentro de toda a heterogeneidade que constitui os discursos sobre as favelas, 

ele talvez seja um que venha a ganhar força, já que ele consegue congregar uma série de 

memórias estabilizadas e ainda assim associar com o imaginário hegemônico da violência. 

F6 - Tudo pronto, só falta a ordem. (Tudo pronto, só falta a ordem – 

p.18 – 05/12/2010 – Rio) 
F7 - Lá dentro, são milhares de moradores, construções umas próximas 

das outras, vias íngremes e muitos becos. Do lado de fora, centenas de 

pessoas em prédios, casas luxuosas, hotéis lotados de turistas e veículos 

circulando sem parar em movimentadas avenidas. Ocupar as favelas da 

Rocinha e do Vidigal em São Conrado parece uma tarefa extremamente 

difícil. No entanto, policiais civis do Rio já tem equipes táticas prontas, 

treinadas e com conhecimento suficiente da região para uma esperada 

invasão das comunidades. (Tudo pronto, só falta a ordem – p.18 – 

05/12/2010 – Rio) 
F8 - Recém-saído da batalha de retomada do Complexo do Alemão, 

Turnowiski garantiu que a polícia é capaz hoje de entrar em qualquer 

favela do Rio. (Tudo pronto, só falta a ordem – p.18 – 05/12/2010 – 

Rio) 
F9 - A situação das favelas da Rocinha e do Vidigal é semelhante à que 

existia na Vila Cruzeiro e no Complexo do Alemão. Traficantes 

transformaram as duas comunidades da Zona Sul no entreposto de drogas, 

armas e munições de uma facção criminosa. (Tudo pronto, só falta a 

ordem – p.18 – 05/12/2010 – Rio) 

F10 - Há pelo menos um ano, policiais do Rio têm conhecimento de que 

bandidos foragidos de outras favelas da Região Metropolitana teriam 

buscado refúgio na Rocinha. Só na comunidade são mais de 200 

traficantes e 200 fuzis em poder da quadrilha. (Tudo pronto, só falta a 

ordem – p.18 – 05/12/2010 – Rio) 
F11 - Estratégica para o tráfico, rica (vende-se para um tipo de viciado 

que pode pagar mais caro pela droga) e cercada de rochas e matas (o que 

amplia o número de rotas de fuga numa eventual ação policial), a região 

teria se tornado esconderijo de bandidos foragidos até do Complexo do 

Alemão. (Tudo pronto, só falta a ordem – p.18 – 05/12/2010 – Rio) 

F12 - Uma das denúncias anônimas chegou na última sexta-feira: diz que 

os traficantes estão aterrorizando os moradores (suspeitos de darem 

informações às autoridades), andam muito nervosos, circulam armados 

por todo lado, e têm muito medo de uma invasão da polícia, que 

acreditam ser iminente. (Tudo pronto, só falta a ordem – p.18 – 

05/12/2010 – Rio) 

 

 A escolha do título deste subcapítulo como o título dessa matéria que estamos 

analisando não é por acaso. Ela é em parte a síntese do que são os discursos que servem de 

base para a pacificação e a ocupação dos morros. O enunciado (F6) trabalha de forma 
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ambígua seus sentidos dependendo do interlocutor e de qual o objeto que está em questão. 

 Ele aparece como titulo a partir da fala do comandante da policia que ao ser 

questionado sobre se haveria uma ocupação na Rocinha nos moldes do que foi a do 

Alemão, diz: “Tudo pronto. Só falta a ordem”. Esses dizeres têm duas possibilidades de 

entendimento dependendo da posição em que nos encontramos. A primeira como uma 

resposta do policial se a policia estaria preparada para ocupar, ao que ele dá essa resposta. 

Essa parece ser a linha que o Globo vai seguir.  

Mas outra possibilidade é posta, ao se olhar para a Rocinha e dizer “tudo pronto, só 

falta à ordem”, os sentidos apontados serão outros. O que está pronto? Que ordem é essa? 

É nos sentidos de ordem que mora a ambiguidade, é ela que vai dizer o que está ou não 

está pronto. A ordem nesse caso, não é a ordem como mandato, como obrigação de se ter 

uma atitude. A ordem é aquela da memória da favela como lugar da desordem. Por isso ela 

estará pronta para a ordem. Os discursos sobre as favelas apontaram sempre para a 

desordem, a violência, o refúgio do tráfico e a população refém do tráfico. Ou seja, ao 

alcançar, nesse ponto de vista, o ápice da desordem, ela agora está pronta para a ordem. 

Daí dizer: “Tudo pronto (a favela está pronta) só falta a ordem”. 

 A matéria segue, com isso, uma intensa descrição de como é a favela. A questão da 

violência atravessa as falas, mas a noção de abrigo dos traficantes aparece com mais força. 

As descrições não são feitas, em sua maioria, na chave de “cotidiano violento”, estão mais 

no aspecto físico do local que permite o esconderijo de diversos traficantes. 

Apesar de descrições menos alarmistas como aquelas que verificamos em 2002, 

estes enunciados ainda se situam na FD da guerra. Em F8 ela aparece, bem como o chapéu 

da matéria, “Batalha do Rio”. O uso da palavra batalha é o índice de que as ocupações das 

favelas são verdadeiras operações de guerra. Na verdade, se pretendem como as operações 

derradeiras de vitória da guerra. Mas o clima de conflito é o predominante. 

Ao narrar da perspectiva dos policiais, o Globo vai produzir o sentido para a 

Rocinha a partir desse ponto de vista. Ou seja, “um entreposto de drogas, armas e 

munições” (F8), devido a seu tamanho e organização (F7) tornou-se um esconderijo para 

traficantes foragidos (F10) e estratégica para o tráfico, por estar em uma região rica. (E11) 

 Esses enunciados fortalecem a percepção de que a favela é o lugar do tráfico e de 

onde irradia a violência da cidade. Essa leitura é possibilitada pela FD da guerra em 

diálogo com outras FDs, processo que já descrevemos e que se repetem nesse momento. 

F12 faz a ponte necessária para demonstrar o que estamos falando. Ela torna presente o 

“cotidiano violento”, os moradores como “reféns do tráfico” ao mostrar o clima de medo 

entra os traficantes. Ele serve também para mostrar que se há uma guerra, as forças do 
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“Poder Público” estão vencendo. 

 Até aqui não tivemos nenhum grande deslocamento de sentido, pelo contrário, o 

processo de pacificação é um processo de guerra e de conflito. Ele corrobora a FD da 

guerra que está sendo posta para funcionar em sua plenitude. A favela durante esse 

processo, e até aqui em nossa análise, ainda parece ser um lugar de violência. 

F13 - Incerteza dá lugar à esperança: Livres dos traficantes, moradores do 

Alemão retomam suas vidas. (Incerteza dá lugar à esperança – p.19 – 

05/12/2010 –Rio) 
F14 - A brincadeira de X., de 8 anos, agora não tem mais hora pra acabar. 

Antes da ocupação do Complexo do Alemão, há uma semana, a mãe do 

menino, aluno da primeira série, obrigava-o a se recolher antes das 21h. 

(Incerteza dá lugar à esperança – p.19 – 05/12/2010 –Rio) 
F15 - Depois da retomada do morro, as ruas passaram a ficar apinhadas 

de gente, principalmente crianças, que não correm mais o perigo de serem 

atropeladas pelas motos dos bandidos. (Incerteza dá lugar à esperança 

– p.19 – 05/12/2010 –Rio) 
F16 - Para os mais velhos, a sensação é de que “o ar está mais leve”, 

avalia Vanilda Pereira, moradora há 30 anos da região: - O ar mudou, 

sem dúvida. Eram muitos bandidos armados. Eles nunca fizeram nada 

conosco, mas era triste ver as crianças assistirem cenas como essas. 

(Incerteza dá lugar à esperança – p.19 – 05/12/2010 –Rio) 
F17 - Mas é na hora de dormir no Complexo do Alemão, enquanto as 

buscas aos bandidos não terminam, que os nervos ficam à flor da pele. A 

sensação é de que, a qualquer momento, alguém vai invadir a sua casa, 

seja um policial para fazer revistas ou um bandido querendo usá-la como 

esconderijo, tomando-o como refém. (Incerteza dá lugar à esperança – 

p.19 – 05/12/2010 –Rio) 
F18 - Desde que o morro foi tomado, há uma semana, o sentimento do 

morador é um só: o de dormir de um olho no inimigo ou, como se diz na 

linguagem do morro, de olho no “alemão”. (Incerteza dá lugar à 

esperança – p.19 – 05/12/2010 –Rio) 
F19 - Além do medo de ter seu direito à inviolabilidade do lar quebrado, 

o morador convive com outro receio: o de que o estado o abandone mais 

uma vez. Neste caso, os fantasmas serão o retorno dos bandidos e a 

tomada da favela por milicianos. (Incerteza dá lugar à esperança – p.19 

– 05/12/2010 –Rio) 
F20 - Mas a esperança em um futuro melhor acaba sendo mais forte. (...) 

Até moradores, vítimas da violência do confronto entre bandidos e polícia, 

parecem não se importar com os prejuízos causados pela guerra do último 

domingo. (Incerteza dá lugar à esperança – p.19 – 05/12/2010 –Rio) 

F21 - O passado só incomoda quem perdeu entes queridos na guerra do 

tráfico, como a catadora de lixo Maria das Dores Vieira (...): “Podem 

melhorar a favela, mas ainda guardo muita tristeza daqui. Perdi meu neto 

de 16 anos para o tráfico. Arrancaram um pedaço de mim”. (Incerteza dá 

lugar à esperança – p.19 – 05/12/2010 –Rio) 
F22 - Depois de sentir como os moradores do Alemão vivem, a equipe do 

Globo resolveu refazer a via crucis de Tim Lopes, quando ele foi levado 

para o alto daquele morro. O ambiente era pesado, mas ao lado do local 

onde foi encontrada a ossada do jornalista, foi construído um campo de 

futebol, onde mais uma vez, havia crianças brincando. Os ares da favela, 

realmente, começaram a mudar. (Incerteza dá lugar à esperança – p.19 

– 05/12/2010 –Rio) 

 

 O fato de os enunciados anteriores estarem situados na FD da guerra e não terem 
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produzido nenhum deslocamento se deve à natureza dos eventos narrados. Eles falavam de 

batalhas de ocupação que ainda estavam para acontecer. Com isso, a FD da guerra ainda se 

faz muito presente, já que a memória mobilizada é a mesma que estabeleceu o conflito de 

forças. 

 Este bloco de enunciados vai na direção contrária. Ele se situa na narração dos 

acontecimentos que vieram logo depois da “pacificação” do Alemão. Ao descrever a 

comunidade após a ocupação das forças policiais, o Globo procura traçar o que virá agora 

que eles estão “livre dos traficantes” (F13). Conforme o título da matéria, o tom das 

palavras do Globo é de esperança que vai vencendo a incerteza. 

 A construção da matéria do jornal, no nível de sua formulação, vai na tentativa de 

criar o sentido de esperança. Descrições como mudança de ares, leveza, alegria, enfim de 

um cotidiano que se tornou menos opressor, dão o tom das descrições. As falas dos 

moradores servem para construir esse sentido, após a guerra vem à esperança. Agora que 

os traficantes foram expulsos, não há mais uma ordem de medo, a favela foi integrada ao 

“Poder Público”, ao menos é esse efeito de sentido que vem se construindo. 

 Os enunciados F14, F15 e F16 fazem um diálogo direto com a FD da guerra. Essa 

FD ao narrar a favela à via como o lugar do tráfico que instituía um “cotidiano violento”, 

onde os moradores não tinham liberdade, viviam em “complexos” de favelas, tendo seus 

sentidos aproximados de prisões, eram, enfim “reféns do tráfico”. 

 O processo de pacificação é o processo de estabelecer sentidos opostos aos da 

guerra. Só se pacifica algo que em algum momento não esteve em paz, que estava em 

guerra. Por isso, descrever o cotidiano agora sem guerra, é tentar mostrar o antigo, para 

elogiar o presente. As crianças podem brincar até tarde na rua (F14), as pessoas agora saem 

na rua sem medo (F15), a favela perdeu seu ar carregado, está com um ar mais leve. 

 Porém, ainda há medo, F17 e F18 atestam esse fato. Os moradores ainda sentem 

dificuldade de dormir, o medo ainda toma conta. Faz-se presente o medo das batidas 

policiais e aqui vaza levemente o discurso do medo e da desconfiança da polícia. Mas a 

função autor do Globo se faz muito forte nessa matéria e F20 vai retornar a narrativa para o 

local que o jornal quer que ele vá. Em F20 a esperança vence de vez a desconfiança e os 

sentidos de leveza retornam. F21 aparece para corroborar o fato de que o passado era 

realmente tenebroso na favela e que muitas foram as vítimas do tráfico. 

 É em F22 que o Globo se mostra de fato. Ao visitar o local onde Tim Lopes foi 

assassinado, os jornalistas descrevem poeticamente uma cena de crianças brincando. O 

local que antes era um descampado em que havia torturas e assassinatos pelos líderes do 

tráfico agora tem risos e crianças, o que faz os ares da favela mudar. 
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 Esses enunciados colocam questões interessantes. Pois, nesse momento, ainda não é 

possível perceber deslocamentos profundos nas formações discursivas. Há obviamente um 

discurso de reação, o processo de produção de discursos comparativos são reativos. A 

mudança de ares da favela é a tentativa de negação da FD da guerra e da favela como lugar 

de violência e do tráfico. 

 O aparecimento dos moradores é domado pela orquestração de vozes produzidas 

pelos jornalistas. O que podemos identificar é ao que parece, uma FD que retoma alguns 

aspectos românticos como a vida comunitária e o convívio mais próximo entre as pessoas. 

Mas, ainda assim apontam para a favela como uma realidade diferente da cidade, 

mantendo assim a fissura “morro” e “asfalto”. Ou seja, estamos aqui em um momento de 

transição no qual a guerra pela apropriação dos sentidos ainda estão se dando.  

 A FD da guerra não some completamente, ainda há guerra de sentidos em jogo 

nesse momento. Narrar a favela dessa forma, coloca o Globo na perspectiva que sempre 

esteve na quando descreveu a guerra contra os traficantes, ou seja ao lado das forças da 

ordem ou o “Poder Público”. Mostrar o antes e o depois da pacificação em termos de 

mudança de ares e leveza, é apresentar um cotidiano da favela como novidade. Narrar o 

comum, passa a ser um jogo político de apropriação dos sentidos. Falar em jogos de 

futebol, cotidiano comum de qualquer comunidade, passa a ser um elemento comparativo 

com o que se dava anteriormente. 

 Logo, podemos dizer que descrever a favela a partir da FD da guerra era uma 

polícia do silêncio. (ORLANDI, 2007) Que silenciava o real da favela para poder 

descrever tudo como uma grande dominação que levava a todos a serem reféns em seu 

próprio território. Por isso, tirar o cotidiano real dos moradores do silêncio aparece como 

novidade em o Globo.  

F23 - O terror e o alívio de quem convivia com o tráfico: “Eu ouvia gritos 

a noite toda. Escutava as pauladas”, contam moradores que hoje se 

sentem libertados. (O Terror e o alívio de quem conviva com o tráfico 

– p.32 – 05/12/2010 – Rio) 
F24 - Criado desde os 10 anos no Complexo do Alemão, ele se 

acostumou ao barulho de tiros e gritos das vítimas do tráfico. A primeira 

noite livre dos bandidos foi comemorada, mas, ao contrário de X, muitos 

dos que moram no conjunto de favelas do Alemão e da Vila Cruzeiro, 

ainda desconfiados, preferem esperar pra crer. (O Terror e o alívio de 

quem conviva com o tráfico – p.32 – 05/12/2010 – Rio) 
F25 - “Agora posso falar porque sei que a polícia veio pra ficar. A 

operação foi rápida e não fez vítimas inocentes, bem diferente das outras. 

(O Terror e o alívio de quem conviva com o tráfico – p.32 – 

05/12/2010 – Rio) 
F26 - Morador do alto da favela da Grota: “Eu ouvia gritos a noite toda. 

Quando eles não queriam barulho, colocavam uma bola de pingue-

pongue na boca da vítima para ela não gritar. Escutava as pauladas, até 

mesmo com pedaço de tijolo, na cabeça da vítima. De manhã, quando 
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acordava, sentia o cheiro de sangue”. (O Terror e o alívio de quem 

conviva com o tráfico – p.32 – 05/12/2010 – Rio) 
F27 - “Espero que a polícia fique aqui mesmo. Parece que estou passando 

por um processo de libertação”. (O Terror e o alívio de quem conviva 

com o tráfico – p.32 – 05/12/2010 – Rio) 
F28 - Agora, olhos e sorrisos bem abertos: Planos para o futuro 

substituem o medo que imperou até ocupação. (O Terror e o alívio de 

quem conviva com o tráfico – p.32 – 05/12/2010 – Rio) 
F29 - Moradora da Favela Nova Brasília há 37 anos, Eliane conta que 

evitava olhar para os bandidos: - As ruas eram muito agitadas. Saía de 

casa porque não tinha outro jeito. Agora está bem melhor. Desta vez eles 

ficam – disse referindo-se à ocupação policial. (O Terror e o alívio de 

quem conviva com o tráfico – p.32 – 05/12/2010 – Rio) 
F30 - “Antes, eu dizia que morava na Nova Brasília e não gostava 

quando falavam que era no Alemão. No domingo, logo depois da 

ocupação, já passei a dizer que moro no complexo. (O Terror e o alívio 

de quem conviva com o tráfico – p.32 – 05/12/2010 – Rio) 
F31 - Questionada sobre as cenas de terror que foi obrigada a assistir, a 

moradora resumiu uma atitude coletiva de anos de domínio do tráfico: - 

A gente tinha que fechar os olhos e a boca, e rezar. (O Terror e o alívio 

de quem conviva com o tráfico – p.32 – 05/12/2010 – Rio) 

 

 Esse bloco de análise não se diferencia de maneira muito profunda do que 

descrevemos anteriormente. O único ponto em que eles se afastam é a estratégia de 

formulação. Se um procura os sentidos de leveza e de esperança, buscando mais o presente 

e o futuro da comunidade. Estes procuram traçar também uma fala de esperança de 

mudança, mas olhando para o passado. 

 Ao descrever o passado o Globo retorna às regiões da FD da Guerra para mostrar o 

“cotidiano violento” e as estratégias de dominação utilizadas pelos agentes do “Poder 

Paralelo”. O processo de produção de sentidos das favelas está em aberto, mas ainda se 

mantém uma concepção de separação da cidade. Não há, mas a separação da ordem, a 

favela está se integrando à ordem da cidade, mas ainda é uma realidade cultural e social de 

outra instância. 

 Precisamos falar um pouco da operação de ocupação do Morro do Alemão, pois há 

aqui na fala de um morador, um furo no discurso do Globo. Construiu-se a ocupação da 

favela como um evento no qual não houve violência, tampouco mortes. Ao menos se 

olharmos as páginas de O Globo. Contudo, a descrição feita da ocupação por um morador 

vai deixar passar outra questão.  

Em F25 a fala do morador diz da certeza de que a polícia veio para ficar e diz que 

“não morreu ninguém inocente”. Essa fala deixa transparecer que houve mortes, de pessoas, 

que segundo essa fala, mereciam morrer. Talvez ele esteja se referindo a traficantes, líderes 

de boca-de-fumo, soldados do tráfico ou um vizinho de quem ele não gostava. A inocência 

é um índice demasiado abstrato para indicar quem morreu. Mas as mortes nas favelas 
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sempre foram legitimadas pela FD da guerra, mas isso já foi dito anteriormente. 

O comparativo com o passado para produzir o novo, aparece como descrição das 

torturas e crimes que o tráfico cometia na favela. Isso vai ser descrito em F23, F24, F26 e 

F31. A descrição das cenas, de pauladas, gritos, torturas e agressões servem para ampliar o 

sentido de violência em que viviam os moradores. Ela cria o efeito de que realmente a 

favela era o espaço único e exclusivo dessas práticas. Além de reforçar o medo no qual os 

moradores viviam. O aparecimento disso só é possível porque é preciso enfraquecer o 

“inimigo”, deslegitimar seu domínio para que se o Estado se estabeleça. O que o Globo 

está dizendo é que a pacificação trouxe mudanças na favela 

Em F29 é a ponte entre o passado de terror e o futuro de leveza e alegria que se 

instala. A moradora diz que não olhava na cara dos traficantes e de que evitava sair de casa 

por medo. Ela agora diz que está bem melhor e que sai mais de casa. As falas dos 

moradores reforçam o sentido de mudança que atravessa o Globo. Elas servem para atestar 

que realmente a favela depois da ocupação tornara-se outra. 

Quando se trata de futuro, novamente o jornal se preocupa em ressaltar a leveza e a 

esperança. Destaca a mudança de ares da favela, o ar como metáfora do ambiente, livre de 

opressão, leve e livre. F27, F30 e F31 nos mostram essa mudança. F27 é fundamental, é 

dito: “parece que estou passando por uma libertação”. Talvez ele seja a chave para 

entendermos a FD que está emergindo na cobertura de O Globo. 

A FD da guerra permitiu a produção de um enunciado como “Guerra do Rio” que 

serviu de sobre título para parte das matérias de ocupação. Contudo, esse enunciado se 

desloca para “Favela Livre” na cobertura dos processos de pacificação. Esses dois são 

indícios da passagem de uma FD para outra. A libertação é o efeito de sentido que vem se 

estabelecendo. Ela embasa, por exemplo, a palavra “pacificação”. Pode-se dizer que 

começa a emergir essa FD, vamos chama-la provisoriamente de FD da libertação, já que 

ela é ainda uma realidade instável. 

Mas, apesar de instável, ela permite enxergar o cotidiano da favela. Obviamente, 

conforme dissemos, narrar o cotidiano da favela passa a ser uma luta política, já que 

somente afetado por essa FD o Globo consegue sair dos sentidos de Guerra, apesar de 

sempre rememora-los para criar a evidência da mudança. 

F32 - A retomada das favelas dos complexos do Alemão e da Penha já 

começou a surtir efeitos nos índices de criminalidade da Zona Norte. Os 

chamados crimes de rua (assalto a pedestres e roubos de celulares e em 

ônibus) diminuíram 41,3% entre os dias 26 de novembro e 9 de dezembro, 

em comparação ao mesmo período do ano passado.  (O bom efeito 

colateral – p.18 – 11/12/2010 – Rio) 
F33 - O bom efeito colateral: Ocupação nos complexos da Penha e do 

Alemão derruba índices de crimes na Zona Norte. (O bom efeito 
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colateral – p.18 – 11/12/2010 – Rio) 
F34 - “As imagens mostradas pela televisão daquele grupo de bandidos 

fugindo da Vila Cruzeiro para o Alemão contêm uma série de pessoas 

que eu chamo traficantes de ocasião. Muitos deles, após a ocupação, 

abandonaram o crime, perceberam que não vale a pena. E agora os que se 

consideravam chefes, como Pezão e FB, perderam os homens a quem eles 

delegavam operações, os que saíam às ruas para cometer crimes”. (O 

bom efeito colateral – p.18 – 11/12/2010 – Rio) 

 

 A produção da FD da libertação precisa buscar evidências de mudança e é nesse 

sentido que esses enunciados funcionam. Eles servem para atestar que a favela está 

mudando e por reflexo o seu entorno e a cidade. F32 e F33 trazem dados que mostram a 

queda nos números de assaltos e roubo de carros. Reforçam o fato de que agora a favela 

recebeu “ordem”, está controlada pelo Estado e de que eram de fato o lugar do crime e da 

violência na cidade. 

F34 é um pouco mais complexa, mas mostra uma realidade que era invisível da FD 

da guerra. Enquanto nas descrições baseadas nos conflitos o destino de quem se envolvia 

com o tráfico já estava traçado: ou a morte ou a cadeia. Agora, isso é relativizado, a fala do 

policial mostra que há ali pessoas que se envolveram por ocasião, mas que agora voltarão 

para seus trabalhos. Dessa forma, a FD da libertação embola um pouco as verdades do 

imaginário sobre a favela e seus sujeitos. Os sentidos estão em disputa mais do que nunca 

nesse momento, logo não se julga ou se cobra a prisão desses que estiveram envolvidos. A 

estes é dado o direito de recomeçarem suas vidas.  

F35 - Ao atravessarem as barreiras impostas pelo tráfico da Vila Cruzeiro 

para dar passagem às forças policiais, os blindados anfíbios da Marinha 

revelaram mais do que as imagens de centenas de traficantes armados 

correndo desesperados para as matas do Morro do Alemão. 

Descortinaram cerca de dois quilômetros do bairro da Penha que haviam 

sido encobertos pela violência. Mais do que um morro ocupado por casas 

irregulares, a Vila Cruzeiro é a síntese do abandono do poder público: o 

bairro que virou favela. (Após ocupação, Penha quer resgatar 

autoestima – p.30 – 12/12/2010 – Rio) 
F36 - “A situação era muito triste. Se houvesse um roubo aqui na rua, a 

gente não podia chamar a polícia, porque a lei aqui era do tráfico. No dia 

que os tanques entraram, rezei para que não morressem mais inocentes, 

mas fiquei feliz. A vida vai melhorar – afirmou Regina de Assis Pereira, 

para, em seguida, esquecer os 20 anos de violência para declarar seu 

amor suburbano. Não troco ela por lugar nenhum do mundo. Eu sempre 

tive esperanças que um dia alguém olharia pela Penha. É muito bom ser 

um bairro novo”. (Após ocupação, Penha quer resgatar autoestima – 

p.30 – 12/12/2010 – Rio) 
F37 - “Eu vendi meu apartamento há dez anos porque à bala traçante saía 

do Alemão em direção a Cruzeiro e, de vez em quando, acertava o meu 

prédio”. Com tanta violência, pelo meu imóvel que vali R$ 65 mil, só 

consegui R$32 mil. (Após ocupação, Penha quer resgatar autoestima 

– p.30 – 12/12/2010 – Rio) 
F38 - Endereço recente de hordas de bandidos que se refugiaram em suas 

favelas, após a implantação de UPPs em outras comunidades da cidade, a 
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região viveu seu apogeu econômico entre os anos 50 e 70, auge do 

período industrial da cidade, quando chegou a ser a terceira maior 

arrecadação do Rio. (Após ocupação, Penha quer resgatar autoestima 

– p.30 – 12/12/2010 – Rio). 

 

A abertura para novas discursividades não anula a memória já estabilizada de 

determinadas formações discursivas. Esses fenômenos, de forma alguma é uma descoberta 

dessa pesquisa, está na base de toda a teoria do discurso, na verdade o aparecimento do 

novo está condicionado à existência do velho. Nossa pesquisa é apenas uma parte na 

percepção desse processo.  

Mencionamos essa questão para mostrar o quanto a vontade de determinar o sentido 

dos lugares e dos acontecimentos não é suficiente para produzi-lo. Ainda que o Globo 

queira apresentar uma fivela livre do tráfico, a memória, o inconsciente e a ideologia se 

fazem presentes e os dizeres falham. 

Esse fenômeno acontece em F35. Estamos percebendo que há em toda a narrativa 

do Globo uma vontade de produzir os sentidos de “Favela Livre”, a FD da libertação talvez 

manifeste mais o desejo do jornal e do “Poder Público” do que a realidade do imaginário e 

o real da favela. F35 exemplifica o furo na orquestração das vozes. Nele a memória de que 

há uma separação entre favela e cidade se dá literalmente: “O bairro que virou favela”. 

 A memória do discurso da fissura entre “favela” e cidade, “morro” e “asfalto” se 

presentifica com toda força. Essa percepção vem relacionada é claro com a questão da 

violência e do tráfico que de alguma forma silenciaram o bairro, nos dizeres do Globo. Ou 

seja, a favela ainda é um espaço diferente, ainda é produzida em seu antagonismo à cidade, 

ainda que a pacificação queira inseri-la na ordem comum da cidade. 

 F36 e F37 mantêm-se no padrão de descrições que o Globo vem tendo nesse 

contexto de pacificação. O passado violento em face ao presente de transição e o futuro de 

paz. 

F39 - Nem só entre a favela e o asfalto está a fronteira das diferenças no 

Rio. Uma pesquisa realizada pela Federação das Indústrias do Estado do 

Rio (Firjan) em nove comunidades contempladas com Unidades de 

Polícia Pacificadora (UPP) mostra que elas possuem entre si mesmas uma 

considerável distância em indicadores sociais, econômicos e de 

infraestrutura. (Pesquisa mostra diferenças sociais em favelas – p.15 – 

14/12/2010 – Rio) 
F40 - “Há favelas que têm dentro delas áreas muito pobres, puxam os 

indicadores para baixo. Na Providência, por exemplo, há a chamada 

Pedra Lisa. Outro problema é a região onde ela está situada, numa área do 

centro bastante degradada, que oferece poucas oportunidades. Já o Bata, 

fica inserido na Zona Oeste numa parte empobrecida da cidade, em frete 

à outra favela, a do Fumacê. Falta tudo: comércio, lazer... Também há 

uma ocupação recente, de extrema pobreza, com casas feitas até com 

placas de outdoor – comenta a subsecretária estadual de Ações Integradas 

no Território, Silvia Ramos, uma das responsáveis pelo projeto UPP 
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Social, criado para levar ações de desenvolvimento às comunidades. 

(Pesquisa mostra diferenças sociais em favelas – p.15 – 14/12/2010 – 

Rio) 
F41 - No Morro da Providência, uma das matriculadas em dois cursos – 

ensino médio e karatê – é Raimunda Wanderlina, de 58 anos, mais 

conhecida como dona Wanda. Há mais de 30 anos na favela, ela admite 

que já participou do tráfico e perdeu dois filhos: um assassinado e outro 

viciado em drogas: - A gente mora numa favela que sempre foi esquecida, 

por isso há muitas pessoas desacreditadas. Pela primeira vez estamos 

tendo oportunidades – afirma dona Wanda. (Pesquisa mostra diferenças 

sociais em favelas – p.15 – 14/12/2010 – Rio) 
F42 - “Precisamos consolidar as UPPs com todos os serviços que temos 

no asfalto”. É a única forma de juntarmos a cidade partida. Se o poder 

público não for célere e não houver envolvimento de toda a sociedade, os 

bandidos podem retomar o território – diz o presidente da Firjan, Eduardo 

Eugênio Gouvêa Vieira. (Pesquisa mostra diferenças sociais em 

favelas – p.15 – 14/12/2010 – Rio) 

 

 Apesar de considerarmos que a Pacificação não alterou de fato as discursividades 

que circulam sobre as favelas, precisamos estar atento para uma questão. A mudança não 

ocorreu de fato, mas em O Globo houve, ao menos nesse momento, uma abertura para a 

consideração da heterogeneidade das favelas. Ao menos nesse contexto, a evidência 

produzida pela FD da guerra de que a realidade das favelas era igual se desfaz. 

 Esse fato pode ser atestado pelos enunciados acima. Eles se inserem ainda na lógica 

da cobertura de tentar mostrar que realmente a favela mudou depois de pacificada. Eles são 

parte de uma pesquisa divulgada que mostram as heterogeneidades no consumo e na vida 

cotidiana.  

 F39, F40 e F41 nos mostram que além de as favelas serem diferentes entre si, elas 

são internamente diferentes. Essas enunciações só são possíveis pela mudança de 

perspectiva do Globo. Enquanto estava inserido na FD da Guerra era impossível enxergar a 

favela no plural, a própria força da Formação levava a considera-la sempre como bloco 

homogêneo. 

 A FD da libertação, ainda provisória e incipiente, liberta o próprio Globo de uma 

Formação de sentidos menos abertos. Contudo, isso não significa que todas as outras 

formações desapareçam, elas convivem, habitam o mesmo espaço da favela. O jogo e a 

disputa dos sentidos se dão incessantemente. As apropriações, os deslocamentos e os 

entrechoques das Formações Discursivas nunca são interrompidos. Ainda que aberto, as 

falas do Globo são regidas, são produzidas na perspectiva do “Poder Público” e, ainda que 

de realidade diferentes, as favelas devem ter o mesmo fim de ordenamento e integração, 

conforme se formula em F42. Esse talvez seja o destino inevitável do discurso que vem 

aparecendo no pós-pacificação. 

 Conforme dissemos, tentamos perceber os deslocamentos e as aberturas de sentidos 
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que vão se dando na descrição das favelas e seus acontecimentos. A falta de um 

distanciamento histórico um pouco maior em relação aos acontecimentos de 2010 faz com 

que aumente a dificuldade de percepção desses deslocamentos e dessa produção. Na 

verdade, acreditamos que o processo de construção de sentido da Pacificação ainda está se 

dando com avanços e recuos entre todos os agentes envolvidos. Desde o Governador, ao 

dono de bar em uma das favelas do Alemão, passando por movimentos sociais, mídia e a 

fala cotidiana de todos os habitantes da cidade. Esse discurso ainda está circulando e 

produzindo suas disputas. 

 Percebemos, então, uma fissura na FD da Guerra que abre para uma nova 

multiplicidade discursiva. Ela que é efeito de toda uma produção de sentido anterior e que 

se estabilizou e que se deslocou no percurso da historicidade. Dados esses pontos, 

podemos sumarizar os nossos resultados. 
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 5 – CONSIDERAÇÕES FINAIS 

 

 Tentamos até aqui dar conta de como se estabelecem diferentes discursos sobre as 

favelas cariocas. Discutimos como se dá a produção simbólica dos espaços e como isso se 

materializa em políticas públicas, pesquisas e reportagens jornalísticas.  Destacamos no 

trabalho a importância do jornalismo na consolidação, produção e circulação dos discursos 

que produzem o urbano. 

 Ao optarmos por uma metodologia que levava em conta tanto a relação entre texto 

e história, como é a Análise do Discurso, nos propomos ver não somente as estabilizações 

de momento, mas o processo de deslocamento e de entrada de novos elementos em grandes 

formações. Mas não apenas grandes formações foram observadas, pudemos ver que o 

discurso do Globo, também apresentava suas heterogeneidades que, de certa forma, abriam 

lacunas no imaginário predominante. 

 Contudo, o fato de termos atestado e considerado a presença da heterogeneidade 

dos discursos na produção das favelas, não significa que não há um processo regido e que 

materializa as relações de poder que se estabelecem na sociedade. Como afirma Orlandi 

(2004): “Não é porque o processo de significação é aberto que ele não é regido, 

administrado” (p.19). Na verdade, é o contrário, pelos sentidos se estabelecerem na história 

é que eles são passíveis de mudança, de disputa e de desejo de estabilização em 

imaginários. 

 Dados esses pontos podemos sumarizar, resumidamente o que observamos em 

nossa análise feita a partir de 204 enunciados coletados no decorrer de 30 anos (1982-2012) 

de cobertura do jornal O Globo. Tentamos observar o estabelecimento das memórias sobre 

as favelas a construção de redes de sentido que se multiplicavam à medida que a narrativa 

sobre esses espaços ganhavam novas cores. A partir disso, pode-se observar a 

transformação das discursividades e das Formações Discursivas que possibilitavam a 

produção de determinados dizeres e silenciavam tantos outros. 

 Observamos que em 1986 a forma de se produzir sentido sobre as favelas não era a 

mesma que observamos em 2010, mas que de um ponto a outro há um processo de 

transformação permeado de heterogeneidades que abriam a possibilidade para outros 

discursos, mas que nem sempre se tornavam hegemônicos. 

 Em 1986 pudemos identificar duas FDs principais, que não eram conviviam e se 

complementavam. Por um lado a favela era descrita como uma “anormalidade urbana” que 

levava a “deterioração da vida urbana”. Ela estabelece uma divisão entre “favela” e 

cidade”, colocando a primeira como dominada por uma lógica diferente da do espaço 
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urbano e, nesse caso, lida como anormal. Além dela, aparece os princípios de que aquele é 

um espaço dominado pela ordem do tráfico, nessa FD lida como complacência e troca de 

favores entre moradores e traficantes. A pobreza é o elemento explicativo central para a 

vida nas comunidades. 

 Essa forma de explicar a favela como o lugar da pobreza permanece nos enunciados 

de 1991. Todavia, a entrada de um novo agente nos acontecimentos desloca a rede de 

sentidos. O aparecimento do Comando Vermelho despersonaliza a relação entre morador e 

traficante e abre novas possibilidades de narrar a questão do tráfico de drogas. O traficante 

perde nessa narrativa seu caráter comunitário e passa a ser visto como o membro da facção. 

Dessa forma, o discurso move-se para outro ponto, mas que em 1991 ainda é incipiente. 

 Além disso, há outra entrada para os sentidos de “favela”. Grande parte das 

matérias mostra o trabalho das Associações de Moradores na recuperação dos espaços, 

além de narrar-se a dinâmica cultural das favelas. Há a possibilidade de uma FD alternativa, 

mas que, apesar de importante, se restringe aos espaços dos jornais de bairros. 

 Se em 1991 a entrada do Comando Vermelho na arena descritiva da relação entre 

“favela” e tráfico abre uma fissura que poderia levar a novas Formações Discursivas, em 

1995 ela começa a se estabelecer mais nitidamente. O estabelecimento do conflito entre 

policiais e traficantes contribui para que o núcleo explicativo das descrições das favelas 

passasse da pobreza para o crime. 

 A chave de leitura não é mais a favela como o lugar da penúria, sendo que desta 

derivaria todos os males que se encontram ali. A Favela torna-se o lugar do crime, é a 

partir dele que vai se explicar a vida nas comunidades e a relação entre “favela” e “cidade”, 

é que chamamos de FD da guerra. 

 O aparecimento dessa FD em 1995 é o ponto de partida para as narrativas de 2002. 

Neste ano a FD da guerra está mais bem estabelecida no imaginário social e é o guia 

principal de produção de sentido para esses espaços. A entrada de diferentes facções na 

disputa pelo controle do tráfico nas favelas desloca a descrição da guerra que deixa de ser 

entre “traficantes” e “policiais” e passa a ser entre “Poder Paralelo” e “Poder Público”. 

 Essa formação, tão bem estabelecida, é pressuposta nos discursos da “pacificação” 

que aparecem com força em 2010. Apesar de não termos conseguido estabelecer uma FD 

hegemônica, fica perceptível que há entrada de novos discursos a partir do deslocamento 

da posição sujeito do Globo, que aos poucos vai movendo a FD da guerra para outros 

pontos. Esse fato permite com que o jornal começa a enxergar a heterogeneidade das 

favelas e pare de enxerga-la como uma entidade única, sem variações na história e na 

geografia. 
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 Essa descrição sumária tenta, de alguma forma, responder ao que nos propomos na 

introdução e traça a cartografia desses discursos, mostrando-os não como blocos 

monolíticos que jamais serão quebrados, mas como entidades móveis, que estão em 

constante deslocamento. Todas as FDs são incompletas e é a incompletude que possibilita 

que o sentido seja sempre outro. Mesmo em construções pretensamente homogêneas como 

é o caso de O Globo é impossível domar o real da língua e da história que sempre abrem 

fissuras nos dizeres. Por isso, podemos dizer que a favela nunca é a mesma e que ela é um 

objeto de luta constante pelo estabelecimento de seus sentidos. 

 O papel da mídia nesse processo de estabelecimento e consolidação de sentidos é 

fundamental. O que o trabalho mostra, mesmo que não tenha sido sua intenção inicial, é 

que sempre há a possibilidade de se produzir outros sentidos para os espaços que o 

jornalista está narrando. É preciso ter cuidado com a história única, baseada sempre nos 

sentidos estabilizados no imaginário social, pois histórias e abordagens alternativas são 

sempre possíveis.  

As “Favelas” não são apenas lugares do crime, como a FD da guerra estipula como 

padrão descritivo, são também espaços de história e memória de seus moradores, palco de 

lutas pelo espaço urbano. Seus moradores não são apenas “reféns do tráfico” como foi dito, 

são produtores de seus locais de moradia, são sujeitos que constroem-se em múltiplas 

relações. 

Por fim, a favela é um espaço aberto de luta de sentidos. Seu destino não está determinado 

pelas políticas públicas, nem pela mídia. A determinação do que é e do que será a “favela” 

é produto de um conjunto de lutas que se dão na sociedade. Mas o seu destino está em 

aberto, pois ela, enquanto parte do espaço urbano, constrói sua trajetória, conta suas 

histórias específicas e entra na disputa de sentidos. Ela se abre a múltiplas narrativas, ela 

constrói sua própria trajetória e possui seu próprio potencial para determinar aquilo que ela 

será no futuro. 
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6 - Anexos 

Tabela 1: 

 

 

 

Gráfico 2:  
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Matérias referentes ao mês de Agosto de 1986: 

Matéria 1 – 01/08/86 
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Matéria 2: 02/08/86 
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Matéria 3: 05/08/1986 
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Matéria 4: 07/08/1986 
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Matéria 5: 08/08/1986 
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Matéria 6: 13/08/1986 

  
 

 

 

 

 

 

 

 

 

Matéria 7: 05/08/1986 
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Matérias de Julho de 1991: 
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Matéria 1: 02/07/1991 

 
 

 

Matéria 2:  04/07/1991 

 



142 

 

 
 

 

 

 

 

 

 

 

 



143 

 



144 

 



145 

 

 
 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 



146 

 

Matéria 3: 10/07/1991 

 
 

Matéria 4: 10/07/1991 
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Matéria 5: 11/07/1991 
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Matéria 6: 21/07/1991 
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Matéria 7: 30/07/1991 
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Matérias Novembro de 1995: 

 

Matéria 1: 02/11/1995 
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Matéria 2:  06/11/1995 
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Matéria 3: 07/11/1995 
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Matéria 4: 09/11/1995 
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Matéria 5: 12/11/1995 
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Matéria 6: 17/11/1995 
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Matéria 7: 24/11/1995 
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Matérias Setembro de 2002: 

Matéria 1: 01/09/2002 
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Matéria 2: 08/09/2002 
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Matéria 3: 08/09/2002 
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Matéria 4: 11/09/2002 
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Matéria 5: 12/09/2002 
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Matéria 6: 15/09/2002 
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Matéria 7:22/09/2002 

 
 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 



168 

 

Matérias de Dezembro de 2010: 

 

Matéria 1: 04/12/2010 
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Matéria 2: 04/12/2010 

 



170 

 

Matéria 3: 04/12/2010 
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Matéria 4: 12/12/2010 
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Matéria 5: 11/12/2010 
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Matéria 6: 12/12/2010 
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Matéria 7: 14/12/2010  
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